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SENADO FEDERAL 

1.- ATADA 70•SESSÃO,EM7DEJU· 
NHODE 1990 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem dó Senhor Presiden­
te da República 

Submetendo à deliberação do Senado 
Federal a escolha de nome indicado para 
cargo cujo provimento _depende de sua 
Prévia aquiescência: 

-N' 133/90 (n" 459/90, na origem), re· 
ferente à escolha do Dr. Marco Aurélio 
Giacomini, Juiz Togado do Tribunal Re­
gional do Trab~lho da 1.0" Regiã,_o, para 
compor o Tribunal$uperior-do Trabalho. 

1.2.2- Mensagem do Governador do 
Distrito Federal 

-N' 82/90-DF (n• 55/90-GAG, na orí· 
gem), submetendo à deliberação do Sena­
do Federal o Projeto de Lei do DF n" 
34/90,que de~afeta área pública.e autroiza 
permuta. 
-N~ 83/90-DF (nv 56190, na origem), 

reStituindo autógrafos de projeto de lei 
sancionado. 

1.2.3- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
- Subemendas de Plenário oferecidas 

ao Substitutivo ao Projeto de Resolução 
n"' 184/88, que dispõe sobre o funciona­
mento do Pecúlio-do Senado Federal e 
dá outras providéncias. 

-Emendas de Plenário e Substitutivo 
ao Projeto de Resolução n? 184/88, que 
dispõe sobre o funcionamento do Pecúlio 
dos Servidores do Senado Federal e dá 
outras providências. 

1.2.4- Comunicação da Presidê~Cia 

SUMÁRIO 
-Prazo para apresentação de emendas 

ao Projeto de Lei do DF nv .34/90, lido 
anteriormente. 

1.2.5- Leit~r~ d_e projet.o 

-Projeto de Lei do DF nv 35/90, de 
autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
dispõe sobre o fornecimento gratuito de 
uniformes escolares. _ ' 

1.2.6 - Leitura de _proposta 

....:.. -Proposta de Emenda à Constituição 
n~ 2/90, que suspende a aplicação do art. 
62 e altera o § z~ do art. 64 da Constituição 
Federal. 

1.2.7- Requerimentos 

- N~ 141/90, de autoria do Senador 
Mata Machado,.solicitando ao Poder Exe­
cutivo, informações que esclareçam as 
causas da reedição da Medida Provisória 
n~ 185 (Medida Provisória n~ 190). -
-N~_142J90, de urgência parao Projeto 

de Lei do Senado n" 64/90, que prorroga 
o prazo de vencimento do registro provi­
sório de partidos políticos com represen­
tação parlamentar, federal ou estadual. 

- N9 143/90, de autoria do Senador 
João Lobo, encaminhando atestados mé­
dicos, referente a faltas às sessões nos pe­
ríodos de 16 a 27-4-90 e de 15 a 30·5·90. 

1.2.8 - Comunicações da Presidência 

-Recebimento da Mensagem n~ 
132/90 (n• 457/90, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República comu­
nica que se ausenta do País, no período 
de 6 a 11 do corrente. 

-Término do prazo para interPosição 
de recurso no sentido de inclusão, em Or­
dem do Dia, do Projeto de Lei do Senado 
n9 301/89, que transfere para o domínio 
do Distrito Federal os imóveis que inen-

ciona, apreciado conclusivamente pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cida~ 
dania. 

1.2.9- Apreciação de matéria 

-Requerimento n~ 140/90, lido na reu­
nião de ontem, de autoria do Senador 
Lourival Baptista, solicitando licença pa­
ra ausentar-se dos trabalhos da Casa, no 
período de 5 a_S do corrente. Aprovado. 

1.2.]0- Discursos do Expediente 

SENADOR POMPEU DE SOUSA, 
explicação pessoal - RetífiCando notícia 
publicada em matutino desta Capitã!, na 
qual S. Ex• teria se- reCusado a abrir à.· 
Sessão do Senado alegando a inexistência 
de número. 

SENADOR JAMIL HADDAD, pela 
ordem - Soliciiai1do da Mesa a entrega 
aos Srs .. Senadores de cópias de sua deci­
são sobre o cumprimento da disposto no 
art. 216, § 1? do Regimento Interno, com 
relação à Ministra de Estado da Econo­
.gúa, Fazenda e Planejamento, Dr" Zélia 
Maria Cardoso de Mello. 

O SR. PRESIDENTE --, Resposta à 
solicitação do Senador Jamil Haddad. 

SENADOR MÁRIO MAIA - "Dia 
do Meio Ambiente". 

SENADOR LEITE CHAVES-In· 
clusão nos Estatutos do PMDB da candi­
datura nata. 

SENADOR NELSON WEDEKIN­
TtansC!iÇãõ -do artigo "O Escândalo do 
Alcool" do jprna_lista Moacir Pereira. 

SENADOR MAURO BENEVI· 
DES -Homenagem de pesar pelo faleci­
mento do Sr. Raimundo Elísio Frota 
Aguiar. 

SENADOR MARCO MACIEL- Pa· 
lestra feita põr S. Ex~ à Escola Superior 
de Guerra, sobre o tema "As Relações 
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PASSOS PORTO 
D1retor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oiretor E)l[ecutivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
D•retor Adjunto 

Executivo-Legislativo à luz da Constitui­
ção". - - -

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FER­
REIRA- Homenagem de pesar pelo fa· 
lecimento do Sr. Geraldo Pereira. 

SENADOR CARLOS DE'CARLI­
A questão ambiental no País. 

SENADOR ODACIR SOARES­
Semana do meio ambiente. 

SENADOR MÁRCIO LACERDA­
Necessidade de uma política regional pa· 

ra o Centro-Norte do País. 
1.3-0RDEM DO DIA 
Continuação do debate sobre o cumpri· 

me·nto do disposto no art. "216, § 1~ do 
Regimento Interno, com relação à Minis· 
tra de Estado da Economia., Fazenda e 
Planej_amento, Dr" Zélia Maria CardOso 
de Mello. Aprovada a proposta acordada 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIÁACO 00 SENADO RDEIIAI. 

Df.tiiiO 00 CONGIIESSO NACIONAL 
Impresso sob • te$pansab•II.:Mcte doi Meu dO Sena;do Fttder•l 

ASSINATURAS 

Semestral . ····································-·············~··..,_-Cr$1.069,00 

T11agem 2.200-exemplates. 

pelas Lideranças, após fala explicativa da 
- Presidência, ~nd_o usado da palavra os 

SrS . .Jarilíl Haddad, Jutahy Magalháes, Jow 
.sé IgnáCio Ferreira, Roberto Campos, 
Fernando Henrique Cardoso. Pompeu de 
Sousa, Maurícto Corrêa, José Paulo Bisol 
e Odacir Soares. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 

Con....,ocaç.ã.o de sessão conjunta, a reali~ 
zar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com 
O~~em do Dia que- designã. 

1.3.2 -- Matérias apreciadas após a Or~ 
dem do Dia 

-Requerimentos n9' 142 e 143/90, li­
dos no Expediente da presente sesgjo. 
Aprovados. 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão. 

IA-ENCERRAMENTO 

2- RETIFICAÇÃO 
-Ata da 52• Se-ssão, re;~Jizada em 

14-5-90 

3- DIRETOR-GERAL DO SENADO 
FEDERAL 

Extrato de Contrato n9 23/90 

4- MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE_ 
PARTIDOS 

6- COMPÔSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 70~ Sessão, em 7 de junho de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Alexandre Costa e Divaldo Suruagy 

ASI4HORASE20M!NUTOS,ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor 
Júnior -Carlos De'Cai'li - Aureo Mello 
-Odacir Soares ~Ronaldo Aragão -João 
Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passa­
rinho- Moisés Ab'rão - Carlos Pati'ócínio 
- Antonio Luiz Maya - João Castelo -
Alexandre Costa - Edis-on Lobão - João 
Lobo - Chagas Rodrigues - Hugo Napo­
leão -Afonso Sancho- Cid Sabóia de Car­
valho-Mauro Benevides- Raimundo Lira 
-Marco Maciel -Ney Maranhão - Man­
sueto de Lavor- Joáo Lyra -Divaldo Su­
ruagy - Francisco Rollemberg - Lourival 
Baptista -Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar 
- José Ignácio Ferreira - Gerson Camata 
-João Calmon -Afonso Arinos -Jamil 
Haddad -Nelson Carneiro - Mata Macha­
do - Alfredo Campos- Ronan Tito -Se­
vero GomeS- Fernando Henrique Cardoso 

-Mauro Borges - Irapuan Costa Junior 
- Pompeu de Sousa - Maurício Corrêa -
Meira Filho- Roberto Campos- Lourem­
berg Nunes Rocha - Márcio Lacerda -
Mendes. Can-ale - Rachid Saldanha Derzi 
-Wilson Martins- Leite Chaves- Affon­
so Camargo -José Richa-Dirceu Carneiro 
- Alberto Hoffmann - José Paulo Bisol 
-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa­
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 61 Srs. Senadores. Havendo número regi~ 
meníã.I, declaro aberta a sessão. 

Sob_a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 ~· Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE -DÁ REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado a es~ 
colha de nome indicado para cargo cujo provi­
mento depende de ~ua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N· Ü3, DE 1990 
(N' 459190, na origem) 

.Êxcelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado FedeLal: 

Nos termos do § lÇ>, in rme, do artigolll 
da Constituição, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências o nome 
do Doutor Marco Aurélio Giacomini, Juiz 
Togado do Tribunal Regional do Trabalho 
da 10~. Região, com sede em Brasília-DF, 
para compor o Tribunal Superior do Traba­
lho, na vaga reservada à magistratura traba-
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lhista, decorrente da aposentadoria do Minis­
tro Luiz Philipe Vieira de Mello. 

Os méritos do indicado, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho desse eleva­
do cargo, constam do anexo "curriculum vi­
tae". 

Brasília, 6 de julho de 1990.- Fernando 
Collor. 

"CURICULUM VITAE" 

1. Dados Pessoais: 
Nome: Marco Aurélio Giacomini 
Endereço: SQS 216 -Bloco "A" apt" 605 

- Brasilia-DF 
Telefone: 244.6731 
Data do Nascimento: 16 de maio de 1942 
Nacionalidade: Brasileira 
Naturalidade: Juiz de Fora- MG 
Filíação: Emilio Agostinho e Leonídia 

Odete Giacomini 
Identidade: N~ 011- TRT to• Região, expe­

dida em 15 -7-83 
Estado Civil: Casado. 
Profissão; Juiz do Trabalho. 

2. Cursos: . 
2.1. --:Bacharel em Direito formado pela 

Faculdade de Direito da Universidade Fede­
ral de Juiz de Fora, MG, no ano de 1966; 

2.2. Técnico em Administração formado 
pela Faculdade de Ciências Contábeis e Ad­
ministrativas Machado Sobrinho, Juiz de Fo­
ra, no ano de 1970. 
3. Atividades Escolares: 

3.1. Monitor da Cadeira de Dir,etO Co­
mercial da Faculdade de Direito da Univer­
sidade Federal de Juiz de Fora- MG, no 
ano de 1965; 

3.2. Orador da turma de Técnic-oS em 
Administração da Faculdade de_ Ciências 
Contábeis e Administrativas MaChado Sobri­
nho, Juiz de ~ora- MG, nO ã.no de 1970. 
4. Atividades Profissionais: 

4.1. Advogado trabalhista no período de 
1966 a 1975; 

4.2._ Diretor do Departamento de Rela­
ções Industriais da Fábrica de Fiação e Tece­
lagem Santa Cruz em Juiz de Fora- MG. 
5. Magistratura: 

5.1. Aprovado em Concurso Público pa­
ra o cargo de Juiz do Trabalho Substituto 
do T.ribunal Regional do Trabalho da Ter­
ceira Região, em 1972; 

5 .2. Promovido por merecimento para 
Juiz do Trabalho Presidente da Junta de Con­
ciliação e Julgamento de Poços de Caldas, 
MG, em 1979, de cuja instalação participou; 

5.3. Removido, a pedido, para a 1~ Junta 
de Conciliação e Julgamento de Brasília, DF. 

5.4. Promovido, por merecimento; para 
o cargo de Juiz Togado do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1~ Região, consoante Decre~ 
to publicado no Diário OfiCial de 18-10.85; 

5.5. Convocado, à unanimidade, para 
substituir Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho em setembro de 1989, convocação 
esta que ainda perdura; 

5.6. Escolhido, à unanimidade, para inte­
grar lista tríplice para preenchimento de vaga 
de Ministro Togado do Tribunal Superior do 

Trabalho, integrando, como miis votado, o 
primeüo-rugar da Hsta. 
6. EDtldades:- -------

6.1. Vice~Presidente da Associação dos 
Magistrados do. Trabalho da 10~ R~gião, 
1983/1985; 

6.2. Membro da Comissão da Revista do 
Tribunal Regional do Trabalho da 10• Re­
gião, 1982/83, 1984/85 e 1986/87; 
7. Magistério: 

7 .1. Proferiu cursos de Legislação Traba­
lhista, Relações Humanas no Trabalho e Ad~ 
ministração de Pessoal no Senac e no Sesi 
em Juiz de Fora- MG; 

7.2. ProferiU aulas de Direito do Traba­
Tlio e Processo do Trabalho na Faculdade de 
Direito dó Espíi"ito" Santo" dO Pinhal, SP, co­
mo professor convidado; 

7 .3. Proferiu aulas de Direito do Traba­
l!J.o em Cursos de Especialização na Facul­
dade de Direito -do Sul de Minas - MG; 

7.4. Lecionou Direito Processual do Tra­
balho na Associação de Ensino Unificado do 
DF- AEUDF, cómo professor contratado; 

7.5~ Lecíonou Direito Processual do Tra­
balho em diversos cursos para bacharéis em 
direito realizados em Brasília-DF. 
8. Congressos: 

8.1. Participante da VI Convenção Na~ 
cional de Administradores de Pessoal, reali­
zada em Salvador- BA, em 1973; 

8.2. Participante do I Encontro de Magis­
trados do Trabalho da Terceira Região, em 
Belo Horizonte- MG, em 1977; 

8.3_ Participante do I Encontro N acionai 
da Justiça do Trabalho - Forum Ministro 
Renato MachadO -em Brasnia-DF, em 
1978; 

8.4. Participante do Simpósio sobre Esta­
bilidade, FGTS e Política Sindical realizado 
na Cãma~a dos Deputados effi Brasília, em 
1980; 

. 8.5. Participante do Congresso Jurídico -
ComemorativO do 40~ Aniversário de Instala­
ção da Justiça do Trabalho Brasileira, em 
Brasília, em 1981; 

8.6. Participante como Relator de Tese 
no I Encontro de Advogados Trabalhistas do 
Distrito Federal, em 1981; 

8.7. Participou como COordenador do IV 
Seminário de Estudos Jurídicos de Poços de 
Caldas-MG, em 1981; 

8.8. Participante do 11 Encontro de Juízes 
do TrabalhO da Sexta Região -PE, em 1984; 

8.9. Participarüe do!'TRIAAT realizado 
pelo Tribunal Regional do Trabalho da Déci~ 
ma Região e Associação dos Advogados TraM 
balhistas do Distrito Federal, com apresen­
tação do Trabalho "Petição Inicial- Indefe­
rimeõ.to'' e, como debatedor no trabalho 
"Embargos Declaratórios- Multa -Infra­
ção Disciplinar do Advogado", em 1984; · 

8.10. Participante das Jornadas Ibero-a­
mericanas de Direito do Trabalho, em Ara­
cajú- SE, em 1988. 

Brasi1ia, 31 de maio de 1990. - Marco 
Aurélio Giacomini. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadánla.) 

- DO GOVERNADOR DO 
DISTRITO FEDERAL 

Nos seguintes tennos: 

MENSAGEM N• 82, DE 1990-DF 
(N• 55/90-GA!}, na o~m) 

Brasília, 17 de maio de 1990 
Senhor Presidente: 
Com fundamento no arl:igo zo da Resoluç~o 

n~ 157!88, do Senado Federal, tenho a honra 
de submeter o Projeto de Lei anexo, que 
"desafeta área pública e autoriza· pe'n'rluta", 
à elevada apreciação dessa Casa. 

A propositura objetiva desafetar área pú­
blica situada entre os lotes 2/5 e 2/8, Trecho 
2, no ~setor de Clubes Esportivos Sr.il, RA-1,­
autonzando, do mesmo passo, permutar a 
área desafetada por outra de extensão equi­
valente, contígua ao lote 2/8, de propriedade 
da Associação Atlética Banc·o do Brasil. 

Oportuno esclarecer que a área a ser desa­
fetada e dada em permuta, medindo aproxi­
madamente 50m2 (cinqüenta metros quadra~ 
dos), situa-se entre dois lotes de propriedade 
da Associação Atlética Banco do Brasil {lotes 
2!5 e 2/8), cujO remembramento interessa 
àquela entidade. 

Apreciando a matéria, o Conselho de Ar­
quitetura, Urbanismo e Meio Ambiente, 
através da Resolução n9 79/88, homologada 
pelo Decreto n9 11.225,_ de 29 de agosto de 
1988, aprovou o remembramento com a in­
corporação da área pública, mediante permu­
ta por área equivalente, contígua ao lote 2/8. 

J:: importante ressaltar que o deslocamento -
da área pública sobredita, ao teor de manifes­
tação. dos órgãos técnicos deste Governo e 
segundo entendimento do Cauma, não acar­
retará qualquer prejuízo <ro traçado urbano 
ou ao sistema viário, enexistindo, assím, 
qualquer óbice a efetivação. 

Pelas razões expostas, encareço a aprova­
ção do presente Projeto de Lei. 

Ao ensejo, renovo a VOssa Excelência pro­
testos de alto preço. --Wanderley Vallim 
da Silva, Goveinador enl exerclcio. 

PROJEtO DE LEI DO DF 
N• 34, DE 1990 

Desafeta área pública e autoriza per­
muta. 

O Senado Fed_eral decreta: 
Art. 19 É_ desafetada de sua primitiva 

destinação, passando a integrar o patrimônio 
disponível do Distrito Federal, a área pública 
situada entre os lotes 2/5 e 2/8, Trecho 2, 
do Setor de Clubes Esportivos Sul, RA~I. 

Art. 2? É o Distrito Federal autoriza­
do a permutar a área desafetada nos termos 
desta lei por área contígua ao lote 2/8 a que 
se refere o artigo 1?, de extensão equivalente, 
de propriedade da Associação Atlética Banco 
do Brasil. 

Art, 39 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(A CQmisstü} do Distrito Federal.) 
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Restituindo autógrafos do projeto de lei san~ 
cio nado: 

N• 83/90-DF (n• 56/2(), na origem), de 5 
do corrente, relativa ao -~rojeto de Lei do 
DF n~ 10, de -1990, -que dispõe sobre o apro­
veitamento, no' Distrito Federal, de servido­
res requisitados, e dá outras providências. 
(Projeto que se transformou na Lei n~ 105, 
de 4 de junho de 1990.) 

PARECERES 

PARECERES N' 184 e 185, DE 1990 

Sobre as Subemendas de Plenário ofe· 
recidas ao Substitutivo ao Projeto de Re· 
solução n' 184/88 que "dispõe sobre o 
funcionamento do Pecúlio do Senado Fe­
deral e dá outras providências". 

PARECER N• 184, DE 1990 

(Da Comissão de -constituiçãÕ e Justiçil) _, 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

O Projeto de ResoluÇãon"-Ü~4~ de 1988, 
de autoria da Comissão Diretora, após minu~ 
cioso exame e ausculta de muHos participao~ 
tes, resultou no texto do Substitutivo que 
apresentamos. 

Naquela -oportunidade, o ilustre Senador 
Fernando Henrique Cardoso ofereceu 3 
(três) Subcrmendas de Plenário __ ao Substitu~ 
tivo aprovado por esta Comissão. 

Ao analisarmos_ ãS contribuições do emi­
nente Senador observamos a necessidade de 
realizar alterações no Substitutivo para aper­
feiçoá-lo e acolher parte das Subemendas. 

1- Relatório e parecer sobre as subemen­
das de plenário 

1.1 A Subemenda n~'01 pode ser assim de­
composta: 

1.1.1 ~Retirar da Assembléia Geral a 
competência para dispor sobre a manutenção 
ou a dissolução do Pecúlio, cabendo-lhe ape~ 
nas formular propostas sobre o assunto. 

Nosso parecer ·é pela rejeição, mantendo 
o texto do Substitutivo, que dá esses poderes 
à Assembléia Geral, órgão soberãno para as­
sumir responsabilidades em relação ao Pecú­
lio. Para maior segurança das de_cisões da As­
sembléia apresentamos Subemenda de Rela­
tor categorizando o quorum de acordo com 
o grau de importância das decisões decor­
rentes das competências da -AsSelnbléia Ge­
ral. 

1.1.2- Impedir a vedação de reeleição 
dos membros dos colegiados. 

Nosso parecer é pela rejeição, mantendo 
o texto do Substitutivo, que objetiva vedar 
a reeleição para o período subseqüente, ga­
rantindo, assim, o rodízio administrativo dos 
colegiad?S a cada 2 (dois) anQs, evitando a 
perpetuação de vícios de gerências e o_ uso 
da máquina do Pecúlio em campanhas para 
reeleição de seus membros. _ 

1.1.3 -Eliminar a exigência de quorum 
de maioria dos participantes para as decisões 
da Assembléia. 

Nosso parecer é pelo acatamento, em par­
te. Apresentamos Subemenda de Relator fi-

xando dois tipos de exigências: quorum de 
maioria absoluta dos participantes para as de­
cisões fundamentais ã sobrevivência do Pecú­
lio e_qiiorum de maioria -dos presentes à As­
sembléia para aquelas decisões de caráter ad­
ministrativo, típicas de sua rotina gerencial. 

1.1.4- Evitar a possibilidade de a Assem­
bléia alterar o atual Pecúlio ou criar outros 
benefícios. -

Nosso parecer é pela rejeição, mantendo 
_o_texto do Substitutivo. Entendemos que os 
participantes do Pecúlio podem manifestar-se 
soberan~ente em seu próprio benefício, 
desde que mformados corretamente sobre as 
vantagens e desvantagens das modificações 
pretendidas. Elaboramos Subemenda de Re­
lator acrescentando ao Substitutivo a exigên­
cia de ouvir o Conselho Curador e de quorum 
de maioria absoluta dos participantes para 
detetrninadas deliberações. 

1.1.5 -:-Incluir como competência da As­
sembléia: "deliberar sobre" ao invés de 
:·aprovar" qualquer compromisso que impH­
q~e ônus ou variação patrimonial não pre­
VIsta nas norma:s e regulamentos pertinentes. 

NosSo parecer é pela rejeição. A Assem­
bléia Geral é o órgão capaz de tomar qual­
quer decisão sobre o funcionamento do Pecú­
lio, que não conste do Regimento Interno 
e das normas pertinentes. Deve prevalecer 
a redação do Substitutivo. 

Apresentamos Subemenda de Relator, es­
tabelecendo que essa decisão coletiva se dê 
após audiência _do Conselho Curador, para 
maior segurarfça quanto ãs repercussões da 
medida. 

1.1.6-Retirar do Conselho Curador a 
competência de apreciar contas a serem sub­
metidas à Assembléia Geral. 

Nosso parecer é pela aprovação, tendo em 
vista ser essa tarefa responsabilidade do Con­
selho Fiscal, 

1.1.7 -Acrescentar nas competências da 
Comissão âe Administração: "nos termos dos 
regulamentos e normas pertinentes". 

Nosso parecer é pela aprovação parcial. 
Apresentamos Emenda Qe ReJator com a se­
guinte redação: "nos termos do Regimento 
Interno e das normas pertinentes". 

1.2-A Subemenda n" 2 trata das seguin~ 
tes matérias: 

1.2.1- Suprimir o§ 2? do art. 5? do Substi­
tutivo, excluindo os aposentados. 

Nosso parecer é pela rejeição desta parte 
da SubemeDda, pois consí!ieramos justo que 
os servidores inativos possam participar do 
Pecúlío, em condições especjais. 

Os aposentados represeOtam um risco para 
o equilíbrio atuarial do Pecúlio, da mesma 
forma que os servidores ativos ainda não ins­
critos, cuja faculdade para inscrever-se está 
mantida, submetidos ao limite de 65 (sessenta 
e-cinco) anos de idade e ao prazo de inscrição, 
razão pela qual sustentamos a proposta origi­
nal do Substitutivo. 

Apresentamos Subemenda de relator, re­
met~ndo p~ra a Comissão de Administração, 
ouvido o Conselho Curador, a incumbência 
de estabelecer os demais requisitos para o 

ingresso dos servidores inativos no Pecúlio 
do Senado Federal. 

Dessa forma, simplificamos o texto do 
Substitutivo mantendo no âmbito do projeto 
de resolução apenas o limite de 65 (sessenta 
e cinco) anos de idade e- o período de 1" a 
31 de maio de 1990 para as inscrições. Este 
prazo está sendo dilatado em relação ao esta~ 
belecido no Substitutivo para permitir, com 
segurança, que as adesões sejam efetivadas 
sem pre,iuízo para os interessados, em razão 
da proXImidade das férias dos servidores. 

1.2.2-A segunda parte da Subemenda n~· 
2 dá nova redação ao art. 6u do Substitutivo, 
ampliando o prazo de _carência de 6 (seis) 
meses para 24 (vinte e quatro) meses, exigia· 
do isonomia de contribuições e declaração 
escrita. 

Nosso parecer é pela rejeição das exigên­
cias adicionadas ao texto do Substitutivo 
Conforme esclarecido no item 1.2.1, apresen~ 
tamos Subemenda de Relator, reconstituindo 
o artigo 5?, para permitir o ingresso de partici­
pantes {ltivos e inativos que se inscreverem 
entre r~-5-90 e 31-5-90, obedecido o limite 
de idade de 65 anos. 

1.3- A subemenda n9 3 está dividida em 
trés partes: 

1.3.1- Exige a formação de nível superior 
e notórios conhecimentos jurídicos, contá­
beis, econômicos, financeiros -ou de adminis­
tração pública para os candidatos aos cargos 
da Comissão de Administração e do Conse­
lho Curador. 

Nosso parecer é pela rejeição, tendo em 
vista não haver evidências concretas de que 
todos os cargos desses colegiados sejam de 
elevado grau de complexidade técnica. Além 
disso, _trata-se de proposta que, se aprovada, 
resultãría em elitismo e restrição à partici­
pação democrática de todos os interessados 
no Pecúlio. 

1.3.2-..,..,...Determina que os membros de to­
dos os colegiados exerçam as suas atividades 
sem prejufzo de suas funções. 

Nosso parecer é pelo acatamento desta par­
te da Subemenda. Os membros da atual Co­
missão de Administração estão submetidos 
a disposítivo semelhante, contido no Ato 9, 
de 1987, razão pela qual consideramos viável 
que tal medida seja estendida a todos os cole-
giados. -
1.~.3-Estabelece o prazo de 60 (sessen­

ta) dias para a inscrição no Pecúlio de servi~ 
dare~ recém-admitidos no Senado Federal e 
nos órgãos Sur_!!rvlSiOnados. 

Nosso parecer é pela rejeição, consideran­
do que a norma vigente(§ zr, art. 2~ do-Ato 
n? 9, de 1987, da Comissão Diretora) estabe­
lece o prazo de 20 (vinte) días. Não encon­
tramos argumentos suficientes que justifi­
quem a dilatação de_sse prazo. 

2 - Voto do Relator 
Nos termos do art. 231 do-Regimento In­

terno e com a finalidade de incorporar par­
cialmente as Subemendas de Plenário1 para 
dar maior clareza aos dispositivos do Projeto 
de Resolução n~ 184/88, aperfeiçoando o 
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Substitutivo, opinamos pela aprovação da 
matéria, na forma seguinte: 

2.1-Subemendan" 1 
Suprima-se na ementa do Substitutivo a 

expressão "funcionamento do". 
Pretende-se com esta Subemenda compati­

bilizar o real sentido da matéria, que é o 
de dispor de forma genérica sobre o Pecúlio 
e, não apenas, sobre o seu funcionamento. 

2.2 - Submenda nu 2 
Dê-se ao art. 1" do Substitutivo a seguinte 

redação: 

"Art. 1 '' O Pecúlio dos Servidores 
do Senado Federal é integrado pelos se­
guintes órgãos: 
I- Assembléia Geral, constituída pe­

los participantes do Pecúlio, observado 
o disposto no art. 5° desta Resolução, 
à qual compete: 

a) eleger os membros do Conselho 
Curador, da Comissão de Administração 
e do Conselho Fiscal, por votação em 
escrutínio geral e secreto, para mandato 
de 2 (dois) anos, vedada a reeleição para 
o período subseqüente; 

b) aprovar, previamente, qualquer 
ato, contrato ou compromisso que impli­
car ónus o'u variação patrimonial não 
previstos no Regimento Interno e nas 
normas pertinentes; 

c) deliberar sobre: 
1 -dissolução do_ Pecúlio; 
2- alteração do Pecúlio, formas e 

condições_de ingresso de novos associa­
dos; 
3-criaÇão de outros benefícios; 
4- propostas de aperfeiçoamento do 

Pecúlio; 
5 - RegimentO Interno e suas poste­

riores alterações; 
6- contas, balancetes e balanço 

anual do Pecúlio. 
11- Conselho Curador, composto de 

15 (quirize) membros, ao qual compete: 
a) zelar pelos bens e direitos dos par­

ticipantes, pela fiel execução das normas 
aplicáveis ao Pecúlio, assim como pelo 
cumprimento das decisões da Assem­
bléia Geral; 

b) pronunciar-se previamente, em 
parec_er técnico, perante à Assembléia 
Geral, sobre as matérias objeto das deli- .. 
berações previstas no inciso I, alíneas 
b e c, números 1 a 5 deste artigo. 

111- Comissão de Administração, 
composta de Presidente, Vice-Presiden­
te, Secretário, Primeiro Tesoureiro e Se­
gundo Tesoureiro, à qual cqmpete ages­
tão administrativa e financeira do Pecú­
lio e a execução das decisões da Assem­
bléia Geral, nos termos do Regimento 
Interno e das normas pertinentes. 

IV -Conselho Fiscal, composto de 3 
(três) membros efetivos e 3 (três suplen­
tes, ao qual compete: 

a) fiscalizar os atos da Comissão de 
Administração; 

b) orientar a gestão contábil, segun­
do os procedimentos normalmente acei­
tos em contabilidades; 

_c) encaminhar à apreciação do Con­
selho Curador e da Assembléia Geral 
relatórios circunstanciados sobre irregu­
laridades observadas; 

d) examinar as contas, os balancetes 
parciais e o balanço anual do Pecúlio, 
bem como emitir Os reSpectiVOS parece­
res prévios para deliberação da Assem­
bléia Geral; 

e) requisitar informações_ e docu­
mentos Considerados necessários ao es­
clarecimentO de_qualquer assunto de sua 
competência. -

Parágrafo úniCo.. As competências 
prCVistas no ·inC.isO ·1 ·deste" ártigo serão 
exercidas por maioria simples dos pre­
sentes, salvo nos casos da alínea c, núme­
ros 1 e 3, cujas deliberações serão toma­
das por maioria absoluta dos participan­
tes do Pecúlio." 

Justifica-se a presente Subemenda, por 
pretender incorporar parte da_Subemenda de 
Plenário n9 1, pela necessidade de sistema­
tizar as competências dos órgãos componen­
tes do Pecúlio, de modo a dar-lhes redação 
e seqüência claras, facilitando a identificação 
de responsabilidades no âmbito de cada cole­
giado. 

Com esse objetivo, verificando que, tanto 
no ProjetO quanfO no Substitutivo, o órgão 
denominado Corpo Social era confundido 
com a Assembléia Geral -ela, sim, dotada 
de organicidade para os fins aH previstos -, 
optou-se por, simplesmente, por dar a esta 
o caráter daquele. 

Por outro lado, aperfeiçoou-se a técniCa 
legislativa das disposições constantes do art. 
I'' 

O parágrafo único, que ora incluímos, visa 
a especificar as decisões da Assembléia, que 
serão tomadas por maioria absoluta, estabe­
lecendo-se aí uma das regras para a preser­
vação do PecúJio, omitida no texto original. 

2.3- Subemenda n9 3 
Dê-se ao parágrafo único do art. 1? e ao 

art. 3_9 do $ubstjtutiv~ a seguinte redação, 
renumerando-os como art. 29; 

"-Art. 29 O funcionamento e a orga­
nização do Pecúlio, aí iOcluídos os órgãos 
colegiados referidos nesta Resolução, 
serão detalhados em Regimento Inter­
no, elaborado Pela-Comissão de Admi­
nistração e aprovado pela Assembléia 
Geral." 

Esta Subemenda visa a racionalizar o texto 
da Resolução, à luz da boa técnica legislativa, 
reunindo em um sO artigo os dispositivoS que 
tratam do Regiinento Interno do PecúliO, 
consolidando vários preceitos sobre o assun­
to: o Regimento Interno coma detalhamento 
desta Resolução, sua aprovaçtio em Assem-. 
bléia Gclal e a inclusão explícita dos colegia­
dos no Regimento Interno do Pecúlio. 

2.4 - Subemenda n? 4 
Dê-se ao art. 4~ do Substitutivo aseguíilte 

redação: 

-"Art. 4? A Assembléia Geral será 
convocada: 

I- ordinária c anualmente, pela Co­
missão de Administração, na forma e nos 
prazos definidos em Regimento Interno; 

11- extraordinariamente, pela totali­
dade dos membro"s da Comissão de Ad­
ministração ou do Conselho Curador, 
bem como por 111 O dos participantes, 
para finalidade definida. 

§ 1" Ao Presidente e ao Secretário 
da Comissão de Administração cabe, 
respectivamente, presidir e secretariar 
os trabalhos da Assembléia Geral, além 
de atribuições estabelecidas em Regi­
mento Interno. 

§ 2? Os atos administrativos neces­
sários ao desempenho das_competências 
da Assembléia Geral serão praticados 
pelo Presidente e pelo Secretário da Co- · 

-rilissão de Administração." 

Esta Subemenda tem por finalidade definir 
e e~pecificar as hipóteses de convocação da 
Assembléía Genl, bem Como garantir os 
meios administrativ-os q-ue dêem SUPorte ma­
terial e burocrático ao desempenho das com­
petências desse colegiado. 

2.5- Subemenda n~ 5 
DêMse aos arts. 5? e 6~' do Substitutivo a 

seguinte redação, renumerando-os como art. 
s~ e segs parágrafos: 

"Art. Y São considerados partici­
pantes. do Pecúlio os ocupantes de car­
gos, empregos e funções dos Quadros 
de Pessoal do Senado_ Federal e dos Ór­
gãos SupervisiOn:ldoS, em atividade na 
data da adesão. 

§ 1" Os servidores a que se refere 
este artigo, bem assim os inativos do Se­
nado Federal e dos Órgãos Supervisio­
nados, que não tenham aderido ao Pecú­
lio, poderão tornai"-se participantes, des­
de que requeiram sua inscriÇão à Coriiis­
são de Administração no período de 19 
a 31 de maio de 1990, obedecido o limite 
de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, 
na data da publicação desta Resolução. 

_§ 29 -- As demais exigências para as 
iriscrições pt:evístas no parágrafo ante­
rior serão estabelecidas pela Comíssão 
de Administração, até ·30 de abril de 
1990, ouvido o Conselho Curador." 

Busca-se com esta subemenda fundir a re­
dação de dispositivos originários dos artigos 
5~' e 6° do Substitutivo, m"aritendo a possibi­
lidade de ingresso de servidores ativos e inati­
vos no Pecúlio. Estendemos o prazo para as 
inscrições para ó período compreendido en­
tre l9e31 de maio de 1990, de modo a garantir 
o tempo necessário à realização das eleições 
dos colegiados e à elaboração das normas 
específicas. - -- --

Os aposentados, com idade inferior a 65 
(sessenta e cinco) anos, representam o mes­
mo risco para o Pecúlio que os servidores 
ativos_ d<; igual faixa etária, razão pela qual 
não vemos justificativa para incluir estes e 
excluir aqueles. 

Julgamos excessivo, para constituir maté­
ria normativa no nível de Resolução, qual-
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quer outro critério ã"lém do limite de idade. 
daí por que remetemos à Comissão de Admi­
nístração, ouvido o Conselho Curador, a in­
cumbência de estabelecer as demais exigên­
cias para o ingresso de servidores ativos e 
aposentados. · 

Assim, poderão realizar-se os estudos ne­
cessários à fixação das exigências burocrá­
ticas e financeiras, que, sendo justas, não 
comprometam o equilíbrio atuarial do Pecú­
lio, nem o tornem inacessível aos servidores 
ativos e aos aposeritados. 

2.6,...- Subemenda n" 6 
Acrescente--se como art. 6" a seguinte nor­

ma: 

"Art. 6° A partir da vigéncia desta 
Resoluçáo, aquele que for admitido em 
cargo, emprego ou função, no Senado 
Federal ou nos Órgáos Supervisionados, 
poderá optar pela participação no Pecú~ 
lio, devendo requerer sua inscrição den­
tro do prazo de 20 (vinte) dias, contados 
da admissão, observados os requisitos 
previstos no Regimento Interno." 

Este disposítivo aditado tem por finalidade 
concentrar, no mesmo diploma legal, as nor· 
mas referentes a todas as possibilidades de 
ingresso na condição de participante do.Pe­
cúlio. 

O _SubstitutíVo disputiha sObre os servido­
res em atividade e os aposentados .. Como á 
norma referente aos recém-admitidos estava 
contida no § 2? do art. 29 do Ato n9 9, de 
1987, consideramos de boa técnica jurídica 
trazer para o âmbito de Resolução esse dispo­
sitivo do Ato. 

Caso aprovada na forma proposta, a Sube­
menda possibilitará que as disposições gerais 
sobre os servidores recém-admitidos se apre­
sentem, no texto da Resolução, em seqüência 
àquelas relativas aos servidores antigos e aos 
aposentados. 

2~7 - Subemenda n"" 7 
D_ê-se ao art. 79 do Substitutivo nova re'da­

ção_: 

"Art. 79 A atual Comissão de Ad­
ministração convoca.rá"ã-Asseiiiliféia Ge­
ral dos participantes para, no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da p~blica­
ção desta Resolução, realizar a eleição 
de que trata a alínea a do inciso I do 
art. 19 

§ 19 A administração do Pecúlio, no 
prazo de que trata este artigo, será exer­
cida pela atual Comissão de Adminis~ 
tração. -

§ 2Y Até 30 (trinta) dias antes da da­
tadas eleições a qtre se refere esté artigo, 
a atual Comissão de Administração di­
vulgará as normas para sua realização, 
prevendo-se, no minlmo, 2 {duas) cha­
pas concorrentes." 

Esta subemenda estabelece em um artigo 
e seus parágrafos três matérias correlatas, por 
transcrição do Substitutivo, ao mesmo tempo 
em que se acrescentam duas regras básicas: 
divulgação das normas eleitorais até 30 (trin~ 
ta) dias antes das eleições e exigência de, 

n_o mínimo, duas chapas concorrentes. Tais 
dispositivos visam· a garantir a legitimidade 
necessária ã formação dos colegiados que 
passarão, de maneira autônoma a dirigir os 
destinos do Pecúlio dos Servidores do Senado 
Federal~ sem qualquer ingerência da Admi­
nistração da Casa. 

2.8-Subemenda no 8 
Acrescente-se como art. 8Y o seguinte dis­

postiVo: 

"Art. 89 A Comissão de Adminis­
tração terá o prazo de 60 {sessenta) dias, 
contados de sua eleição, para elaborar 
o Regimento Interno de que trata o art. 
2~ desta Resolução." 

Esta Subemenda tem por finalidade esta­
belecer o prazo para elaboração do Regimen­
to Interno do Pecúlio, bem como delegar à 
Comissão de Administração a responsabili­
dade por essa tarefa. Ti:ata-se, pois, de supir 
lacuna do Substitutivo quanto a essa compe­
tência e ao respectivo prazo. 

2.9 . .....,.:-Subemenda no 9 
Acrescente-se ao Sub§tit_utivo o art. 9~: 

.. Art. 9o Os membros do Conselho 
Curador, da Comissão de Administração 
e do Conselho Fiscal excercerão as res­
pectivas atribuições sem prejuízo de suas 
atividades no Senado Federal e nos ór­
gãos supervisionados." 

A Subemenda de Plenário n9 3 determina 
que os membros dos colegiados exerçam suas 
atividades sem prejuízo de suas funções. 
Ocorre que os membros da atual Comissão 
de Administração estão submetidos a norma 
semelhante (art. 12 do Ato nn 9, de 1987, 
da Comissão Diretora), razão pela qual consi­
deramos adequado que tal me_dida seja estenK 
dida a todos os colegiados, da forma como 
propomos em nossa subemenda. 

2.10- Subemenda no IO 
Acrescente-se como art .. lO ~-parágrafo 

úniço, o seguinte: 

"Art. 10. O Ato n9 9, de 1987, da 
ComiSS"ão Diretora, tornar-se~á sem efei­
to na data da publicação do Regimento 
Interno do Pecúlio dos Servidores do Se­
nado Federal. 

Parágrafo único. As normas do Ato 
n9 9, de 1987, poderão ser incorporadas 
ao Regimento Interno qo Pecúlio, naqui­
lo que não conflitarem com o disposto 
nesta Resolução e com a legislação em 

_ vigor." 

A presente subeÍnenda objetiva c.riar as 
condições legais para a cessação dos efeitos 
do Ato nç 09, da Comissão Diretora, automá­
tica e simultaneamente com a publicação do 
Regi.mento Interno do Pecúlio. 

Tal procedimento corta de forma sumária, 
Os laços de relaciOnamento gerencial existen­
tes entre o Pecúlio e a Administração do Se­
nado Federal, tornando desnecessária até 
mesmo a edição de um Ato da Comissão Di­
retora para revogar o Ato n~ 09, de 1987. 

O parágrafo único proposto permite que 
as normas contídas ~aquele Ato sejam incor-

paradas ao Regimento Interno do Pecúlio, 
naquilo que não conflitarem com as regras 
maiores estabelecidas na Resolução e na le­
gislação em vigor. 

É o parecer 

Texto do Substitutivo com as alterações pro­
duzidas pelas subemendas do Relator: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NO 184, de 1988 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 

Dispõe sobre o Pecúlio do Senado Fede­
ral e dá outras providências. 

Art. 1" O Pecúlio dos Servidores do Se­
nado Federal é integrado pelos seguintes ór~ 
gáos: 
I-Assembléia Geral, constituída pelos 

participantes do Pecúlio, observado o dispos­
to no art. s~ desta Resolução, à qual compete: 

a) eleger os membros do Conselho Cura­
dor, da Comissão de Administração e do 
Conselho Fiscal, por votação em escrutfuio 
geral e secreto, para mandatos de 2 (dois) 
anos, vedada a reeleição para o período sub­
seqüente~ 

b) aprovar, previamente, qualquer ato, 
contrato ou compromisso que implicar ónus 
ou variação patrimonial não previstos no Re­
gimento Interno e nas normas pertinentes; 

c) deliberar sobre: -
1 -dissolução do Pecúlio; 
2- alteração do Pecúlio, formas e condi­

ções de ingrresso de novos associados; 
3-criação de outros benefícios; 
4 ~propostas de aperfeiçoamento do Pe~ 

cúlio; 
5-Regimento Interno e suas posteriores 

alterações.; 
6- contas, balancetes e balanço anual do 

Pecúlio. 
li- Conselho Curador, composto de 15 

(quinze) membros, ao qual compete: 
a) zelar pelos bens e direitos dos partici­

pantes, pela fiel execução das normas aplicá­
veis ao Pecúlio, assim como pelo cumprimen­
to das decisões da Assembléia Geral; 

b) pronunciar-se, previamente, em parecer 
técnico perante à Assembléia Geral, sobre 
as matérias objeto das. deliberações previstas 
no inciso I, alínéas b e c? números 1 a 5 deste 
artigo. 

III- Comissão de Administração, com­
'posta de Presidente, Vice-Presidente, Secre­
tário, Primeiro-Tesoureiro e Segundo-Tesou­
re_iro, à qual compete a gestão administrativa 
e financeira do Pecúlio e a execução das deci­
sões da Assembléia: Q_eral. nos termos do Re~ 
gínierito Iiitemo e das normas pertinentes. 

IV- Conselho Fiscal, composto de 3 
(três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, 
ao qual compete: 

a) fiscalizar os atos da Comissão de Admi­
nistração; 

.-b) orientar a gestão contábil, segundo os 
procedimentos normalmente em contabilida­
de; 

c) encaminhar t à apreciação do Conselho 
Curador e da Assembléia Geral, relatórios 
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circunstanciados sobre irregularidades obser­
vadas; 

d) examinar as contas, os balancetes par­
ciais e o balanço anual do Pecúlio, bem como 
emitir os respectivos pareceres prévios para 
deliberação da Assembléia Geral; 

e) requisitar fri.formações e documentos 
considerados necessários ao esclarecimento 
de qualquer assunto de sua competência. 

Parágrafo único. As competências pre­
vistas no inciso I deste artigo serão exercidas 
por maioria simples dos presentes, salvo nos 
casos da aünea c, números 1 e 3, cujas delibe~ 
rações serão tomadas por maioria absoluta 
dos participantes do Pecúlio. · 

Art. 29 O funcionamento e a organizçaão 
do Pecúlio, aí incluídos os órgãos colegiados 
referidos nesta resolução, serão detalhados 
em Regimento Interno, elaborado pela Co­
missão de Administração e apiovado pela As­
sembléia Geral. 

Art. 3~ O Conselho Curador e o Conse­
lho Fisca1 serão presididos por um de seus 
membros, para esse fim eleito nas respectivas 
reuniões de instalação. 

Art. 4" A Assembléia Geral será convo­
cada: 
I- ordinária e anualmente, pela Comis­

são de Administração, na forma e nos prazos 
definidos em Regimento Interno; 
II- extraordinariamente, pela totalidade 

dos membros da Comissão -de Administração 
ou do Conselho Curador, bem como por 1/10 
dos participantes, para- finalidade definida. 

§ 1? Ao Presidente e ao Secretário da Co­
missão de Administração cabe, respectiva­
mente, presidir e secretariar os trabalhos da 
Assembléia Geral, além de atribuições esta­
belecidas em Regimento Interno. 

§ 29 Os atos administrativos necessários 
ao desempenho das competência<;. da Assem­
bléia Geral serão praticados pelo Presidente 
e pelo Secretário da Comissão de Adminis­
tração. 

Art. 5? São considerados participantes 
do Pecúlio os ocupantes de cargos, empregos 
e funções dos Quadros de Pessoal do Senado 
Federal e dos Órgãos Supervisioandos, em 
atividade na data da adesão. 

§ 1~" Os servidores a que se refere este 
artigo, bem assim os inativos do Senado Fe­
deral e dos Órgãos Supervisionados, que não 
tenham aderido ao Pecúlio, poderão tornar­
se participantes, desde que requeiram suas 
inscrições ã Comissão- de Administração no 
período de 1~a 31 d_e_maio de 1990, obedecido 
o limite de_65_ (sessenta e cinco) anos de idade 
na data da publicação desta resolução. 

§ 29 As demais exigênciaS para as inscri­
ções previstas no parágrafo anterior serão es­
,tabelecidas pela Comissão de Admini_stração, 
até 30 de abril de 15190, ouvido o Conselho 
Curador. 

Art. 6? A partir da vigência desta' resolu­
ção, aquele que for admitido_ em cargo, em­
prego ou função, no Senado Federal ou nos 
Ó-rgãos Supervisionados, poderá optar pç:la 
participação no Pecúlio, devendo requerer 
sua inscrição dentro d_o_ prazo de 20 (vinte) 

dias, contados da admissão~_ obsç_~ados os 
requisitos previstos no Regimento Interno. 

Art. 7? A atual Comissão de Adminis­
tração convocará a Assembléia Geral dos 
participantes para, no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da publicação desta resolução, 
realizar a eleição de que trata a alínea a do 
inciso_ I do art . .l\', 

§ 19 A administração ·ao Pecúlio, no pra­
zo de que trata este artigo, será exercida pela 
atual Comissão de Administração. 

§ 29 Até 30 (trinta) dias antes da data 
das eleições a que se refere este- artigo, a 
atual Comissão de Administração divulgará 
as normas, para sua reã"Ii:Zação-, prevendo-se, 
no mfnimo, 2 {duas) chapas concorre_ntes. 

Art. 89 A ComissãO de Administração, 
terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua eleição, para elaborar o Regimento 
Interno de que trata o art. z~ desta resolução. 

Art. 9D Os membros do Conselho Cura­
dor, Conselho de Administração e Conselho 
Fiscal exercerão as respectivas atribuições 
sem prejuízo de suas atividades no Senado 
Federal e nos Órgãos Supervisionados. 

-Art. 10. O Ato n9 9, de 1987, da Comis­
são Díretora, tornar~se~á sem efeito na data 
da publicação do Regimento Interno do Pe­
cúlio dos Servidores do Senado FederaL 

Parágrafo único. As normas do Ato n" 
9, de 1987, poderão ser incorporadas ao Regi­
mento Interno dO PecúliO, naquilo que não 
conflitarem com o disposto nesta resolução 
e com a legislação em vigor. 

ArC 11. Esta resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam~se as disposições em 
contrário. 

Sala das Comis:roes, 14 de março de 1990. 
- Cid Sabóia de Carvalho, Presidente - Ju­
tahy Magalhães, Relator- Carlos Patrocínio 
- Leopoldo Peres - João Calmon - João 
Lobo - Antônio Luiz Maya- Francisco Ro· 
Tiemberg - Marco M&ciel - Meira Filho -
Jamil Haddad - Wilson Martins - Edison 
Lobão. 

PARECER N• 185, DE 1990 
(Da Comissão Diretora) 

Sobre Emendas de Plenário e Substi­
tutivo da Comissjo de Justiça ao Projeto 
de Resolução n~ 184, de 19887 que "Dis­

põe sobre o funcionamento do Pecúlio dos 
Servidores do Senado Federal e dá outras 
providências". 

Relator: Senador Nabor Júnior 
1--Antecedentes 

COm a Resolução n~ 12, âe 30 de maio 
de 1985, o Senado Federal criou o Pecúlio 
dos Servidores do Senado Federal, com a des­
tinação específíCa de amparar a faml1ia do 
serVidor falecido, em moldes análogos ao 
criado- pela Câmara dos Deputados. 

Não obstante ter sido criado em maio de 
19~5, o Pecúlio só passou a funcionar a partir 
de abril de 1987. 

Tal demora se deveu ã necessidade de re­
solver dois problemaS fundamentais que ca-

racterizam até. hoje o Pecúlio da Câmara dos 
Deputados. O primeiro diz respeito à com­
pulsoriedade da participação dos servidores; 
o segundo relaciona-se COJJ:! a inexistência de 
cálculos atuariais que assegurassem a saúde 
financeira do importante -instituto de seguri­
dade criado, 

Portanto, para evitar as demandas judiciaiS 
como ocorrera-m na Câmara dos Deputados, 
a adesão dos servidores passou a ser faculta­
tiva. E, para conferir ritaior solidez financeira 
ao Pecúlio, o Senado Federal procedeu a ri· 
goroSos cálculos atuariais, preVendo, inclu­
sive, pagamentos de prêmios e benefícios 
proporcionais aos salários dos participantes. 

Graças a essas mo-dificações saneadoras, 
introduzidas com a Resolução n~ 344, de 
1986, o Pecúlio consegiu a adesão de 62% 
do corpo funcionaL 

Ao longo desses três anos de existência, 
o Pecúlio cresc_eu, fo'rtaleceu~se e angariou 
o respeito da comunidade, pois tem desempe­
nhado as suas finalidadesd~ maneira correta,_ 
transparente e eficiente. 

Hoje o Pecúlio ostenta um patrimônio Jí. 
quido de mais de 140 -inilhões de cruzeiros 
(março de 1990) e já. pagou mais de 52 benefí­
cios, o que corresponderia a ~ais de 12~_mi­
lhões de cruzeiros, em cruzetros de abnl de 
1990. Por conseguinte, tem minorado osso­
frimentos da família do servidor falecido. 

Em face_ de tudo isso, e objetivando uma 
participação inaiS efétíva dos servidores na 
administração desse importante instituto de 
seguridade s_ocial, a atual Comissão Diretora­
resolveu apresentar ã deliberação da Casa 
um Projeto de Resolução que cria uma estru­
tura administrativa mais participativa é possi-· 
bilita atender as reivindicações daqueles que 
ficaram excluídos dos benefícios do Pecúlio. 

Assim, o Projeto de Resolução n9 184, de 
1988, de autoria da Comissão Diretora, pro­
põe a _criação de uma estrutura administrativa 
que coloca nas ri:lãos dos próprios participan­
tes toda a gestão administrativa do Pecúlio, 
mantendo, todavia, uma pequena participa­
ção do Senado Federal, devido ã natureza 
jurídica do organismo e às exigências legais 
sobre a matéria. 

A estrutura proposta pelo Projeto de Reso­
lução n~ 184/88, é a seguinte: 

I - Corpo social, constituído por todos os 
participantes que compõem a Assembléia 
Geral, à qual compete: 

a) eleger os membros do Conselho Cura­
dor; os membros do Conselho Fiscal e três 
dos cinco membros da Conlissão de Admi­
nistração; 

b) aprovar as contas do Pecúlio; 
c) apresentar propostas de modificação do 

Pecúlio; 
d) aprovar Regulamentos_e Regimentos do 

Pecúlio; 
ii -Conselho Cur8dor, Composto de vinte 

membros, todos eleitos pela Assembléia Ge­
ral, ao qual compete zelar pelos bens e direi­
tos_ dos participantes do Pecúlio e executar 
fielmente as leis e regulamentos a que o pecú-
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Iio está subordinado e deliberar sobre as con­
tas do Pecúlio; 

III- Conselho FiScal, corDp-osto de três 
membros efetivos e três suplentes, todos elei­
tos pela Assembléia Geral; incumbido de 
examinar e' emitir Parecer sobre as contas 
rio Pecúlio. 

Além de disciplinar o funcionamento admi­
nistrativo do Pecúlio, de modo a ser gerido 
pelos próprios partkiparites, a proposição 
apresentada pela Comissão Diretora atende 
a duas das mais importantes reivindicações 
dos funcionários não associados ao Pecúlio, 
sem colocar em risco a sua existência e credi­
bilidade. 

A primeira reabre as inscrições para os fun­
cionários em atividade que não aderiram ao 
Pecúlio no prazo estipulado na legislação em 
vigor. Tal medida pode beneficiar mais de 
1.700 Se!vRIOres. 

A segunda abre as inscrições do Pecúlio 
aos aposentados, dentro de determinadas 
condições, como utn ato humanitário de 
grande alcance social, mas sem_ colocar em 
risco a saúde financeira da instituição. 
2 - Emendas apresentadas 

Ao Projeto de Resolução n" 184/88, foi 
apresentado um Substitutivo, na Comissão 
de Justiça e Cidadania, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que por sua vez recebeu 
três entendas de Plenário, do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso. 

O Substitutivo reproduz a estrutura organi­
zacional proposta pela Comissã9 Diretora, 
mas introduz modificações jurídicas que pos­
sibilitam a mudança ou mesmo a extinção 
do Pecúlio pela Assembléia Geral dos servi­
dores. 

As Emendas de Plenário obje"tivam aper­
feiçoar o Substitutivo, fazendo retornar a filo­
sofia e a finalidade do Pecúlio, mantendo o 
Senado Federal como avalista do mesmo. 

2.1 - Do Substitutivo 
O Substitutivo, ao dCfinir atribuiÇões da 

Assembléia Geral dos participantes, delega­
lhe a competência de dissolver, alterar, criar 
novos beneficios, etc. sem o necessário pro­
nunciamento do Plenário do Senado Federal. 

Cremos que tal delegação de poderes a 
uma entidade civil, ainda a ser criada, mesmo 
que fosse juridicamente possíVel, seria inde­
sejável do ponto de vista legislativo, Porquan­
to uma decisão de uma Assembléia Geral 
de servidores não te; ria força legal para alterar 
ou suprimir a posiçãõ definida pelo Senado 
Federal em Resolução. 

Como o Pecúlio fOi criado Por Resolução, 
somente uma Resolução poderá dissolvê-lo 
ou alterá-lo. E como a sua criação se deu 
com fmidamento no inciso Xlll; -do art. 52, 
da COnstituiÇão Federal, mesmo que o Sena­
do Federal quisesse delegar tal competência 
não poderia fazê~lo, se não vejamos: 

O art. 52 da Carta Magna, acima mencio­
nado, dispõe sobre as competências priva­
tivas do Senado Federal. E o seu inciso XIII 
reza que compete privativamente à Câmara 
Alta "dis);!or ~'.'bre sua ,?rganização, funcio­
namento, poheta, etc ... 

O ~rt~_f?S, também da Constituição Fede­
ral, no seu § 1", estabelece que as matérias 
de competência privativa de qualquer das Câ­
maras do Congresso Nacional não serão obje­
to de delegação, in verbis: 

"Art. 68. .. .............................. . 
§ 1~ Não serão objeto de delegação 

os atos de competência exclusiva do 
,Congresso Nacional, os de competência 
privativa da Câmara dos Deputados ou 
do Senado Federal, a matéria reservada 
a- lei complementar, nem a legislar so-­
bre:" 

Portanto, se o Senado Federal entendesse 
que não mais seria cóJJi'eniente a sua interve­
niência no Pecúlio, como avalista, o caminho 
jurídico perfeito seria a sua extinção porRe­
solução, deixando, aos servidores, o direito 
de se associarem como entendessem. 

O que não é recomendável é a meia tutela. 
Determinadas matérias, como caderneta de 
poupança, seguros, etc.~ não dispensam a tu­
tela do Poder Público para defmir as regras 
básicas de interesse coletivo. Elas não pode­
rão ficar à mercê de decisões em assembléias 
gerais dos participantes. 

Por isso mesmo, a Constituição Federal, 
no seu art. 22, estabeleceu: 

"Art. 22-ç Compete privativamente 
à União legislar sobre: 

' ........ ·-··· .. ~ .. ~-'- •-•'· .. ::-;-; ........ ; ........ ;·-
VII- política de crédito, câmbio, se­

guros e transferência de valores; 
XIX- sistema de poupança, captação 

e gar.Bntla de poupança popuíar." 

Como se observa, a organização do Pecúlio 
preconizada pelo Substitutivo, esbarra nos 
óbices intransponíveis de caráter jurídico e 
constituCional apontados. 

2.2- Das Emendas de Plenário 
As Subemendas de Plenário, de autoria do 

Senador Fernando Henrique Cardoso, pode­
rão ser assim decompostas: 

2.2.1- Submenda n~ 1 
a) retirar da Assembléia Geral a compe­

tência para dispor sobre a manutenção, alte­
ração ou dissolução do Pecúlio, cabendo-lhe 
apenas formular propostas, 

Nosso Parecer é favorável pelas razões já 
expendidas, fundamentalmente pelo fato de 
que somente o Poder Público poderá estabe­
lecer as regraS pa"ra o sistema de seguro, cap­
tação de poupança e garantia da poupança 
popular~ 

Como o Senado Federal, a exemplo da Cá~ 
mara dos Deputados, criou o Pecúlio e é o 
seu avalista, somente a ele compete exercer 
tais atribuições. 

b) impedir a· vedação de reeleição dos 
membros dos colegiados; 

Nosso Parecer é favorável, deixando essa 
definição aCesSória para os próprios ·partici­
pantes do Pecúlio definirem, até mesmo por­
que trata-se de administração altamente es­
pecializada e meritória, cuja vedação de re­

" condução não se justifica. 

c)eliminar a exígênci<i.- de quorum d-e maio­
ria dos participantes nas deliberações da As­
sembléia _Geral; 

Nosso Parecer é pelo acolhimento. 
d) evitar a possibilidade de a Assembléia 

alterar o atual Pecúlio ou criar outros bene­
fíCioS·; 

Nosso Parecer_é pelo acolhimento, man­
tendo o texto e o espfrito do projeto apresen­
tado pela Comissão Diretora, pelas mesmas 
razões de ordem constitucional e legal. 

Ademais, os funcionários poderão, livre~ 
mente_~ propor a criação de outros tipos de 
benefícios, como o Plano de Saúde, Turismo 
etc. mas com outras fontes de financiamento, 
já que. as do Pecúlio estão inteiramente com-
prome,tidas com o seu objetivo. -· 

e) ln"duircomo competência da Assembléia 
"deliberar sobre" ao invés de aprovar qual­
quer compromisso que implique ónus ou va­
riação patrimonial não prevista nas normas 
e regulamentos pertinentes; 

Nosso Parecer é favorável. O termo "deli­
berar" é tecnicamente mais apiopriado, visto 
que significa "resolver após exame ou discus­
são''. E "aprovar'' subentende autorizar, san­
ciOnar, ratificar. Acatamos a subemenda de 
autoria do nobre Senador Jutahy Magalhães. 
na Comissão de Constituição e Justiça, "esta­
belecendo que essa decisão coletiva se dê 
após audiência do Conselho Curador", _para 
dar maior segurança quanto à repercussão 
da medida. 

f) retirar do Conselho Curador a compe­
tência de apreciar as contas a serem subme­
tidas à Assembléia Geral; 

Nosso Parecer é pela aprovação. 
g) acrescentar nas competências da Comis­

são de Administração: "nos termos dos regu­
lamentqs e normas pertinentes;'. 

NossO· Parecer é favorável nos termos do 
proposto peta Comissão de Constituiçáo e 
Justiça, que muda o termo "Regulamento" 
por "Regimento Interno". 

2.2.2- Subemenda n~ 2 
a) suprimir o p-arági-afo z"o i:iõ art. so do 

Substitutivo, excluindo os aposentados; 
Nosso Parecer é peta rejeição. Acolhere­

mos a redação original do Projeto, que prevê 
a participação dos aposentados nas condições 
estabelecidas pela Comissão de Administra­
ção e aprovadas pelo Conselho Curador, que 
terão as condições objetivas de atenderem 
essa humanitária reivindicação sem colocar 
em risco o e.quihbrio atuarial do Pecúlio. 

A idade de 65 (sessenta e cinco) anos como 
limite de inscrição deve preValecer na data 
da criação do Pecúlio, a fim de não frustrar 
as principais lideranças dos que lutaram por 
esSa reivindicação. 

b) ampliar o prazo de carência de 6 para 
24 (vinte e quatro) meses, exigindo isonomia 
de contribuições e declaração escrita; 

Nosso Parecer é pela rejeição. O Pecúlio 
é um seguro. Como tal, não cria direitos nem 
obrigações antes da adesão do participante. 

Será dado um prazo de 30 dias, a contar 
da publicação da nova Resolução, para os 
servidores ativos e inativos se inscreverem. 



Junho de 1990 DIÁRIO DO CONGRESS,O NACIONAL (Seção I!) Sexta-feira 8 2915 

2.2.3 - Subemenda no 3 
a) exige a formação de nível superipr e 

notórios conhecimentos jurídicos, contábeis. 
económicos, financeiros ou de administração 
pública para os candidatos _aos cargos _da Co~ 
missão e do Conselho Curador; 

Nosso Parecer é pela aprovação parcial 
desta parte da Subentenda, consiginando a 
exigência apenas para a Comissão de Admi­
nistrçaão, porquanto todos os seus cargos exi­
gem elevado grau de conhecimento pelo me­
nos em uma das áreas especificadas. 

Não entendemos como elitismo as exigên~ 
cias constitucionais para Ministro do Tribunal 
de Contas da União ou DiretoreS do Banco 
Central do Brasil. 

b) determina que os membros de todos os 
colegiados exerçam as suas atividades sem 
prejuí?? de suas funções·; -

Nosso Parecer é favorável, acompanhando 
Parecer idêntico da Comissão de Coristitui­
ção, Justiça e Cidadania. 

c) estabelece o prazo de 60 (sessenta) dia.;; 
para a inscrição, no Pecúlio, de servidores 
recém-admitidos no Senado Federal e nos ór-
gãos Supervisionados. _ _ --

Nosso Parecer é pela rejeição, mantendo~ 
se o mesmo prazo de 20 dia<;_,_ p_revis~o na 
legislação em vigor, par-a a opção ·do servidor. 
3 - Voto do Relator 

Coffi a finalidade de incorporar todas as 
contribuições contidas no Substitutivo da Co­
missão de Constituição, Justiçã. e Cidadania 
e nas Emendas de Plenário, de autoria do 
nobre Senador Fernando Henriqu_e Cardoso, 
opinãmos pela aprovação da matéria, na for-
ma do seguinte Substitutivo: -

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 184, DE 1988 

Dispõe sobre o Pecúlio dos Servidores 
do SeQado Federal e dá outras providên­
cias. · 

Art. 1~ O Pecúlio dos Servidores do Se­
nado Federal é integrado pelos seguintes ór­
gãos: 
I- Assembléia Geral, constituída pelos 

participantes do Pe_cúlio. A ela compete: 
a) eleger os membros do Cons.clho Cura­

dor, da Comissã_o de Admini~traçc'io e do 
Conselho Fiscal, por votação em escrutínio 
geral e secreto, para mandatos de 2 (dois) 
anos; 

b) deliberar, previamente, sobre qualq1,1er 
ato, contrato oo compromisso que implicar 
ónus ou variação patrimonial não previstos 
no Regimento Interno e nas normas perti­
nentes, ouvido o Conselho Curador; 

c) deliberar sobre: 
1- propostas de alteração, aperfeiçoa­

mento ou extinção do Pecúlio; 
2- Regimento Interno e suas posteriores 

alterações; 
3-contas, balancetes e balanço anual do 

Pecúlio; 
11- Conselho Curador, composto de 11 

(onze) membros, ao qual compete: 
a) zelar pelos bens e dir~itos dos partici­

pantes, pela fiel execução das normas aplicá-

vcis ao Pecúlio, asSim ~;orno pelo cumprimen­
to Qas_decisóes da Assembléia Geral; 

b) pronunciar-se, previamente, em parecer 
técnico perante à Assembléia Geral, sobre 
as matérias objeto das deliberações previstas 
no inciso 1, altnea b, e alínea c, número 1, 
artigo 1~; 

JJJ -Comissão de Administração, com­
posta de Presidente, Vice-Presidente, Secre­
tárto, PrimeiÍ'o Tesoureiro e Segundo Tesou­
reiro, -ã qual corripete a gestão administrativa 
e financeira do Pecúlio e a execução das deci­
sões da Assembléia Geral, nos termos do Re­
gimento lnJerno e das normas pertinentes; 

IV- Conselho Fiscal, composto de 3 
(três) membr<fs eietívOs e 3 _(três) sup\entes, 
ao qual compete: 

a) fisC'alizar os atos da Comissão de Admi-
nistração; _ 

b) orientar a gestão contábil, segundo os 
procedimentos normalmente aceitos em con­
tabilidade; 

c) encaminhar, à apreciação do Conselho 
Curador e da Assembléia Geral, relatórios 
circunstancíãdos sobre irregularidades obser­
vadas; 

~) e~aminar as contas, os balancetes p.tr­
ciaís e ·a balanço anual do Pecúlio, bem como 
emitir os respectivos. :Pareceres piévios para 
ddiberação da Assembléia Ger~l; 

e) re(ruisitar informações e doCumentos 
considerados necessários ao esclarecimei:tto 
de qualquer assunto de sua competência.-

Parágrafo único. As competências pre­
vistas no inciso I deste artigo serão exercidas 
por maioria simples dos paí-tici[lãntes, salvo 
nos casos da alínea c, número 1, cujas delibe­
rações serão tomadas por maioria absoluta 
dos participantes do Pecúlio. 

Art. zo Ofuncionamentoeaorganização 
do Pecúlio, aí incluídos os órgã-os-colegiados 
referidos ne:st~ Resolução, s~rão detalhados 
em RegirrieniO--Ioterno, elaborado pela Co­
missão de AdminiStrãção e ãprovado pela As­
sembléia Geral. 

Art. 3u O Conselho Curador e o Conse­
lh_o __ f'iiC-ª1 serão presididos por um de seus 
membros, para esse fimeleito nas respectivas 
reuniões de instalação_. __ 

Art. 4o _A.Assembléia Geral será convo~ 
cada: _ _ __ _ 
I- ordináría e anUalménte, pela Comis­

são de Administraçãct~ na forma e nos prazos 
definidos em Regimento Interno; 
II- extraordinariamente, pela totalidade 

dos membros da Comissão de Administração 
ou do Conselho Curador, bem como por 1/10 
do~ participantes, para finalidade definida. 

§ 1 ~· Ao Presidente e ao Secretário da Co­
missão de Administração cabe, respectiva­
mente, preSidir e secretariar os trabalhos da 
Assembléia Gáal, além de atribuições esta­
bele_cid_as.em Regimento Interno. 

§ z~ OS atos adminiStrativos necessários 
ao desempenho das competências da Assem­
bléia Geral serão praticados pelo Presidente 
e pelo SecretáriO da Comissão de Adminis­
tração. 

Art. s~ São considerados participantes 
do Pecúlio os ocupantes de cargos, empregos 
e fu"nÇôes dos Quadros de Pessoal do Senado 
Federal e dos Órgãos Supervisionados, em 
atividade na data da adesão. 

§ 1" Os- servidores a que_ se refere este 
artigo, bem assim os inativos do Senado Fe­
deral e dos Órgãos Supervisionados, que não 
tenham aderido ao Pçcúlio, poderão tornar­
se participantes. des~e que requeiram suas 
inscriÇões à Comissão de Administração ·no 
prazo de 30 dias da publicação desta Resolu­
ção, obedecido o limite de 65 (sessenta e cin­
co) anos de idade na data de 5 de dezembro 
de 1986. . . ~ ~-

§ 2~ A Comissão de Admínistração exigi­
rá inspeção médica dos novos participantes, 
podendo indeferir as inscrições desde que 
constatada doença grave ou moléstia incapa­
citante do requerente_ 

Art. 6" A. partir da vigência desta Reso­
lução, aquele que for admitido em cargo, em~ 
prego ou função, no Senado Federa( ou Ór~ 
gãos Supervisionados, poderá optar pela par· 
ticipaçáo no Pecúlio, devendo requerer sua 
inscrição dentro do prazo de 20 (vinte) dias, 
contados da admissão. observados os requi· 
sitos previstos no Regimento Interno. _ 

Arf. "79 A atual Comissão de Adminis-_-­
tração convocará a Assembléia Geral dos 
participantes para, no pl-azo de 120 (cento 
e vinte) dias, contados da publicação desta 
Resolução, realizar a eleição de que trata a 
alínea a do inciso 1 do art. 1". 

-§ 1o A administração do PecúliO-, no pra~ 
zo de que ~rata este artigo, será._exercida pela 
atual Comissão de Administração, ou por ser­
vidores designados na forma da legislação em 
vigor. 

§ 2o Até 30 (trinta) dias- antes da data 
das eleições a que se refere est~ artigo, a 
atual Comissão de Administração divulgará 
as normas-para sua realização. 

Art. 8~' A Co"missao dê. Administração 
terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua eleição, para elaborar o Regimento 
Interno de que trata o art. 29 desta Resolução. 

Art. 9'·' Os membros do Conselho Cura­
dor, Conselho de Administração e Conselho 
Fiscal exercerão as respectivas atribuições 
sem prejuízo" de ·suas atividades no Senado 
Federal e nos Órgãos Supervisionados, fican­
do a Comissão Diretora do Senado Federal 
autorizada a fornecer os recursos humanos 
e materiaís necessárioS ao funcionamento do 
Pecúlio por proposta da Comissão de Admi­
nistração. 

Art. 10. O Ato nv 9, de 1987, da Comis­
são Diretora tornar-se~á sem efeito na data 
da publicação do Regimento Interno do Pe­
cúlio dos Servidores do Senado Federal. 

Art. 11. Esta resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em 
contrária. . 

Sala das Comissões - Nelson Carneiro, 
Presidente - Alexandre Costa, Relator -
Nabo r Júnior, Relator - Pompeu de Sousa 
- Divaldo Suruagy - Aureo Mello - Lou­
remberg Nunes Rocha- Mendes Canale. 
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O 'SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Do Expediente lido, consta o Projeto de 
Lei do DF n? 34, de 1990, que nos termos 
da Resolução n·~ 157~ de-1988, a matéria será 
despachada à Comissão_do Distrito Federal, 
onde poderá receber emendas, após sua pu~ 
blicação e distribuição em avuisOs, pelo prazo 
de 5 dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Sobre a mesa, projeto que será lido pelo 
Sr. 1~ SeCr'eiário. · , · 

É.lid~ IJ s~guinte 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 35, DE 1990 

Dispõe sobre o fornecimento gratuito 
de uniformes escolares. 

O Senado F6deral decreta:, 
Art. 1? Ficá o Poder EXecutivO do Dis­

trito Federal obrigado a fornecer1 _gratuita- _ 
mente, uniformes escolares aos alunos matri­
culados nos estabelecimentos públicos de 
educação pré-escolar e de ensino fundamenc 
tal, integrantes do sistema .educacional do 
Distrito Federal. 

§ 1 ~ O disposto O. este artiio: não se aplica 
aos alunos cujos pais ou responsáveis perce­
bam rendimentos. brutos mensais superiores 
a dois _salários míniiil-os, sa{vp ,quari.do se tra­
tar de dois ou mais educandos. . , 

§ 29 Os ~,~niformi!S iscolar~s d~verão ser 
adequados às ~racterísticas físicas dos res­
pectivos alunos, considerando: sexo, idade 
e dados biométricos. 

§ 39 Constituem quaritida:deS ·mínima-s· 
anuais de uniformes para cada aluno: 

a) 3 blusas; 
b) 3 calças ou saias; 
c) 4 pares de meias; 
d) 4 pares de calçados tipo tênis; 
e) 2 ''shorts" para educàÇão TíSici; 
O 1 casaco para frio. 
§ 4~ Os uniformes serão- foinecidos aos 

alunos no início e no meio de cada ano letivo, 
sendo que no início deverão ser observados 
os seguintes quantitativos: 

a) 2 blusas; 
b) 2 calças ou saias; 
c) 2 pares de meias; 
d) 2 pares de calçados tipo tênis; 
e) 2 "shorts" para educaçáo f{si·ca; 
f) 1 casaco ·para frio. 

Art. 2a A qualidade e .os modelos dos 
uniformes a serem gratuitamente fornecidos 
nos termos desta lei serão os mesmos exig'idos 
pelas escolas públicas e vendidos pelos esta­
belecimentos comerciais particulares, sem 
qualquer distinção. --

Art. 3~ As despesas decorrentes da apli­
cação desta lei serão incluídas no Orçamento 
do Distrito Federal. 

Art._49 Esta lei entra em vigor em 19 de 
janeírõ-de 1991, devendo o Poder Executivo 
regulamentá-la no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. s~ Revogam-se as disposiç~es em 
contrário. 

Justificaçã~ 

Como é constantemente divulgado pelas 
entidades coletoras de dados sobre o compor­
tamento da economia nacional, um dos itens 
que mais sobrecarregam o fndice do custo 
de vida é o vestuário. Sejam ricas ou pobres, 
às crianças que usufruem da gratuidade de 
ensino público. em estabelecimentos oficiais 
é garantida a merenda escolar, assim como 
redução no preço do transporte. No entanto, 
seus uniformes obrigatórios, sob pena de re­
jeitaáa a ·freqü~~c~a· ca,sÓ :n~o :os possuam, 
somente podem ser adquiridos mediante 
compra nas lojas Particul<ues ou confeccio­
nados a domicilio, cujo ãrtesãnato depende 
de recursos financeiroS 'paia a obtenção dos 
tecidos e a'-":iaméntos_.· 

No início de cada ano letivo são comuns 
-as vexatórias peregrinações de pais ou res­
ponsáveis por alunos, quando não os próprios 
alunos, amealhando, da caridade alheia, os 
recursos necessários à compra de uniformes 
escolares, obtidos na condição de pedintes. 

Nas Forças Armadas, quando o jovem -
rico ou pobre- é incorpoi:'ado para o cumpri· 
menta do serviço militar obrigatório, o farda­
mento completo é fbrnecido gratuitamente, 
inclUSive até quando promovidO ao posto de 
cabo, eis -gué no Orçamento Geral da União 
já é prevista dotação a tanto necessário. Por 
que não seguir o-Inesmo exemplo em relação 
às cilaiiÇ3.SeS-Cblares, pelo menos as de famí­

- lias pobres? Este é. o objetivo precípuo da 
presente prOpo.siçãO, que entendemos de lar­
go alcance social para os carente.s grqpos fa­
miliares integrados por crianças matriculadas 
nas escola:;i públicas do Distri~o Federal. 

. Sala das Sessõe's, 7 de junho de 1990. -
Senador Maurfdo Corrêa. 

(À Comissda- do D~strito Federal -
deciSão terminativa.) 

Q SR. PRESIDENTE {Alexandre Costa) 
o PrOjeto--de lei lidO sera publicado e reme­
tido à comissão comp.etente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Sobre a mesa, proposta de emenda à Cons­
tituição qúe seríí lida pelo Sr. !~-secretário. 
" , b _li~a a s~guínte 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO 

N• 2, DE 1990 

Suspende a aplicação do art. 62 e altera 
o § 2~ ~o ~· 64 da Const.ituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal nos termos do art. 60, pro­
Inulgam a seguinte emenda ao texto consti­
tucional: 

.. Art. lo fica suspensa, _ate O término da 
revisão constitucional mencionada no art. 3~> 

• dÔ Ato das Disposições Constitli.~iqnais Tran­
'sit6rias, a eficácia do art. 62 da Constituição 
Federal. 

Art. 2~ o§ zo do artigo 64 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte reda­

~,-~o: 

"§ 2" Se, no caso do parágrafo ante­
rior, a Câmara dos Deputados e o Sena­
do Federal não se manifestarem, cada 
qual, sucessivamente, em até trinta dias, 
sobre a proposição, será esta incluída na 
ordem do dia, sobrestando-se a delibe­
ração quanto aos demais assuntos, para 
que se ultime a votação." 

Justificação 

O instituto da medida provisória discipli~ 
nado no art. 62- da Constituição atual encon­
tra inspiração no art. 77 da Constituiçãq ítà­
Iiana de 1948. Teve sua origem ainda na f~s.e 
da Subcomissão do Poder Executivo, onde 
já se previa o regime semiparlame_ntarisia de 
governo. O Presidente da República, por so­
licitação do Primeiro-Ministro era o texto do 
Anteprojeto do Relator ~a Comissão III à 
Comissão de Sistematização podia, em caso 
de relevância e urgência, por solicitação do 
Primeiro-Ministro, adQt~r medida provisó· 
ria, com força de_ lei, deVendo submetê-la 
de iÍnediato, ao Congresso- NaCio~al, que, 

' estando e_m recesso, seria convocado extraor-
dina:riamc;nte, para se reunir rio prazo de dn~ · 
co dias. A medida perderia sua _eficácia, des­
de sua edição, se não fosse convertida em 

· lei no prazo de trinta dias, devendo o Con· 
gresso Nacional disdplinar as relações jurídi­
cas dela decorrentes. 

Sem áJterações n_a su~ es~ência, o instituto: 
foi mantido nas fases pOsteriores. b textO 
aprovado em primeiro turnO foi vOtadO antés 

·que se decidis~e o sistetpa ~de ,&O'{erno (Pro­
jeto A, art. 76; texto aprovado, art. 74). Pos­
teriot:mente, com a adoção do regírrie_ presi­
dencialista, ante's _semiparlanie'ntarista, m'an­
tiveram-se os dispositivos 'anteriormente 
aprovados, ~mprimindo-se a referência aõ Pri­
meiro-Ministro. Verificou-se, com isso, a-Si­
tuação anômala. de adoção de um instituto 
parlamentadStá. num regime semipresi­
denciaiista, criando-se um 'sístema híbrido cu-· 
jos marefíciós já ·se fazem ·seritír, gerando 'iri­
segurança nos indivíduos pela excessiva e­
apressada ação l~giferante via medida prov~~ 
sóriã. o que, saliente-se, tem, ainda, a agra~ 
vante de estar emperrandO a açãó dõ Pbde'r 
Legislat!vo. 

Estamos certos de que a época atual exige 
decis6es rápidas e de que ao Poder Executivo 
se deve permitir a participação na feitura· das 
leis. Estamos, porém, certos, também, de 
que se deve reservar ao Legislativo a sua prin-­
cipal função, evitando-se por parte dos outros 
Poderes, os excessos que colocam em risco 
os direitos cujas garanti~ deram origem a 
Constituição escrita e a criaçáo das Assem-
bléias de representantes, · ___ ~-
--É, ainda, importante ressaltar que as diver· 

gências na Constitu"ição fiv'êram sO!uçáo pro­
posta nos art'. 29 e 3~ do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias . 

Os inconvenientes apontados aconselham, 
sobretudo neste momento difícil que o País 
vive, possa o Legislativo desempenhar sua 
função constitucional, devendo para tanto es~ 
tar livre de sobrecarga por apreciação do ex· 
cessivo volume de medidas provisórias. 
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A proposta que temos a honra de ap_rc­
sentar, ao mesmo tempo que mantém o ~r~rgo 
62, suspende sua eficácia-ã.i:é 9ue o eleitorado 
decida quanto à forma e ao Sistema de gover­
no e até que se ultime a revísãO constitu­
cional. Mas, atentos, à necessidade de deci­
sões rápidas que permitam ao Executivo 
acompanhar a turbulência da atualidade, pro­
pomos se dimímii o prazo ·para- a apreciação 
dos projetos de lei de iniciativa do P~csidente 
da República, em regime de urgêncta. 

Esperamos, com isso, encontrar o equilí­
brio, essencial para o desenvolvimento nacio­
nal e a plena garantia dos direitos do cid~dão. 

Sala das Sessões, 7 de junho de 1990. -
Mata Machado- José Fogaça- Jutahy _Ma­
galhães _- Maurício Corrêa - Mário Maia 
- Humberto Lucena - Pompeu de Sousa 
-Alfredo Campos- Mário Covas- Fran-
cisco RoHemberg- Almir Gabriel- Mauro 
Borges - Divaldo SullJagy - Louremberg 
Nunes Rocha- Antonio Luiz Maya- Jo_sé . 
Richa - Iram Saraiva - Gerson Camata 
- Mendes Canale - Nelson Wedekín -
Dirceu Carneiro- Áureo Me"tto- F.onaldo . 
Aragão- Jamii_H3ddád ~ Ch~g<~;s ~odri.­
gues -:-,Fern<l:lldo Henriq~e CardQsO. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-A proposta de emenda à Constituição que 
acaba de ser lida está sujeita às disposiçõ_es . 
espedficãs- conStant'?s: dos arts. 3~4 e ,seguin-
tes do' Regiment9 .I~t~mo, . . . . . . 

Os Srs. Líderes deverão _encaminhar à Me­
sa os nomes dos integran~e,s <:le ~u·<l$ banca~as 
que deVerão compor, de acordo com a pro­
porciorialidade pa~tidária, ~ Co~iSsão de _16 . 
memBros incumbida do exame da maténa. 
Dessa ComissãO, q'ue a P!isídênciã designará 
dentro de 48 horas, de verão fazer parte, pelo 
menos, sete membros titulares da Ç<:tmis~ão 
de Constituição, Ju~tiça e Ci~ãc(ani~L A, CQ­
missãO' terá o prazO de 30 dias, improrro­
gáveis,- para emitir,· pàrecei- S~b:re a. ~roro-
sição~ .- . - ' .--- . , . 

pagos aos trabalhadores desde a edição da 
Medida Provisória n9185? 

3-:- Quais oi-dados e informações a respei­
to da importância econômica do efeito sus­
pensivo nos recui'SOs-~em díssídíõs cOietiy~s 
foram utilizados pelo Governo para dectdtr 
sobre a reedição da Medida Provisória n~ 185? 

Justificação -

O requerimento de informaçõeS adffia ob­
jetiva elucidar com informações quantitativas 
o que tem sido alegado, genericatneõ.té,'como 
as causas da reação do Governo ii rejeição 
da Medida Provisória il9'185, de 1990. 

A imprensa, ·ao dar ampla cobertura à deci~ 
são do Congresso 'que rejeitou a proposta 
do executivo contida na Mensagem n\' 81, de 
1990 (n~ 410/90, na origem)' 8diantõu que o 
Plano Collor soferia grave risco em sua inte­
gridade se os dissídios co_letivos j~lgados em 
primeira _instância fossem cumpndos __ e que 
esta foi a principil razão_ para _a e_dição da 

- Medida Provisória p.9 190, de .1990. Nem a 
Imprensa, , nem a Mensagem o9 88, de 1990 
(n9 451190, na origem) que submete ao Con­

. gresso esta ú!tbnct medi_da,._(ev~lam os ele­

. mentos quantitativos certamente. utilizados 
pela equipe econômica e política rl9 ~ioverno 
e indispensáveis ao ajui,zamen_to _isentQ, pelos 
parlamentares, dos argumentos agora aduzi­
dos â discussão do tema. 

O requerimento, de outro lado, cumpre 
as formalidades mencionadas nos incisos I, 

. li e III do·an. 216 do Regimerito !nt~rno. 
Sala das Sessões. 7 de junho de 1990. 

·Senador. Mata Macbado. 

(À, Co"!-issâ? THieiora.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O requerimento lido vai ao exame da Me­
sa, 

Sobre a mesa, requerimento que será lido _ 
pelo Sr. 1!' Secretário. 

É tido o se_guinte 

REQUERIMENTO N• 142, DE 1990 

Requeremos, com amparo no que dispõe 
o art. 336, b, do Regimento Interno, urgência 
para o Projeto de Lei do senado It• 64, de 
1990, que .. prorroga o prazo de venciin'ento 
do registro provisório de partidos políticos 
com representação parlamentar, federal ou 
estadual''. 

Sala das Sessões, 7 de junho de 1990. -
Mário Maia - Jamil Haddad - Fernando 
Henrique Cardoso - Jarbas Passarinho -

' Edison Lobão - Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costra) 
- O requerimento lido será ":otado ~pós a 
Ordem do Dia, nos termos regtmentais. 

Sobre a mésa, requerímento que será lido 
pelo Sr. 1? SeCretárío. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• I43, DE 1990 

Encaminho a Vossa Excelência, para fins 
de justificativà; os atestados médicos anexos, 
referentes a faltas ·às Sessões desta Casa nos 
períodos de '16 a -27-~-90 e de 15 _a 3_0-5-90. 

Aproveito o enseJO para ret;toyar~lhe o~ 
protestos de minha eshma e d1stmta consi­
deração. · · · · 

Sala das Sessõ~s. 7 de junho de 1990. 
Senador João Lobo .. 

[Q IDO] 
Fll!)l:.JT[J(;O:t 
lnstlcuto <k C.t~diolasi• 

IIJ:IJOC:I.aDOX.l&I1A , Q.."lCt>CCWZJ.,~ •ICOCAIDIOC""-'11 
IIOCMCu oo cou.clO · 

AllNI)IM(NTO M'iii.V.TOlW, EM uiGENCIII_ 

O"SR:. PRESIDENTE (Aiexlmdré Cosia)" " 
-Sobre a mesa, ú:qUerimeilto'qüe s~rã ~ido . 
pelo Sr. 1~> SecretáriO. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 141, 1990 

Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no artigo 216 do 

Regimento Interno do Senado Federal, re­
queiro a-o Poder Executivo, através d? Minis­
tério da Economia, Fazenda e PlaneJamento 
e do Ministério do Trabalho e Previdência 
Social, as seguintes informações: _ 
1-Quais os- dissídios coletivos, por_ Uni~ 

dade da Federação e por categoria profis­
sional, foram objeto de solicitação do-efeito 
suspensivo a que se refere a Medida Provi­
sória n9 185? 
2-Qual o número de trabalhadores afeta­

dos pelos dissídios coletivos cujas sentenças· 
foram alvo de recursos com efeito suspensivo 
e qual o montante de recursos- financeiros 
que, em razão dos recursos, deixaram de ser 

. 

a .. rt~~-o. r-t-. ~-rnoo: ~-JD-~1. CGlllf$HMf,OOI)t••fo,..IOiltt 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O requerimento que acaba de ser lido será 
votado após a Ordem do Dia, nos termos 
regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-A Presidência recebeu a Mensagem n~> 132, 
de 1990 (n~ 457/90, na origem), pela qual o 
Senhor Presidente da República comunica 
que se ausentará do País, -nO __ perfodo de 6 
a 11 do corrente, a fim de Part-icipar, a convite 
da Fifa, das cerimônias âe abertura do Cam­
peonato Mundial d~_ f'utebo12 _a realizar-se 
dia 8 próxúno em Milão, Itália, e assistir à 
primeira partida da Seleção brasileira em Tu­
rim. 

É a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N• U~, DE 1990 
(N~ 457/90, na origem) 

Excelentfssimos Seilliores Membros do Se· 
nado Federal: 

Tenho a honra de informar Vossas Exce­
lências de que dev_erei me ausentar do País, 
do dia 6 ao dia 11 de junho de 1990, para 
viajar à Itália a fim -de ·participar, a convite 
da "Federation lnternationale de Football 
Association" (FIFA) das cerimónias_df: aber­
tura do Campeonato Mun~Hal de Futebol -
"Itália 90, a se realizarem em Milão em 8 
de junho corrente, bem como para assistir 
à primeira partida da seleção brasíleira em 
Turim no dia 10. 

Eni minha estada na Itália, além de outras 
atividades, manterei encontro com o Presi-

dente FiancescO Cossiga, bem como visitarei 
em Pistóia O Monumento Votivo Militar Bra­
sileiro. 

· Brasília, 6 de junho de 1990. -Fernando 
Collor. -

O Slf. PRES1DENTE (Alexandre Costa) 
-Esgotou-se, hoje, o prazo previsto no art. 
91, § 49 do Regimento Interno, sem que tenha 

_sido interposto recurso no sentido de inclusão 
em oidem do dia, do Projeto de Lei do Sena­
do n~ 301, de 1989, de autoria do Senador 
J\iJ;a!Jrício Corrêa, _que transfere para o domí­
nio do Oistrlto-Fe~eral os imóveis que men­
ciona. 
---Aprovado em apreciação conclusiva pela 
Comiss-ão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, a Presidência, atendendo ao disposto no 
§ 6~ do referido artigo, despa-chará a matéria 
ã CârriãTa dos Deputados. 

_ O SR. PRESlDE~TE (Alexandre Costa) 
- Fassa~se, agora, à apreciação do Requeri­
mento no 140, de 1990, lido na reunião de 
C?ntem,_ do Senador Lourival Baptista, solici­

-tando licença para ausentar~se dos trabalhos 
. da C~sa, no período de 5 a 8 do co.crente, 
, para participar, como presidente do grupo 
. assessor para 6 êontrolÇ do tabagismo no Bra­
sil, da sessão especial da Assembléia Legis­
lativa do Estado da Bahia em comemoração 
ao "Dia Mundial do Meio Ambiente" e as­
suntos referentes ao co_mbate e erradicação 
do tabagismo. 

Em Votàção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

9 SR. PRESIDENTE (AJexandie CoSta) 
~Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pom­
peu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
-DF. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
-Presidente e Srs. Senadores, solicitei a pala-
vra para uma explicação pessoaL 

Um jornal desta Capital, o Correio Brazi~ 
liense, public?, h_oje, matéria sobre a qual 
etlcamillhei ã redação desse grande jornal 

brasiliense e brasileiro uma retificação que 
devo a ele, mas devo sobretudo a esta Casa 
e, muito particularmente, ao meu amigo, 
meu Colega, meu correligionário ideológico 
- embora não partidário - Senador Jamil 
Haddad, que, tomado de incompreensão pela 
ausência de um contato pessoal e de uma 
explicação pessoal da motivação dos aconte­
cimentos aqui havidos ontem, interpretou er­
roneamente o comportamento deste Senador 
que ontem, mais uma vez, presidia os traba­
lhos desta Casa . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estava eu, 
como é públic;o e notório, como sempre estive 
e como estarei, enquanto tal situação aconte­
cer, empenhadíssimo em desfazer, desmas­
carar - é este_ o termo exato - e contra­
por-me a todas as manobras, a todas as frau­
des, a todos_ os. abusos dD poder autoritário 
atualmente exercido pelo Presidente da Re­
pública e pelos seus auxiliares. Isso é público 
e notório e ninguém pode, de maneira algu­
ma, supor que ontem tive a intenção de dar 
mais um dia de folga, vamos dizer, de armis­
tício temporário à Sr"'Ministra Zélia Cardoso 
de Mello, a quem sempre me refiro e assim 
me tenho .referido todas as vezes que a S. 
Ex' faço alusão, tanto da tribuna desta Casa, 
como das poucas ocasiões em que tenho dis­
cursado na tribuna do Congresso, como a 
expressão segunda (já que a primeira é indis­
putavelmente o próprio Presidente da Repú­
blica), como a expressão segunda, repito, 
desse, vamos dizer, erppenho de tomar a au­
toridade neste País "uni" e onipotente, em 
que o Poder Executivo exerça, ao mesmo 
tempo, os três Poderes; exerça, sobretudo~ 
as funções do Legislativo, que está exercendo 
através do abuso das medidas provisórias; 
abuso a que, afinal, até _para certa frustração 
nossa, foi o Supremo Tribunal Federal -
e não o Congresso, como deyeria- que pôs 
uma barreira. Tenho-me empenhado, notó­
ria e publicamente, e até ruidosamente, em 
contestar, em combater, em,opor-me, com 
todas as minhas forças, ao arbítrio do autori­
tarismo, que tem como segunda figura a s~' 
Ministra da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, a quem, para caricaturar esse autori­
tarismo, que- tem laivos de ridículo, sempre 
chamei e tenho repetidamente chamado des­
ta tribuna, e numa ou outra vez em que falei 
dã. tribuna do Congresso sobre o assunto, de 



Junho de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira _8 2919 

Ministra da Economia, da Fazenda, do Plane­
jamento, subúrbios, arrabaldes, arredores, 
entornas, bairros etc., porque quero com isso 
cumprir o velho brocardo latino ridendo casti­
gat mores, porque é tão ridícula essa superau­
toridade "onipotente" e onipotente, que é 
preciso se-r ridicularizada, que é preciso ser 
desmanchada pelo ridículo. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
jamais poderia passar pela c-<~.beça de quem 
quer que fosse que este Senador pretendesse 
dar a Sr' Ministra Zélia Cardoso de Mello 
- se_ não me enganu- é este o nome de S. 
Ex• um-dia a mais de um semi-armistício; 
eu, que sou autor de requerimento de infor­
mações, para o qual me propunha apresentar 
um pedido de processo idêntico ao do Sena­
dor Jamil Haddad, e só não o fiz porque, 
exatamente quando terminava o prazo, S. Ex• 
se apressou em entrar em contato com o meu 
Gabinete, anunciando que só àquela altura 
tomara dele conhecimento - e até alegava 
que demorara tanto a tomar-conhecimento 
do meu pedido de informações que lá estava, 
àquela altura, há trinta e dois ou trinta e 
três dias, porque o trabalho de levantamento 
dos dados para atender ao pedido de informa­
ções do Senador Jamil Haddad havia sido 
tão absorvente que não tinha tempo para 
mais nada. 

Foi" este o recado que re_cebi. Coisa espan­
tosa, porque justamente naquela ocasião S. 
Ex• oficiava à Presidência desta Casa alegan­
do que não podia responder ao Senador Jamil 
Haddad porque este --Senado foi este o 
resumo, S. Ex• não o disse nestes termos -
não estava sabendo interpretar a Constitui­
ção nem o seu próprio Regimento Interno. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, pretendia 
eu criar o caso exatamente naquele momen­
to, no dia seguinte ao que houve com o reque­
rimento não atendido do Senador Jamil Had­
dad; o que, discretamente, adiei Uns dois ou 
três dias depois, para que não se supusesse 
que eu queria "pegar-orna carona" no alto 
mérito do requerimento do Senador Jamil 
Haddad .. 

Hoje estou remetendo ao jornal, pelo qual 
tenho um grande apreço - e até na antevés­
pera manifestei a emoção com que acompa­
nhei a morte de seu fundador, na presença 
do nosso Companheiro João Calmon, com 
um discurso aqui, no Senado, que o próprio 
Correio Braziliense publicou na íntegra -, 
estou remetendo, repito, uma carta que es­
crevi de manhã, dizendo da minha motiva­
ção. Infelizmente, não tive sequer telnpo de 
combinar com o meu companheiro, amigo 
e correligionário ideológico, volto a repetir, 
Jamil Haddad, de forma que S- Ex~ está aqui 
tOIIJando conhecimento pela primeíra- Vez 
dessa motivação. 

A minha preocupação, Sr. Presidente,.on­
tem, quando, aí, na Mesa, conversava com 
os assessores da Secretaria da Mesa, os asses­
sores da Presidência da Mesa, a minha ansie­
dade- e disso eles são testemunhas tal como 
é testemunha o meu particular amigo, além 
de -Colega de Senado e correligionário parti-

dá rio, o 1 ~Secretário desta Casa, o eminent~ 
Senador Mendes Canale :-. a mínha 
ansiedade era a de que o Senador Nelson 
Carneiro, o eminente Presidente desta Casa, 
chegasse a qualquer momento para presidir 
os trabalhos da Casa, com a mesma pontua­
lidade com que chegara na primeira vez em 
que este assunto foi trazído a este Plenário. 
S. Ex~ chegara, então, junto comigo, às 14 
horas e 2 minutos e logo veio à Mesa, porque 
era um assunto excepcional. 

Certo de que isso aconteceria ontem, espe­
rei-o até o limite do prazo para abrir os traba­
lhos. Tendo chegado à Mesa também o 1~ 
-Secretário, Senador Mendes Canale, per­
guntei a S. Ex• por que não assumia ele a 
Presidência.- Achei que S. Ex• deveria assl!-­
mir,-de veZ que, na escala hierárquica, é auto­
ridade maior do que eu próprio. 

_Espere"i até o último momento, e quando 
me sentei nessa cadeira presidencial para 
abrir os trabalhos, exatamente nesse momen­
to fui advertido pelos dedicados, esforçados 
e diligentes componentes da assessoria da 
Mesa, dizendo que o Senador Gerson Cama­
ta, estrategicamente situado ao fundo do Ple­
nário, se não me engano n-a terceira-bancada, 
já de microfone erguido - e, pela porta de 
comunicação que dá para o café, aqui do fun­
do do Plenário, tinha ele a cobertura do pelo­
tão de choque do Governo, neste Senado Fe­
deral, pronto a prestar sempre serviÇo, inva­
riavelmente, a este Governo- preparava-se 
para a ofensiva. 
--Sr. Presidente, realmente, antes mesmo 

que-eu pudesse sequer tocar a campainha pa­
ra iniciar os trabalhos, S. Ex' começou a de­
blaterar que a sessão seria ilegal, que havia 
irregularidade regimental, porque estava sen­
do aberta fora de hora. Na verdade, estava 
exatamente no momento terminal, quando 
olhei para o relógio. Achei que era o mo­
mento de virar o feitiço cop.tra _o feiticeiro, 
Sr. Pre:;;idente e Srs. Senadores, porque o 
que acima de tudo eu desejava - e por isso 
esperei longamente a chegada do nosso Com­
panheiro, o eminente Senador Nelson Car­
neiro, para presidir os trabalhos - era que 
o processamento desse pedido de informa­
ções, isto é, o 1ãd0 operacional desse proces­
so, se revestisse da maior respeitabilidade e 
da maior dignidade, partindo, portanto, do 
Presidente Titular desta Casa e não do Sena­
dor que é o quinto substituto, e, por conse­
guinte, o sexto ocupante na linha de respon­
sabilidade pela Presidência dos Trabalhos. 
Ao mesmo tempo, não queria que houvesse 
qualquer eiva de suspeição por oposicionis­
mo, pela notoriedade das posições, pela noto­
riedade das minhas atitudes políticas, de mi­
nha posiçao po1ft1ci. Eu queria que partisse 
com a dignidade da Presidência do Senado. 
da Presidência do Congresso, da Presidência 
do Poder Legislativo, o ato pelo qual se inicia­
ria a ação de processo por crime de responsa­
bilidade contra a Sr' Ministra da Economia, 
Fazenda e Planejamento. 

Foi esta a niiilha motivação, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores. Ê lamentável que tenha 

sido tão mal interpretada. Na verdade, a Sr' 
Ministra não ganhou um dia. Estou conven­
cido de que esse dia, longe de ser uma perda, 
é um ganho para a caosa dos que querem 
desfazer o autoritarismo, a empáfia deste Go­
verno que se quer unipotente e ·onipotente. 
Deve-se~ pois, -revestir esse ato de autoridade 
do Legislativo da fiais alta dignidade e da 
mais alta insuspeição. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
escrevi uma carta àquele jornal, pondo as 
coisas no seu devido lugar. 

Aproveito a oportunidade para, nesta mi­
nha atuação, neste rn_omento na tribuna, dar 
esta explicaç~o pessoal à Casa. Apesar de 
uma possível aparência em contráriO, a minha 
atitude janiais poderia ter sido compreendida 
e interpretada como um ato de colab9racio­
nismo com um Governo a quem combato 24 
horas por dia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O Sr. Jamil Haddad- Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem.)- Sr. Presidente, ao deixar a Mesa, 
o Presidentetitular, o nobre Senador Nelson 
Carneiro, fiz-lhe um apelo. Todo o Plenário 
tomou conhecimento do Aviso n~· 234, da Mi­
nistra Zélia Cardoso de Mello, no qual S. 
EX" comunica- já que passoU voando ore­
querimento pelo Plenário - que ela agora 
tem condições de determinar ao Presidente 
do Banco Central que comece a levantar. os 
dados, que poderão ser entregues dentro de 
um prazo de 5 dias. V. Ex•• sabem que o 
debate da s_essão de_segunda-feira esteve rela­
cionado com o Avis.o da Ministra. 

O Sr. Presidente Nelson Carneiro decla­
rou, em certo momento -e as notas taqui­
gráficas consignam O fato __:, qUe ·já tinha 
um parecer para se iniciar i:i processo de en­
quadramento da Ministra, motivO da convo­
cação da sessão. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Permite-me V. 
EX' um breve aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Pois não. 

O Sr .. PompeU de Sousa - -FOi baseado 
justamente nessa comunicação que S_. EX" fez 
oficialmente à Casa que eu queria e me empe­
nhava para que S. EX~' fosse o Presidente na 
hora da dec;isão. 

O SR. JAMIL HADDAD --A finalidade 
específica desta sessão extraordiiiária é o 
cumprimento do dispositivo do art. 216, § 
1~, do Regimento Interno, com relação à Mi­
nisüa de Estado da Economia, Fazenda e. 
Planejamento, DI"' Zélia Maria Cardoso de 
Mello. 

Mas a Casa não tomou ciência do parecer 
do Presidente Nelson Carneiro, em razão da 
entrega daquele Aviso pelo Líder do Gover­
no, Senador José Ignácio Ferieira. --- -
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Peço que, de imediato, a Mesa adote provi­
dências no sentido de serem entregues cópias 
do parecer do Presidente, para que todos os 
Srs. Senadores tomem ciência e possam fazer 
um paralelo com o Aviso da Ministra que, 
aliás, foi contestado pelo Presidente do Ban­
co Central, que declarou ontem na Comissão 
e, hoje, pelos jornais, que não dará as ínfor-
ma)ões. -

E esta a solicitação que formulo à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (AJexandre Costa) 
-Há um equívoco de V. Ex•, que será escla­
recido na segunda _pa~te da s~ão. Estamos 
na fase inicial. Logo aj>ós a Ordem do Dia, 
V. E~· terá o resultado, pois, pelo que vejo, 
há um equívoco quanto a esse parecer do 
Presidente da Casa. S. Ex~ o explicará a V. 
EX" (Pausa.) 

Com a palavra o Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Nobre Presidente, nobres Srs. 
Senadores, enquanto esta Casa aguarda quo~ 
rum qualificado para apreciação e votação 
da matéria objeto da Ordem do I>ia de hoje, 
7~6-90, com a devida permissão da Mesa e 
a compreensão do Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Aiexã.ndre Costa) 
-Esclareço ao nobre Senador que, efetiva­
mente, a Mesa aguarda o quorum e, por isso, 
está dando a palavra a V. Ex~, concedendo-a 
por dez minutos, mas tendo em vista que 
existem seis oradores para após a Ordem do 
Dia. Esse tempo equivale a quase três horas 
de relógio, ou até que façamos quorum para 
a votação. -

O SR. MÁRIO MAIA - Agradecendo a 
V. ~, prometo fazer a leitura do discurso 
dentro do tempo estipulado por essa Presi­
dência. 

No dia 5 _dJ;: junho o mui-Ido comemorou 
o "Dia do Meio Ambiente", para nós uma 
data marcante, porque consagrada a um tema 
que há décadas nos dedicamos. Infelizmente, 
tornou-se um dia triste, sem inativos para 
comemorações, porque faleceu um ilustre e 
brilhante componente desta Casa, persona­
lidade que também há muito _compartilhá­
vamos e convivfamos em- nosso ambiente, o 
nobre Senador Luiz Viana Filho, cuja forte 
e digna biografia honrou este Plenário por 
tantos anos. Então, por este motivo, adiamos 
para hoje o pronunci<~mentO que estamos a 
fazer sobre o meio ambiente, algumas das 
conseq üênciãs de sua degradação e nossas 
expectativas. Exatamente quando hoje tam­
bém se encerra a "Semana do Meio Ambien­
te", lembramo-nos de que há exatamente um 
ano e dois dias, em 5 de· jurího 'do ano passa­
do, ocupamos esta tribuna para tratar deste 
mesmo assunto, o meio ambiente. Naquela 
ocasião, o epicentro de nossa fala foi a Ama­
zônia. Como um amazônida emperdenido, 
teimoso, afirmávamos que a Amazônia era 
a última particularidade à flor da terra em 
perfeito equihbrio em nosso planeta. Um 
equilíbrio que não aumenta nem dÍJilin_ui o 
oxigênio ou o~gás carbônico da região; tam-

bém pão absorve os gases provenientes de 
outrãs regiões nem puiific~ o ar q!Je respira· 
mos na terra._A Amazónia interfere na eva· 
poração da água, no regime de chuvas, na 
produção de _calor e poderá, talvez, interferir 
no nível das águas dos ocean_os. Seu equilíbrio 
é próprio, particular e único. O que temos 
a fazer com relação à Amazônia é preservá-la 
a qualquer preço, a todo custo, até que possa­
mos realizar um completo censo de suas pro­
priedades vegetais, climáticas, econômicas, 
antropológicas, _culturais, ~ciais e polítiC<!S· 
.é isto nlesmo! A Amazónia abrange todo 

-o universo do interesse humano. Não é o 
pulmão do mundo, mas é vital para a huma­
nidade. 
-Hoje, um ano depois, nosso pronuncia­

mento persegue o mesmo objetivo, continua­
mos na mesma trilha, como se fôssemos serin­
gueiros de uma mesma picada: é preciso, é 
fundamental, é indispensável a preservação 
da Amazônia. 

Neste último ano, quando teve infcio uma 
nova década, houve grandes avanços. A hu­
manidade ou, pelo menos, grande parte dela 
parece ter-se -conscientizado da indispensa­
bilidade de novos comportamentos com rela­
çãO ao meio ambiente. Especialmente entre 
os jovens, esse novo comportamento é mais 
claro e também mais convicto", reaL Acredi­
tamos que, no caso brasileiro, houve um 
grande avanço neste s_entido. Parte dele é 
creditado aos graves problemas vividos pelas 
populações dos grandes centros urbanos .. 
uma outra parte do crescimento da consciên­
cia ecológica é devida, sem dúvida, ao traba­
lho do Ibama, ao trabalho incansável de uma 
pessoa reiã.tiVain-ente nova na área do cons:er­
vacionismo; mas que se revelou de grande 
valia, muita _seriedade_ e competência, que 
é o Sr. Fer_nando César Mesquita. Precisamos 
reconhecer esses novos valores que se agre· 
gam à nobre causa da ecoiogia, sem o ranço 
do preconceito, desvinculàrido~os das cir­
cunstâncias que prevaleciam no.Govemo Sar­
ney. Fernando César M~esquita deu novo 
alento aos órgãos do GOVerno qUe cuidavam 
do meio ambiente e - por que não dizer? 
-trouxe a ecolOgia para o -primeiríssimo pia~ 
no da consciência nacional, ocupando largos 
espaços nos meios de comunicação e comba­
tendo eficazmente as queimadas, o desmata­
mento e a corrupção que havia e ainda há 
nesse meio. Ainda há poucos dias soubemos 
que o delegado do lhama no Pará apreendeu, 
ira proveniente de um desmatamento ilegal 
de dois mil hectares de terra. O Ibama conti­
nua agindo com seriedade, o que é muito 
bom para o País e um exe~plo para outras 
repartições públicas e privadas, às quais falta 
a chama vital, o fogo essencial do amor à 
causa. Carlos Drumond de Andrade talvez 
dissesse que a preservação ecológica deixou 
de ser gauche, esquiva, para ser frontal, vigo­
rosa. 

No plano mundial também houve progres­
sos. Nos dias 17 e 18 de abril último, delega­
ções de 17 países reuniram-se em Washing­
ton, nos Estados Unidos, para discutir, no 

Congresso sobre Mudanças Globais, as ques­
tões fundamentais para o futuro da humani­
dade. É sabido que os resultaclos desse Con­
gresso fo"ram pequenos, insuficientes. Porém, 
a simples realização do evento já é um grande 
sina1 de progresso na área, especialmente se 
considerarmos a participação do Presidente 
dos Estados Unidos, Sr. George Bush, que 
demonstrou preocupação e comprometeu-se 
a levar o seu país a atuar com ínaiõr vigor 
nas questões do meio ambiente, inclusive jun­
to aOs bancos -internacionais de desenvolVi­
mento, BIRD e BID, para que vinculeDúeus 
projetos ao trato adequado da ecologia. 

Sabemos que essas instituições, já há algum 
tempo e independentemente do Sr. ÇJeorge 
Bush, têm financiado programas com cláusu­
las específicas de proteção ao meio ambiente 
e, mais que isso, têm uma verba aproximada 
de um bilhão de dólares para financiar proje­
tos de recuperação do equi~1brio ecológico_. 

No momento, o fator de maior preocupa­
ção ecológica tem sido o chamaçlo_ efeito estu­
fa, um fenômeno que altera o meio ambiente 
de forma global, provoca alterações climá· 
tícas em todas as regiões da terra. Três são 
os grandes vilões causadores do efeito estufa: 
um deles, o CFC {clorofluorocarbono), é res­
ponsável por 17% do efeito mencionado. O 
CFC é combatido eliminando sua ut_ilização 
na indústria de refrigeração _e nas embalagens 
de spray. Outro grande responsável, 19%, 
é o gás metano - este~ de _prevenção mais 
difícil; sua origem _são os grandes banhados, 
como o Pantanal Mat9-grossense, as planta: 
ções irrigadas e os manguezais. Comó se vê; 
será difícil conlbatermos esses 19% de contri­
buição para o fenômeno eStufa provenientes 
dessas causas. Mas o vilão famigerado, o 
maior contribuinte para a formação do efeito 
é o gás -cai"bóriicó. Justi?~ 50%. E os países 
ricos; enl espeCial. os Estados Unidos, são 
os grandes causadores do gás carbônicO. Esse 
gás impreigria o mundo desde a Revoluçao 
Industrial. De 1850 até hóje, a conceritiação 
de gás carbônico ila atinosfera saltou de 290 
para 345 ppm (partes por milhão). E o com.: 
bate à sua produção é dificílimo, pois é produ­
zido e exalado pelos motores à explosão. Os 
automóveis são os grandes fornecedores de 
gás cai"bônico à atmosfera. Exíste uma cama­
da de aproximadamente 115 bilhões de tone­
ladas de carbono sobre nosso planeta. Esses 
gases do efeito estufa formam uma densa ca­
mada entre nós e o sol, impedindo que a 
terra, através dos raios infravermelhos, de­
volva parte do calor recebido. Essa luz infra­
vennelha, ao ser devolvida pela terra, encon­
tra a camada dos gases do efeito estufa e 
retoma a nós, f?Spalhando seu calor e provo­
cando alteraçõés térmicaS e climáticas inten­
sas. 

Ainda assim, somos otimistas. A humani­
dade está encarando a quest.ão ecológica co· 
mo parte vital de nosso organismo. Não existe 
radicalismo excessivo em ecolOgia. Q~a.nto 
mais radicais formos, melhor será para nós 
mesmos, nossos descendentes e nossa h_uma­
nidade. 
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Muitas idéias têm surgido, inclusive uma 
apresentação pelo Prof. José Goldembei-g, 
Secretário de Ciência e Tecnologia, que con­
siste em acrescer de um dólar cada barril de 
petróleo extraído. São dezenas de milhões 
de barris de petróleo que o mundo consome 
por dia, o que seria suficiente para form·ar 
um grande fundo de recursos financeiros para 
aplicação em pesquis-as e projetos que benefi­
ciassem o meio ambiente. Outra idéia braoc;i­
leira, desenvolvida na USP - Universidade 
de São Paulo, é o Pro feiO Fforã.tri, que -seria, 
basicamente, ci reflorestamento de grandes 
áreas da crosta terrestre, de conformidade 
com a vocação vegetal específica de cada re­
gião. 

No Brasil, é cada vez mais crescente o nú­
mero de adeptos do ideal ecológico. A ONU 
está premiando, cada vez mais, brasileiros 
que se destacam na área do meio ambiente. 
Este ano, o nome de Chico Mendes foi lem­
brado mais uma vez, além de outro ilustre 
colega parlamentar, o Deputado Fábio Feld­
mann, entre outros. 

Chico Mendes é um nome que se firmou 
na restrita constelação dos heróis. Ainda mais 
restrita por tratar-se de herói brasileiro. Um 
amazónida pobre, de origem humilde, que 
foi alfabetizado aos vinte anos de idade e 
empolgou as elites dos países ricos, sendo 
hoje homenageado postumamente por na­
ções, organizações internacionais, governan-­
tes, políticos, artistas, estudantes em todo o­
mundo. 

A grande criação de Chico Mendes fái; 
sem dúvida, o fo"rtãlecímento de Umã. cOeis-' 
ciência ecológica mUndial. Mãs "liá outra; de 
fundamental importância para aqueles ama­
zônidas que vivem nos adentrados da floresta 
e para a própria preservação florestal. É a 
chamada reserva extrativista. Uma reserva 
extrativista, ·pa,ra deiXai bem dâ.r().Q seu Con­
ceito, é um espaço territorial desi:illado â ex­
ploração auto-sustentável e ã conservação 
dos recursos naturais renováveis, -feitas, eX­
clusivamente, por pupulações essencialmente 
extrativistas. 

Existem, atualmente, no Brasil quatro re­
servas extrativístas: duas no Estado do Acre, 
uma no Amapá e outra em Rondônia. Ao 
todo, são dois milhões, cento e sessenta e 
dois mil, novecentos e oitenta e na: v e hectares 
de_ terras destinadas às populações que vivem 
do ramo gumífero na Amazônia. Os povos 
da floresta não matam os animais,- nâo des­
troem as árvores, não queimam, ·não- dizi­
mam. Suas economias são baseadas estrita­
mente no cultivo de subsistência, num ou 
noutro animal de pequeno porte e na produ~ 
ção de borracha. ESses heróis anónimos for­
mam o verdadeiro exército da defesa da fló­
resta. São uma barreira natural ã ocupação 
desenfreada da Amazônia. Onde há serin­
gueiro, é mais difícil a destruição, a tansfor­
mação das florestas em pastagens para gado. 

Ao lbama cabe, além das importantes tare­
fas de monitoramente do meio ambiente em 
todo o País, o fortalecimento da idéia da re~ 
serva extrativista, sua expansão e ·a garantia 

de pleno funcionamento_ em todas as que fo­
rem criadas. 

Na passagem do "Dia Mundial do Meio 
Ambjente", o Brasil está começando a im­
por-se perante as nações civilizadas como um 
País seriamente interessado numa política 
ambiental global, em que pese estar consta­
tado que a verdadeira causa do desequihbrio 
ecológico do mundo é o modelo de desenvol­
vimento escolhido pelas nações ricas, todo 
ele baseado no consumismo desenfreado, no 
capitalismo -eXacerbado, no individualismo 
neuro~izante, ~go(sta e francamente contra­
ditório, frente aos valores mais fundos da civi­
lização ocidental e cristã. 

Os brasileiros adotam a política da preser­
vação ambiental e preparam-se para isto. Ca­
be ao Governo Federal desligar-se um pouco 
dos holofotes da televisão e observar seria­
mente o seu papel, sob pena de ser ultrapas­
sido pelos fatos e pela História. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Mário Maia, 
o Sr. Alexandre Casta, 2'1 Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Nelson Canteiro, Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC .. 
PrOnuncia-o segui~te d~scurSO.)-:- Sr. Presi­
dente~ Srs._ s_eiladOre_:s, o .g~eu EstaQo_de-Santa 
Catãríria ·t~rit Sídó Vúinl8.-peimanente do des­
casei do Govúriô-Cellirãl. · - - · -

SOmOs credOres da conclusão da BR-282, 
das obras de contenção de enchentes do V ale 
do Itajaí, da duplicação da BR-101, do trecho 
Gaspar Navegántes, e neste exato momento 
nos tiram o poUco que conseguimOS conquis­
tar depois de muitas lutas do nóssO povo; 
com a transferência e_ extinção de órgãos fe_­
derais, corri a: mUdança da Sede de empresas 
públicas pata outros Estados. ' 

Somos_ credores, mais, de que aÜnião con­
serte as eStradas federais em Santa Catarina, 
cujos buracos custam vidaS, prejuízOs mate­
riais e humanOs. 

É uma vergonha o que acontece nas estra­
das federais de Sarita Catarina. 'Outio pontO 
em· qu·e- a discriiriiriiçào em n-oSso "EStado é 
verdad~iro escândalo é 9, que se refere ao 
abastec1menta:de álcool. 

O conceituado jornalista Moacir Pereira, 
em momento Ue indignação e de inspiração,-~ 
em artigo denominado ··o-Escândalo do Al­
cool", reflete todo o estado de espírito da 
gente catarinense. 

Pela atualidade e pelo vigor dos conceitos 
ali emitidos, transcrevo na íntegra, o artigo, 
para registro nos Anais do Senado: -

"O ESCÂNDALO DO ÁLCOOL 

Moacir Pereira 

Quem pode está trocando veiculo a 
álcool por motor movido a gasolina. São 

-milhares de proprietários que, irritados· -

C_()m tanta desorganização, irresponsabi­
lidade e faftã de competência, partiram 
para uma solução particular. E dane-se 
o chamado espírito patriótico dos brasi­
leiros, os ingênuos que resolveram tem­
pos atrás acolher a convocação cívica do 
Governo da Repúbfica: -

O cjUe-está aco-ntecendo desde feve­
reiro em Santa Catarina já virou caso 
de polícia. Tamã.riho descaso com um 
Estado que trabalha, produz, exporta, 
transfere milhões de cruz.eiros aos c.ofres 
da União •. Qão se tem notícia Ila hiS:tória 
recente. 

Ninguém consegue dar uma explica­
ção convincente sobre esta dramática si­
tuação vfvida pelos catarinenses. De 
Fortaleza para a regiã-o Sul qualquer ci­
dadão viaja tranqüilo com carro a álc_ool. 
Quando chega na_ front~ira_ do Paraná 
com Santa Catarina passa a enfrentar um 
inferno. Filas intermináveis, com prejtif­
zos incalculáveis para empresas, pes­
soas, instituiÇõe_s_;-õs-municlpios;--o Esta-
do e a Nação inteira. - -

Milhões de_ cruzeiros do Tesouro 
transferidos para os usineirOs, a título 
de incentivoS-oficiais, visando à instala­
çãO do Pró-Álcool. Uma frota imensa, 
com números conhecidos, passível de um 
planejamento rigoroso sobre as cotas de 
abastecimento, fica sem qUalquer garan­
tia. 

Só em Florianópolis são 90 mil veícu­
los a álcool carentes do produto. Moto­
ristas de táxí penando nos postos, per­
dendo o precioso tempo, sem poder ga­
nhar e atender a popula_ção. Empresas 
com frota a álcool que reduzem a produ­
ção. Queda no movimento de hotéis e 
restaurantes. 

E agora Vem a Gazeta Mercantil con­
firmar que há grande quantidade de ál­
cool em São Paulo e_ um estoque volu­
moso de 20 rriilhóes de litros no porto 
de Paranaguá. · · · 

Razãó da retenção: "erro na transfor~ 
mação do prOduto de anidro para hidra-­
tado, praticado pela Copersucar". 

O Departamento NaciOn-al de Com­
bustíveis foi comunicado da ocorrência 
e nenhuma providência tomou" para re­
solv_er o problema. 

Mudou o -Governo, maS ·o" biasileiro 
continua viVendo no país do faz-de-_con­
ta. 

S_e Santa Cã.tarina tivesse autõridade, 
mandava interditar a BR-101 e só libe­
rava o transporte de mercadorias quando 
o Governo assegurasse o abastecimento 
de combustível, como faz no resto do 
País. 

Chega de sofrer por ser-um--Estado 
bonzinho." ' 

Era o que •inha· a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 
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O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuriciã O seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, faleceu, dia 30 
de maio, em Fortaleza, o venerando líder 
político Raimundo Elísio Frota Aguiar, figu~ 
ra destacada na Zona Norte do Estado, a!i 
exercendo um comando partidário de mais 
de meio século. 

Prefeito do Município de Cariré, sua terra 
natal, alicerçou uma sólida base de prestígio 
e popularidade, elegendo-se, inclusive. por 
três legislaturas, Deputado ã. Assembléia Le· 
gislativa do Ceará. 

Obedecendo à orientação do_saudoso Se· 
nadar Menezes Pimentel, Elísio Aguiar fi· 
Iiou-se ao antigo PSD, sendo em 1951, o de· 
putado estadual mais votado de sua agremia· 
ção. 

Tive o privilégio de conviver de perto, no 
Legislativo cearense, com o extinto, reco­
lhendo impressões admiráveis de sua coerên­
cia, tenenacidade e espírito pUblico. 

Na campanha de 1986, fui seu hóspede em 
Cariré, sendo recebido delormaiidalga, por 
ele e por alguns de seus_filhos e n_etos, com 
os quais mantenho laços de amizade, notada­
mente o ex-Deputado Felínto Elísio Ag!liar, 
o Dr. ElisliDar Aguiar, o Dr. Helder Aguiar 
e o tabeHào Ribamar Aguiar. 

Ao reunir-se a nossa bancada ã Assem­
bléia, as opiniões de Elísio Aguiar eram sem­
pre apreciadas com o maior respeito, pela 
experiência e tirocínio que ele soube conso­
lidar ao longo de sua fecunda vida pública. 

Hospitalizado já aos 95 anos, o velho parla­
mentar manteve-se lúcido até o instante de 
seu desenlace, transmitindo aos descendentes 
lições continuadas de civiSino e dedicação ã 
causa pública. 

O sepultamento de Elísio Aguiar ocorreu 
no Munieípio de Cariré, p_resente ínCpmpu­
tável inultidão das cidades vizinhas, notada­
mente Groaíras, Massapé, Sobral e Santana 
do Acaraú. 

Ao registrar desta tribuna, o desapareci­
mento daquele ilustr~ amigo_, desejo levar à 
sua fam!lia a manifestaÇão de minhas sentidas 
condolências. 

Elísio foi, iem dúvida, um líder autêntico, 
sempre a serviço dos interesses maiores do 
povo cearense. --

Os seus coestaduanos s-aberão cultuar-lhe 
a memória e seguir-lhe o exemplo de dígni­
dade que ele sempre soube admiravelmente 
encarnar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
co Maciel. 

OSR. MARCO MACIEL (i'FL- PE. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs_._ Senadores, a Escqla Superior de 
Guerra, em cumprimento aO seu Plano_Anual 
de Estudos, está realizando o Ciclo de Exten­
são sobre o tema "As Relações Executivo­
Legislativas à Luz da Constituição", desti­
nado a militares e civis, entre os quais -
saliente-se, para quem pensa ser a Escola Su» 

púíor _de _q.ucrra uma instituição f~::chada­
estudantes e univúsitários. 

A convitê-do Comandante da Escola, Te­
nente-Brigadeiro-do-Ar Pedro Ivo Seixas, ti­
ve a oportunidade de falar sobre "O Legis­
lativo e o Executivo no Processo Histórico­
Brasileiro". O referido tema é, aliás, sempre 
rnuito atual. 

Apfoveitei ã oc3.sião. Si. Presidente, para 
falar um pouco sobre a questão institucional 
brasileira, mormente as crises políticas que 
temos atravessado. 

Durante- a palestra fí:z uina análise da evo­
lução histórica das inst]tu~çºes políticas que 
exige a compreensãO prévia de que o estado 
dé c_quíhbrío dos sistemas políticos jamais é 
um estado de harmonia perfeita, isto é, um 
sistema em qu~ todas as funções sáq exercidas 
com efiCíêétCia ·e desenvolvidas harmonica­
mente. 

O que seria_ o sistema político em estado 
de perfeíto equihbiio. Aquele em que todas 
as inst1tuiç-Ot!s Cunlprissem c~m eficácia as 
suas funÇões e, mais do que isto, todas as 
relações intra e extra-slste_ma fluíssem sem 
Perturbações. IstO não existe senão nos mo­
delos téoricOs de anâiiSes, que são mer:os re­
cursos m:etódológicos para compreensão e ex­
plicação da realidade. 

A política é o recurso disponível em toda 
a sociedade para a administração dos confli­
tos; logo, a conflituosidade é da essência da 
atividade política. Admitindo a natureza des­
se conflito permanente, que é de natureza­
antagônica, embora não-destrutiva, podemos 
entender que os sistemas políticos, mesmo 
quando se desenvoJvem sem crises, são neces­
sariamente atingidos por perturbações com 
maior ou menor grau de intensidade, ou, em 
outras palavras_,_ por conflitos intermitentes 
que se resolvem sem o recurso à utilização 
de métodos destrutivos ou agónicos. 

O estado de equilíbrio dos sistemas políti­
cos, portanto, é _o que poderíamos chamar 
ae-estado de equilíbrio entr6píco, definin­
do-se entropia, conforme conceitua Aurélio 
Buarque de Holanda, como "medida da 
quantidade de desordem de um sistema•·. 

Nos sistemas políticos, três estágios existi­
riam sucessivamente: entropia - crise -
anomia. 

Entropia é o estado de precát:io equilíbrio 
em que vivem e se relacionam as instituições 
integrantes do sístema político. Crise é a per­
turbação aguda e não resolvida na vida e no 
relacionamento dessas mesmas instituições, 
e ãilomia-,- na definição do profe~or Ralph 
Dahrendorf, é o estado em que a perda do 
controle sobre as crises não reSolvidas leva 
à_ ruptura ou dissolução do sistema vigente. 

_Aceita e_ entendida essa preliminar, temos 
que entender que uma crise resolvida por ne­
gociação no Sistema político, ainda que fora 
da legalidade vigente, faz voltar ao estado 
de equilibrio ou entropia, com novas pertur­
baçõ(!S. Não resolvida, leva à anomia Ou rup­
tura do sistema. 

- O que nos interessa, portanto, no processo 
de análise do sistema e das instituições polí-

ticas brasileiras é identificar quando, em que 
circunstâncias e por que- as ielãÇões institu­
cionais passaram por crises administradas e, 
portanto, resolvidas e quando, pela persis­
tência ou agravamento dessas crises, elas le­
varam à anomia por desagregação do sistema. 

Relaçóes Poderes Executivo X 
Legislativo no Brasil 

As relações entre os poderes constituídos 
no Brasil e não apenas as relações entre o 
Executivo e o Legislativo que, no caso, nos 
interessam - sempre foram perturbadas por 
crises intermitentes, como de resto ocorre, 
normalmente, em qualquer sistema político. 
Em alguns casos, como em 1831, em 1840, 
em 1889, em 1930, ou em 1964, para citar 
apenas alguns episódios, revelou-se a anomia 
do sistema político prevalecente. Em outros, 
como ocorreu com a reforma do Ato Adicio­
na] de 1834, com a dissolução antecipada da 
Câmara em 1842, com a reforma constitu­
cional de 1926, ou com a transição política 
que estamos viVendo, a crise se resolveu por 
processos negociados que tiveram a virtude 
de evitar a anomia do sistema e de fazê-lo 
voltar ao estado de equilíbrio, ou seja, ao 
estado entr6pico, sem ruptura ou dissolução. 

Outra característica essencial no relaciona­
mento entre os ~qderes, e mais particular­
me-nte afnda nas relações Legislativo x Exe-cu­
tivo, é que as cri~~s tanto podem decorrer 
do confronto entre eles, gerando uma crise 
mais ampla no sistema, como podem resultar 
de crises internas que, af~tando o funciona­
mento de um dos poderes, termina atingindo 
o equilíbrio das relações inter~institucionais. 
As primeiras seriam crises ex6genas que po­
dem ser internalizadas, afetando de forma 
diferenciada as instituições envolvidas, en­
quanto as outras seriam crises endógenas que 
se externalizam_ afetando um ou mais dQs po­
deres que se relacionam obrigatoriamente pe­
la mecânica dos diferentes sistemas poJíticos. 

Como no tema que nos foi reservado, inte" 
ressam-nos indistintamente umas e outras, 
vou procurar fazer uma análise tão abran­
gente quanto possível sem particularizar-cada 
um dos casos, classificando-os segundo essa 
tipo!ogia. 

. As crises do pr'imeí_ro reim•do 

A Priri:teira crise Legislativo -~-~Executivo 
ocorreu entre a Assembléia Constituinte de 
1823 e o Imperador D. Pedro 1, na famosa 
''Noíte da Agonia", na madrugada de 11 para 
12 de novembro desse mesmo ano, quando 
a Assembléia foi dissolvida, os deputados de 
oposição presos e alguns deles, como os ir­
mãos Andradas, além de presos, exilados. 
Este foi. tipicamente, um conflito pela dispu· 
ta pelo poder político, na medida em que, 
sendo siml.lltan_eamente ''constituinte e legis­
lativa", a ASSembléia tentou impor ao Execu­
tivo, no exercício do_seu poder de legislatura 
ordinária, as mesmas regras estabelecidas pa~ 
ra o seu exercício de poder constituinte: a 
impossibilidade do veto. 
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O segundo conflito é o que levou ao 7 de 
abril. Aqui, pode-se alegar que o movimento 
que levou à deposição a ·renúnda de D. Pedro 
I não foi tipicamente um confronto Legis­
lativo x Executivo, pois sabemos do caráter 
militar da intervenção. Entretanto, não pode­
mos nos esquecer que o clima que inSuflou 
o movimento e levou as tropas a agirem foi 
desencadeado exatamente pela radicalização 
do confronto político que opunha o Impera­
dor, investido nas condições de chefe dos po­
deres Executivo e Moderador, a um Legis­
lativo cada vez mais agressivo na defesa de 
suas prerrogativaS constitucionais. Temos 
que levar em conta episódios como o da de­
núncia do Ministro da Justiça, da Guerra e 
da Fazenda por crime de responsabilidade, 
em face da repressão à Revolução Pernam­
bucana de 1824, a obrigação imposta aos mi­
nistros de prestarem contas à Câmara e a 
Imposição, pela iniciativa também da Câma­
ra, do primeirO orÇ-amento do País que o Exe­
cutivo se recusava a submeter ao Legislativo. 
Nesse período, foram dois os conflitos, am­
bos resolvidos. O primeiro a favor do ExeCu­
tivo, e o segundo a favor do Legislativo. 

As qlses da regência 

Durante o período regencial (1831-1840), 
a chamada "experiéncia republicana 2, vive­
mos igualmente dois conflitos entre os Pode­
res: o primeiro, com a renúncia de Feijó, 
regente eleito que, em nome do monarca ain­
da menor, exerceu o Poder Executivo, sem 
poder de dissolução da Câmara. 

Recusando-se a aceitar o- princípio- -p-arla­
mentarista segundo o qual a maioria parla­
mentar da Câmara faz o Exec-utivo, o que, 
de acordo com os seus entendimentos, a 
Constituição não ConS-agrava, nãO permitia 
e não acolhia, o Regente foi capaz de domar 
a insurreiÇão, aplacar as rebeldias, restabe­
lecer a autoridade, mas foi impotente para 
o confronto com a Câmara que ele não podia 
dissolver. Feijó preferiu resolver a crise antes 
pela renúncia do que pela força que tão sábia 
e oportunamente fora usada para restabele­
cer a ordem pública gravemente ofendida. 
O terceirO conflito, portantO, foí resolvido 
a favor do Legislativo. 

O segundo confronto desse período é o 
que resulta do chamado "golpe parlamentar 
da maioridade", o recurso utilizado pelos li­
berais para voltar ao poder, depois da frustra­
ção do Ato Adicional de 1834, que reformou 
a ConstituiçãO de 1824. O texto constitucio­
nal previa, clara e expressamente, que o Im­
perador só assumiria O goVerno quando com­
pletasse a maioridade aos 18 anos. O recurso 
encontrado pelos liberais, liderados pelo Se­
nador pai do romancista José de Alencar, 
foi o de antecipar a mãioridade contra a ex­
pressa manífestaçâo do art. 121 da Carta de 
1824. A iespOsta liberal à notória e flagrante 
violação dos princ(pios constitucionais foi oU­
tra inconstitucionalidade: a dissolução da Câ­
mara pelaRegência;reCurso extremo tentado 
por Bernardo Pereira de Vasconcelos, cha­
mado à Pasta da Justiça, como forma de ten-

tar contornar a avalanche maiorista do famo­
so "Ministério das nove horas". Também este 
confronto, como se vé, se resolveu a favor 
do Legislativo,-COntrã o ExecutiVo dominan­
te, muito erilbora a solução tenha apenas fa­
vorecido o novo Titular desse Poder. 

Os conflitos do segundo reinado 

O primeiro cdtiflito entre os Poderes _s-ob 
D. Pedro 11 não se deu entre o Moderador 
e o Legislativo, mas sim entre_ Executivo e 
Legislativo, quando os conservador:es, afasta­
dos do pod~r_ em 1840, a ele voltaram _çom 
a dissolução do primeiro MínistéiiO da MaiO­
ridade, o chamado "Ministério dos Irmãos''. 
A substituição do Gabinete se- deu sem crise. 
A questão é que a eleição da Câmara em 
1841 tinha se realizado sob O Ministério Libe­
ral de 1840 e, como era também de praxe, 
produzira enorme e significativa maioria libe­
ral, sob influência do ExecutiVo, quando o 
Imperador tinha apenas 15 anos e quase ne­
nhum domínio sob O mecanismo do poder 
polítiCo a Cj_Ue tinha ascendido um ano antes. 

A forma encontrada pelos conservadores 
para viabilizar _o governo foi a c:ie dissolver 
a Câmara, anteS mesino de constituída, um 
ato pelo menos de duvidosa constituciOna­
lidade. O Poder- Moderador podia, efetiva­
mente. dissolver a representação política. 
Mas, para a dissolução, argumentaram os in­
conformados liDerais, era necessário que ela 
ao menos existisse. E, antes de constituição, 
não existindo, não podia sér· dissolvida. O 
conflitos~ resolveu a favor do Executivo que 
aumentoU os seus filstr'umentos coercitivos 
de controle, com lei de interpretação do Ato 
Adicional de 1834, a recriação do Conselho 
de Estado e o Código do Processo Penal for­
talecendo os poderes do Judiciário e da Polí­
cia--:--A resposta -não se fez esperar com a Re­
volução Liberal de 1842 em que se envolve­
ram, em Minas e São Paulo, Feijó, Vergueiro 
e Te_ófilo Otoni. 

O segundó confrontO foi o da dissolução 
do Gabinete Liberal presidido por Zacarias 
de Góes e Vasconcelos, o famoso e conhecido 
"Incidente Zacarias", de 1868. 

Como se sabe, o Brasil vivia uma fase cru­
cial da GUerra d()Paraguai e Caxias, membro 
do Partido Conservador, tinha sido chamado 
à frente de batalha para novamente assumir 
o comando das forças da Tríplice Aliança. 
Acusado_ pela imprensa, Caxias levantou-se 
em defesa de sua honra e, num verdadeiro 
ultimato ao Imperador, colocou-o ante a op­
ção de seu comando e a queda do Gabinete 
Liberal. O Imperador convocou o Conselho 
de Estado que repeliu, como era de esperar; 
a exigência-do_comandante brasileiro. Como 
os liberais tiriham a maioria na Câmara, tor­
nava-se impossível, a queda do Gabinete. O 
Presidente do Conselho, no entanto, se en· 
carregou de encontrar e compor a fórmula 
política do Imperador, por entender que, pa­
ra--o País, era mais importante a presença 
do futuro patrono do Exército na frente de 
batalha_ do_ que ~ permanência dos liberais 
ou conservadores no governo. O incidente, 
artificialmente criado, foi a escolha do Vis-

conde de Inhomirim _para a vaga aberta no 
Rio Grande do Norte para o Senado. Valen­
do-se desse pretexto, Zacarias renunciou. 
Como a maioria liberal conhecia a manobra, 
protestou imediatamente através de uma mo­
ção violenta, redigida por José BonifáCio, o 
Moço. Em face da manifestação de inconfor­
mismo, D. Pedro 11 não teve outro recurso 
senão dissolver a Câmara, de maioria liberal, 
para Viabilizar a ascensão -de Um Gabinete 
Conservador. 

Como da primeira vez, aqui se resolveu 
a favor do Executivo. Mas as reações que 
gerou levaram à criação da Liga Progessista, 
sob o comando de Nabuco de Araújo, que, 
no ano seguinte, criou e presidiu o Centro 
Liberal, com o fffinoSo Manifesto que se en­
cerrava lançando a inusitada proclamação: 
"Reforma ou Revolução". O movimento dos 
'"'ligueiros" reforçou o movimento republi­
cano com a criação, em 1870, do seu partido, 
decidido pelo Manifesto de I tu, o germe polí­
tico da revolução de 1889 com as duas crises 
subseqüentes: a da "Questão Abolicíonista" 
e a da "Questão Militar". 

Os conflitos da Primeira República 
e da República Velha 

Creio que nãó seríã necesSário-DOS deter­
mos nos confrontos políticos entre Executivo 
e Legislativo, na Primeira República, que le­
varam ao fechamento do Congresso e a subse­
qüente renúncia do Marechal Deodoro da 
Fonseca, o mesmo podendo ser dito em rela­
ção ao conturbado governo do seu sucessor, 
o Vice-Presidente Floriano Peixoto. 

Não podemos falar aí em anomia do siste­
ma, na medida em que, nessa sucessão de 
crises e coriflitOS~ "ieSolvidos agonicamente, 
com a deflagração de uma sucessão de confli­
tos armados, nem o Executivo perdeu o co­
mando das ações, nem se encontrou solução 
política. Em ambos os casos, o que houve 
foi uma solução militar. 

Na República Velha, foram freqüentes, 
mas de menor intensidade, os gestos que leva­
ram a posições políticas antagônicas o Legis­
lativo e o Executivo. Não se pode falar em 
crise, na medida em que não houve dissolu­
ção do Legislativo, nem queda do Executivo, 
em nenhum dos episódios. Os conflitos foram 
mais de natureza federativa, entre o Execu­
tivo federal e os Executivos estadUais, com 
as famosas intervenções. 

A crise mais significativa e ni.ais duradoura, 
que efetivamente levou à agonia do sistema, 
foi a Revolução de 3 de outubro de !930_, 
Descartada a solução política com o rompi­
mento da "Polltica dos Governadores", o 
pacto de poder criado por Campos Sales que 
deu estabilidade política à República Velha, 
a solução veio pela via militar da insurreição. 

Os conrrontos da Terceira República 

Os conflitos, a partir de então, são intermi­
tentes: ou geram a crise, como em 1932, 1935 
e 1937, chegando ao rompimento do sistema 
dominante com o "Estado Novo", ou gerarri 
a a:hOtflia, ·comO em 1945, com a deposição 
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do Executivo, a transformação do regime e 
a elaboração do novo pacto político em 1946. 
Em 1937 e 1945, pOrém, não foram tipica­
mente conflitos entre poderes, po_is_que em 
1945, não existiã COngr'esso, mas sim cri~es 
pollticas de natureza ideológica, ambas resol­
vidas com a alíança politico-miHtar em 1937 
e o seu rompimento em 1945. 

Depois de 1946 é que se restabelece o con­
fronto Legislativo_x Executivo. _A primeira 
e mais grave das crises políticas teve um forte 
componente militar: a que leva ao afastamen­
to do Ministro do Trabalho, em 1953, com 
o "Manifesto dos Coronéis" e. 9 desdpbra­
mento inevitável de agosto de 1954. 

Em novembro de 1955 é ·a criSe- da trans­
missão do poder: o impedimento do Vice~ 
Presidente e de seu substituto, o Presidente 
da Câmara, para ·permitir a posse do presi­
dente _eleito. Aiigor, esse movimento é, por 
suas características, a <::ontinuidade da crise 
anterior que gera a COrtteshrçao_ "da Própria 
legitimidade do sistema. Em ambos os casos, 
a despeito do componente militar, ,a solução 
política favorece o Legislativo, em detrimen­
to do Executivo, substituído nas duas oportu­
nidades. 

Em 1961, o conflitO é aberto pela ::i.Usência 
da maioria congressual que susto:!ntasse o 
Executivo. Mais uma vez a solução implicava 
mudança de titularidade do Executivo, solvi­
da pela fórmula emergente do Parlamenta­
rismo. A antecipação do plebiscito para ja­
neiro de 1963 não chega_ a representar uma 
vitória do Executivo, mas apenas a volta do 
status quo, cujo desdobramento inevitável é 
a intervenção político·militar de 1964. 

Os Go\'ernos Militares 

É uma circunstância digna de nota o fato 
de que nenhum dos presidentes militares do 
ciclo de 1964 tenha governado por período 
igual ao de seu antecessor, ou de seu sucessor: 
o Presidente Castelo Branco, 3 anos; o Presi­
dente Costa e Silva, 2 anos; o Presidente Mé­
dici, 4 anos; o Presidente Ge~el, 5 anos e 
o Presidente Figueiredo, 6 anos. A rigor, o 
alongamento dos mandatos presidenciais não 
significou nem um fator de superação, nem 
de dissuasáo da crise de confronto. 

O conflito _político nesse período tem carac· 
terfsticas peculiares, corno d AI-2, em 1965. 
Esta não foi uma crise ex6gena inter~institu­
cional, mas uma crise endógena, entre o Exe­
cutivo e o poder militar. O COnfronto Legis­
lativo x Executivo só aparece em dezembro 
de 1968, com ã negação da Câmara em conce~ 
der licença para que fosse processado o De~ 
putado Márcio Moreira Alves e, mais tarde; 
em abril de 1977, com o recesso do Congres­
so, para permitir as reformas políticas que 
habilitassem a abertura política, depois do 
teste frustrado de se obter a colaboração opo­
sicionista para a reforma do Judiciário, via 
emenda constitucional. 

Com _a revogaç"ão dos atos institucionais, 
através da Emenda ConstitUcional n~ 11, em 
novembro de 1978, e a adoção de salvaguar­
das políticas, como o Estado. de Emergéncia, 
para prevenir o acirramento do conflito polí-

_'tico-partidário e político-ideológico, o Brasil 
entra numa fase de normatização de suas rela· 
ções políticas !10 quadro inter-institucional. 

Issç _ti~o quer dizer que tenhamos superado 
a possibilidade de tais conflitos. Eles têm pro­
fundas raízes históricas, mas, em meu enten­
der, nada autoriza a concluir que seja o mal 
típico do presidencialismo. A rigor, mesmo 
sob as práticas parlamentaristas adotadas no 
Império, elas se manifestaram até c-om muita 
intensidade, como demonstrei. .b recorren­
do-se a(:)S_exemplos estrangeiros q_ue pode· 

- inas concluir que crises políticas e conflitos 
entre os Poderes existem, ocorrem, intensifi­
cam-se e atenuam-se independentemente do 
sistema de governo adotado. 

Em nosso caso, conCordo que a transição 
de poder é sempre um momento de conflito. 
D. Pedro I e o Regente Feijó renunciaram; 
Pedro de Araújo Lima foi deposto, o mesmo 

"-o~n:_ertdo coro o Imperador D, Pedro 11, Isto 
nos habifita a dizer que todos os governantes 
nó período monárquico,deix~am_o poder em 
meio à crise de maior ou menor intensídade. 
Mas isso ocorreu igualmente com a maioria 
dos Presidentes dos Conselhos, depois de 
1847. 

O fenômeno de transmissão do poder, sem 
tuptura oü sem -críse, só Ocorre na realidade 
durante a Repúblíca Velha -entre 1949, 
quando o Presidente sai do poder, e em 1926, 
quando Arthur Bemardes toma posse. A par­
tir de Wasghinton Luiz, a crise da sucessão 
se acentua com. a conturbação quase intermi­
tente a que assistimos entre 1932 a 1964. 

Não poderia deixar de fazer referência, 
mais uma vez, â importância do re_conheci­
mento quanto a natureza ~ntrôpica do siste­
ma político. Verificamos que a crise quando· 
_bem resolvida não causa anemia no sistema. 
Anemia, tomO' procurei· demonstrar, é uma 
conseqüência apenas- do- imoblliSino do pro~ 
.~s:so-polftico que, diagnosticando a crise, 
muitas vezes se revela incapaz de solvêMia de 
f?rffia h(!rro_ô_nj_c_a ou negociada. Em outras 

. palavras, temos sido razoavelmente bons nos 
diagnósticos, mas pouco eficazes na terapêu­
~~ca corretiva que, ao longo dos. últimos 168 

.anos, temos aplicado aos sistemas políticos. 
Si'~ Presidente, Srs. Senadores, ao encer­

rar 1 gostaria de registrar que considero extre­
mamente útil para o País e suas instituições, 

· <!_realiZação desses cursos promovidos pela 
};scola Superior de Guerra. 

Espero que a Escola Superior de Guerra, 
~ra completando 40 anos de fecunda contri­
Puição â Nação, continue a promover ativi~ 
-~~_des dessa J!atureza, ajudando-nos a melhor 
~Inpreender, ao alisar e encontrar_ soluções 

. para o Pa_í~~ --
. -_Era o_ __ que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

, (MuitO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a pahtvra ao nobre Senador José 
I~nácio Ferreira. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA (PST 
""'7' ES. Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, registro, com 

profundo pesar, a morte do empresário e ra~ 
díaliSta.Geraldo Pereira, ocorrida hoje, em 
Colatina, cidade ao norte do_Espfrito Santo. 
Geraldo Pereira, proprietáriõ-ão1-Rádio Difu­
sora de Colatina, fale_ceu em razão de um 
trágicO ·add~mte automobilístico. Através de 
sua rádio, Geraldo Pereira uniu os_ mais dis­
tantes municfpios do norte do Espírito Santo, 
sul da Bahia e Zona da Mata de Minas, levao~ 
do informação e entretenimento à população 
sofrida dessa região. 

Gostaria, portanto, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, lamentar esta trágica morte. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-:- Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los De'Carli. 

O SR. CARLOS DE'CARLI (PTB- AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o tema das relações 
Homem e Natureza se fez presente no Brasil 
logo após o descobrimento, no período de 
colonização, Via Literatura dos Viajantes, 
despertados que foram os europeus pela pu­
jança, beleza e magnitude da paisagem tropiM 
cal. Vocabulário laudatório à parte, essa te· 
mática se fez presente -desde os primórdios 
de nossa História -na forma do desrespeito 
â cultura indfgena, do trabalho escravo, da 
exploração aleatória - predatória até - da 
terra, sem obediência a nenhuma norma_ de 
planejamento, a não ser o interesse mercan­
tilista, a ganância, o enriquecimento fácil e 
freqüentemente ilícito. Predominou em nos· 
so processo de colonização a mentalidade ex~ 
ploradora, de extrair, de sugar at_é a exaustãO, 
tanto a beleza dos espaços cênicos - matas, 
arvor!!dQ_!h praias, cachoeiras, montes e vár­
zeas -~-quanto o que neles se encontrava 
- madeira, pedras preciosas, pássaros e fru­
tos. 

Observa·se, .assim, que não faz parte de 
nossa tradição, de nosso comportamento, co· 
mo Nação, o cui.dado c_om a preservação de 
-riosSas riquezas naturais, via exploração e_ 
ocupação racionais. Persiste a fendência-.-de 
_caráter cultural, para a e;ctração, pura e sim­
ple_smente, retirando da terra e das águas to­
das as manifestações e meios de sustentação 
de vida,- em tresloucada e gananciosa avidez, 

· em detrimento da opção pelo respeito às leis 
da natureza. Resquícios dessa mentalidade 
persistem, infelizmente. nos dias atuaiS, eu­
sombreando e tingi!'ldo de_morte nossas 
ã&iias, noSso ar, nossa terra, nossa vegetação. 

Com efeito, data de pouco tempo o desper­
tar da sociedade brasileira para a_ discussão 
das questões ambientais, illserindo-se no con­
texto dos países desenvolvidos que estão a 
questionar, cada vez mais, os conceitos de 
desenvolvimento e crescimento àssociados ao 
preservacionismo. Assim é que este século 
republicano assistiu ao surgimento de toda 
uma legislação aíllbiental, refletindo preocu­
pações de proteger e preservar os recursos 
ambientais. Em· Jeis de 1912, 1923 e 1937, 
encontramos dispositivos (rue objetivam a 
preservação de nossas riquezas biológicas no 
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ambiente aquático, nosso patrimôriiO histó­
rico, paisagísticO e cultural. Só mais recente­
mente, nos últimos vinte e cinco anos, a socie­
dade brasileira passou a discutir as queStões 
de interesse ecóJógiCO, ii'ITiailã.Ddo-se, desse 
modo, ao comportamento das populações de 
países mais desenvolvidos. 

Uma pesquisa detalhada e cuidadosa ao 
conjunto da legislação atualmente existente 
em nosso País, versando sobre a terriática Cl_o 
meio ambiente, revela, de imediato, que não 
sofremos o vazio da legislação ambientaL Na 
verdade, o meio ambiente no Brasil perece 
mais pela inaplicação das leis específicas do · 
que pela sua suposta ineficácia e, se fôssemos 
aplicá-las em toda sua plenitude- com todas 
as falhas que se lhes possa atribuir- o qua­
dro ambiental do Brasil seria bem outro. 

O Congresso Nacional, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, de há muito engajou-se nessa 
batalha de defesa ambiental, transformando­
se na caixa de ressonância dos anseios, lutas 
e conquistas da sociedade que representa._ O 
grande salto em direção à integração de nosso 
Pafs na era da modernidade na discussão dos 
problemas - e soluções -da questão am­
biental teve sua concretização efetivada nos 
termos contidos no art. 225, Capítulo VI, da 
Constituição Federal promulgada em outu­
bro de 1988. Com efeito, o que re:ia tal dispo­
sitivo constitucional representa um dos gran­
des momentos - talvez o maior avanço -
viVidos pela Assembléia Nacional Constituin­
te, agindo em consonância com as necessi­
'dades do corpo soCial, irmanando povo e po­
der público na mesma luta, no mesmo obje­
tivo, na meSma responsabilidade: defender 
e preservar o meio ambiente para as presen­
tes e futuras gerações. Ao considerar o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado como 
"bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida", O dispoSifivó-OOnsti­
tucional reflete o que de mais moderno e 
atual existe em discussão sobre a_questão am­
biental, em que se difere o desenvolvimerito 
do mero cresciniento, por pretender mudan­
ça qualitativa, anfes de ser quantitativa; -so­
cial, antes de económica. 

Com o intuito de fazer valer, na prática, 
o que reza o texto da Constituição Federal, 
o Congresso Nacional vem desenvolvendo 
uma verdadeira batalha - silenciosa muitas 
vezes- cujos reflexos, no entanto, começam 
a se fazer sentir na direção dos alvos a que 
são 'endereçados. Enumerar, aqui, todos os 
estudos e projetos de lei em andamento nesta 
Casa foge ao nosso escopo, além de correr­
mos o risco de cometer injustiças por algum 
lapso ou esquecimento. Entietanto, cumpre 
ressaltar toda a elaboração de legislação in­
fraconstituciorial, visando à regulamentação 
do texto constitucional, sobretudo no item 
referente às sanções e punições, em ob~diên­
cia·aosditames da Lei Maior, ao estabelecer 
que os trabalhos de fiscalização se dêem não 
somente pela via preventiva, mediante pro~ 
cessas de educação formal e informal, ma,s. 
também por uma atuação firme, orientada 
e coordenada de policiamento ostensivo. 

Os esforços do Congresso NaCional diri­
ge~se também no sentido de efetuar a atuali­
zação da legislação já existente em relação 
ao conteúdo do texto constitucional, além de 
proceder a numerosos estudos que objetivam 
efetuar o levantamento detalhado dos dispo­
sitivos legais vigentes sobre _a questão am­
biental, num esforço de racionalização do 
exercfCio da atividade parlamentar, no senti~ 
do de evitar duplicidade e superposição de 
leis. Dentro desse espírito, cumpre enfatizar 

- O tfãbalho desenvolvido pela CPI Hiléia 
Amazônica, cujo "relatóriO firial traça um exa­
to e fid perfil da reafidade da floresta amazô­
nica e constiturteX.to indispensável à pesquisa 
e ao conhecímento para a tomada de posição 
sobre assunto tão polêmico quanto atual. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, todo o em­
penho dispendido pelo Congresso Nacional 
no que se refere ao estudo dos problemas 
referentes ao meio ambiente, em nosso País, 
insere-se no contexto maior, de âmbito inter­
nacional, que ccmsid~ra ponto essencial a mu­
dança da mentalidade eçológic"a, fivre de to­

-aos os ranças culturais, isenta de autorita­
rismo, iriiUne aos apelos e interesses econó­
micos e polítícOs, eivada de consentimento 
consciente e até_ mesmo subconsciente. É ta­
refa árdua, a exigir esforço peimanente, dedi­
cação contínua. Mas todos temos convicção 
'plena e certeiã absoluta de que a humanidade 
tem condições de enfrentar o des~fio ecoló­
gico, pois o -futuro nãO se prevê, o futuro 
se cria._E ooniais íniportãilte:-o futuro é o 
resultado de um pequeno número de decisões 
a Setem tomadas agora. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nObre Senador Oda­
cir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia-0 Seguiilte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a rotina de homena­
gearmos, a cada ano, a natureza, com dias 
consagrados a ela, sofre, neste 1990, conside-
iável mudailça Qualitativa. ' 

Vivemos a Semana do Meio Ambiente im­
pregnada de indagações políticas, econômi­
cas, filosóficaS, ideo}ógicas, de significad9s 
históricos- e de sugestões irrecusáveis para a 
programação de nosso futuro como nação .. 

Ainda estamos mergulhados na dubiedade 
da grande polêmica iriternacional_ e nacional 
a respeito do papel da floresta amazônica no 
equilíbrio do planeta a respeito dos parânie­
tros mais corretos para dimensionar o percen­
tual de mata nativa destruída, e já nos damos 
conta de que em outros pontos do nosso terri­
tório e do mUndo, por outrOs e inte:rligados 
motivos, a natUreza avisa claramente que ela 
é a nova, incontestável e soberana variável 
na questão do desenvolvimento humano na 
Terra. 

Basta constatar, no caso brasileiro, a rapi­
dez com que andamos em termos ambientais, 
particularmente quanto à mobilização e às 
exigências da sociedade civil, relativas àatit~-

de do põder Público frente à depreda-ção dos 
recursos naturais. 

__ A situação da AlJlazónia, nesse sentido, 
provocou uma corrente exemplar de fatos, 
desaguando na primeira tentatíva - ora sob 
pesadas críticas dos meios cientfficoS e ain­
bientalistas - de um programa integrado de 
defesa da floresta, disciplinando as atividades 
econômicas na região. 

Ingredientes curiosos e ricos juntara:rri-se 
para expor; com eVidências chocantes, as 
contradições, as f~cigilidades, as pressões, os 
absurdos e as conseqüêrici3.s de longo prazo 
do modelo de relações econômicas interna­
cionais que está na base de nossos mais agu­
dos problemas internos. 

A colonização da África e da Ámérica ca­
racterizou-se por um verdadeiro saque de re­
cursos naturais que explica, em boa parte, 
a atual pujança do primeiro mundo e a penú­
ria do terceiro. 

As independências nacionais não trouxe­
ram, contudo, mudanças substanciais na filo­
sofia da destruição. O desenvolvimento dos 
países affícaD.Os- e da América Latina é um 
fio nítido ligado à mesma idéia de saque dos 
recursos naturais renováveis. No Brasil, em 
beneficio da concentração de renda e, muitas 
vezes, t'razendo na esteira a destruição de 
forniã.s tradicioililis de organização e sobrevi­
vência econômica da população pobre. 

O Sul, _Sudeste, o Nordeste passaram pelo 
mesmo processo-q-ue hoje ameaça corroer a 
Amazônia. A Mata Atlântica era uma forma­
ção igualmente exuberante e, ainda hoje, co­
nhece-se a luta missionária de grupos de eco­
logistas para salvar o que resta dela, impres­
cindível para a salvaguarda de nascentes, o 
equilíbrio da flora e fauna e para a sotução 
de graves problemas de solo -do Rio Grari.-
de do Sul ao RiO Grande do Norte. . 
_ E a Amazóriia brasileira, é bom recordar, 
Coil.Siaerada: ã Ãiriazônía Legal, -oCUpa quase 
60% da superfície do País, divididos em nove 
Estados. --

Nessa área concentra-se riqueza natUral in~ 
calculável, na qual se pode incluir o próprio 
equilíbrio ecológico marcado por incrível di­
versidade biológica, vital, aliás, para uma dãs 
mais importantes perspectivas tecnológicas 
futuras. 

Nesta Semana do Meio Ambiente, deve-se 
tentar analisar as iniplicaçóes da grita a res­
peito da Amazônia, iricluindo aí as mais di­
versas propostas de gerência internacional 
para a pr~servação da floresta, dados seu pa­
pel na manutenção do clima da Terra. 

Através do tema meio ambiente, avança­
mos na compreensão do conceito de sobe­
rania das nações, ampliamos sua definição, 
modernizamos uma discussão adormecida, 
questionando preceitos polfticos tradicionais 
emergidos das duas grandes guerras e do de­
senho do mundo, loteado_ em conseqüência 
deias. 

Apenas esse' fã to -alertar para: a fluidez 
das fronteiras, quando se trata, do usufruto 
de bens naturais-de uso comum, como o ar, 
o clima equilibrado etc. -justifiCaria ·aten-
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ção especialíssima à _comemoraçao da Sema~ -são de parlamentos e governos: a classe polí-
na do Meio Ambiente. tica, nos dois lados do Atlântico Norte, dá 

Mesmo estando o debate inconcluso, é pre- expediente integral no trato de assuntos am-
ciso alertar, enfatizar, divulgar, transformar bientais. 
em patrimônio de cada brasileiro a convicção Airida há tempo de salvar a biosfera enve-
de que soberania, para o Brasil -especial· nenada. 
mente para o Brasil- e preservação do meio 
ambiente estão indissoluvelmente ligados. 

Devemos nos proclamar uma república 
ecológica, na certeza de que nadã aqui se 
resolverá sem recorrermos de maneira equili­
brada, programada, racional às nossas imen­
sas riquezas naturais, mas desta vez em prol 
de todos, da justiça, da redenção dos miserá­
veis, das gerações futuras. Nós temos a maior 
diversidade biológica do mundo, temos um 
continente exuberante em nossas mãos, te­
mos 1/5 do volume de água doce de todo 
o planeta, temos o Amazonas carregando pa­
ra o mar 20% da ág"ua que todos os rios do 
mundo jogam no oceano, temos um formi­
dável potencial energético nas águas e no sol 
constante. Só não temos ürriã proposta nacio­
nal de desenvolvimento que evite que tudo 
isso seja explorado, além dos limites, pela 
ganância de poucos e pelo desacerto das polí­
ticas sociais de sucessivas governas passados 
e de programas econômicos perdulários e in­
conseqüentes. 

Sermos uma república ecológica significa 
acatarmos a voz experiente da ciência, a sen­
sibilidade e o entusiasmo da juventude, a mo­
dernidade das idéias não destrutivas .. Signi­
fica reencontrarmos a via da esperança e da 
promoção da justiça social. _ 

Esse é o exercício possível d~ soberania, 
num Pais privilegiado pela natureza. 

Se nos responsabilizarmos pelo que é nosso 
e erigirmos o manejo Sustentado da riqueza 
natural do Pais em valor social, cultural, eco­
nômico permanente, teremos, enfíiD, apren­
dido a lição da Amazônia e incorporado à 
vida da sociedade brasileira a novidade mais 
auspiciosa desde o descobrimento: um con­
ceito de progresso, livre do ranço e da violên­
cia com que os colonizadores de ontem e de 
hoje sempre nos tratam e ã nossa riqueza. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOS AQU_lLSE REFE­
RE O SR. ODACIR SOARES EM SEU 
DISCURSO: 

TerÇa-feira, 5 de junho de- 1990 
Folha de S. Panlo 

A SAL V AÇÃO DA BIOSFERA 

Joelmir Beting 
Na celebração, hoje, do Dia Mnndial do 

Meio Anibiente, os países ricos Prometem 
utilizar o excedente econdmico no programa 
de despoluição do planeta. Eles respondem 
por 82% da contaminação química do ar e 
da água em escala planetária. Nos últimos 
anos, o bloco da riqueza vem realizando pesa­
dos investimentos na redução das fontes po­
luidoras internas. 

A cruzada ecológica deíxou de ser ocupa~ 
ção de ambientalistas entediados. Virou deci-

Um bom negócio 

O recurso fiçOu do tamanho do discurso: 
os negócios da proteção (e restauração) do 
meio ainbiente tot~lizaram, ano passado, 
US$ 165.-bilhões. Onde? Nos 24 países que 
integram a Organização para Cooperação e 
J)esenvolvimento Econômico (OCDE). A 
ecologia dá dinheiro, virou urn excelente ne­
gócio. Mui útil, além de agradável. 

A bola quadrada 

Os países rícos deram de pressionar os paí­
ses pobres na preservação das florestas tropi­
cais. A biomassa quente e úmida ("rain 
forst") funciona como usina de refrigeração 
e de climatização da atmosfera planetária. 
Literalmente, a Amaz6niª_Jimpa o que o 
Atlântico Norte suja. Essa é a lógica da pres~ 
são internacional sobre o Brasil. 

__ Compete ao Brasil devolver a bola quadra­
da: não basta hibernar a Amazónia. É preciso 
desativar fábricas americanas e européias e 
enterrar os 235 milhões de veículos que circu­
lam de Los Angeles a Berlim. 

Poluição que mata 

-A proteção da Amazónia,_ prioridade dos 
pafses ricos, não é a prioridade primeira do 
Brasil. Em primeiro lugar, temos de encarar 
o desafio nada charmoso de eliminar o déficit 
de saneamento básic.o_nas cidades brasileiras. 
A illfestação Oigânica da água mata pela desi­
dratação crianças desnutridas. Falta de latri­
na e falta de proteína dão liga fatal. A desi­
dratação elimina uma criança a cada seis ho­
ras em São Paulo, cartão de visita da prospe­
ridade nacional. 

O déficit de saneamento no País é de 35% 
na água pOtável e de 52% na coleta de esgoto. 

Pulmão de ferro 

A contaminação química do ar e da água 
pela indústria e pelo veículo é a segunda 
maior agressão ambiental no Brasil. Nossas 
fábricas sâo sujas e nossos carros também. 

Cubatão deu volta ao mundo como cidade­
mártir. Mas a própria Cubatão, em processo 
de despoluição, revela que a indústria menos 
suja também dá lucro. Cubatão só não conse­
guiu despoluir as estatais. Elas continuam su­
jando impunemente. 

A legislação brasileira é frouxa e pregui­
çosa no controle do escape de fábricas e veí­
culos. Ela está com pelo menos 25 anos de 
atraso. 

O ácido é nosso 

No escape dos veículos, pagamos tributo 
pulmonar não apenas ao atraso tecnológico, 
também ao bloqueio na informática. 

A reserva de mercado sabotou a absorção 
de controles informatizados, E a química do 
combustível complica: o. escape menos filtra­
do do mundo é exatamente o que processa 
o combustível mais poluído do mundo. A ga­
solina brasileira é de terceira classe. E o diesel 
carrega enxofre em demasia: importamos pe~ 
tróleo pesado e barato, por medida de econo­
mia. 

Resultado: a frota urbana de ônibus e cami­
nhões faz chover ácido sulfúrico. 

Renexão do Dia 

··A natureza não se defende .. Ela apenas 
se vinga.··-

De Juliano Bastide, sociólogo. 

Folha de S. Paulo- Terça-feira, 
5 de junho de 1990 

USO ERRADO DEGRADA 
O SOLO NORS 

Da Sucursal do Rio 

A degradação do solo no Sudeste do Esta­
do do Rio Grande do Sul provocou a transfe­
rência da população dessa região para os·Es-. 
tados do Centro-Oeste do País e Amazônia. 
A transferência ocorreu na década de 1970. 
Sem condições de plantar, pequenos agricul­
tores seguiram para áreas pouco exploradas 
do ?ais, incentivados por programas do go­
verno federal. 

Para o engenheiro cartógrafo Mauro Perei­
ra de Mello, 42, diretor de Geociência da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), técnicas.de manejo ina­
dequadas ao solo provocaram a erosão dos 
terrenos gaúchos, que passaram a apresentar 
características semelhantes às áreas semide­
sérticas do Nordeste. 

Mello disse que o solo tornou-se quase ári­
do porque os agricultores tinham por hábito 
revolvê-lo, trazendo à superfície os principais 
nutrientes. Com a chuva, esses nutrientes fo­
ram cartega:dos, num processo conhecid.o co­
mo lixiviação. Como não existiam projetos 
eficientes de esclarecimento sobre o uso da 
terra. os terrenos perderam a fertilidade. Ori­
ginalmente coberto por gramíneas e matas 
ao longo dos cursos de água, as terras do 
sudoeste do Rio Grande so Sul acabaram 
atingidas por uma violenta erosão. 

O ffiGE não tem números exatos sobre 
qUantos sulistas foram para Mato Grosso, 
Acre, Rondônia, Pa.rá e Amazonas. Em Ron­
dônia, por exemplo, a taxa de crescimento 
populacional atingiu 6,5% durante a década 
de 1970, enquanto a ·taxa média do país, no 
mesmo período, não passou dos .3%. 

Para Mello, se não fo,rem adotados progra, 
mas de esclarecimento sobre o uso da _terra 
aos agricultores que ocupam as áreas de flo­
restas na região Nnorte, podem ocorrer de­
gradações de so!o semelhantes às ocorridas 
no Rio Grande do Sul. 

Os terrenos em erosão do sudoeste gaúcho 
podem ser recuperados, segundo Mello, que 
afirma que a terra não pode ser tocada para 
que haja a cobertura vegetal. Em alguns tre-
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chos, Mello afirma ser necessário o replantio 
de espécies características da região. 

IBRAM -INSTITUTO BRASILEIRO 
DE MINERAÇÃO 

IBRAM/SE/214/90 
BrasHia, 21 de maio de i990. 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Odacir Soares 
Digníssimo Membro da 
Comissão de Assuntos Sociais 
Brasília-DF 
Ref.: Encontro Nacional Mineração-Meio 
Ambiente, Brasília-DF 

Senhor Senador, 
Como é do seu conhecimento, o lbram, 

na busca constante de propugnar por uma 
mineração em harmonia com o meio ambien­
te, assinou com o lbama, em 4 de julho de 
1989, "Acordo de Cooperação Técnica para 
Estudos e Encaminhamento de Soluções para 
os problemas Relacionados com o Exercício 
das Atividades de Mineração e sua interface 
com o Meio Ambiente". 

No âmbito do referido ajuste_e em conjun­
to com a Secretaria de Meio Ambiente da 
Presidéncia da República e o lhama, o Ibram 
realizará o evento "Encontro Nacional Mine­
ração-Meio Ambiente'', dia 7 de junho de 
1990, no auditório do Ibama, U Norte Qua­
dra 604 - Brasilia-DF, com o objetivo de 
divulgar à Equipe do Novo Governo e à Co­
munidade Ambientalista o que já se fez no 
Brasil a respeito. O programa segue em ane­
xo. 

Vale lembrar que a semana de 4 a 10 de 
junho de 1990 é _a "Semana do Meio Ambien­
te", no dia 5_de junho de 1990 sendo cele­
brado o Dia Mundial do Meio Ambiente. 

Juntamente com o evento serão exibidos 
painéis, com registros fotográficos dos exem­
plos concretos da compatibilização Minera­
ção - Meio' Ambiente, o que enriquecerá 
a informação e sua qualidade. 

A oportunidade e o ·objetivo do evento de­
mandam, necessariamente, sua participãÇão, 
indispensável ao êxito- do mesmo. 

Atenciosamente, -José Mendo Mizael de 
Souza, Secretário Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Már­
cio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB -
MT. Pronunica o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, é-inegável a im­
portância da ação política e governamental· 
integrada com a particípação dos setores pú­
blicos e privados para impulsionar o desen­
volvimento de uma região heterogênea como 
a do Centro-Norte, com suas peculiaridades 
culturais e climáticas. Apesar do enorme po­
tencial de recursos naturais e da extraordi­
nária vocação-agropecuária, o Centro-Norte 
continua sendo uma das áreas mais carentes 
em infra-estrutura no País. Há deficiência nos 
setores de transportes, energia e comunica­
ções, assim como precariedade_ nos serviços 
de educação, saúde e assistência prestados 
à população. 

Entendo que o desenvolvimento harmô­
nico da região depende da implementação 
de uma política específíca, estabelecida com 
a finalidade de aproveitar ao máximo os re­
cursos naturais e humanos e de bem aplicar 
os recursos públicos, com destinação priori­
tária a projetos qu~ visetp._ ao crescime1_1to 
econômico com preservação ecológica, ge­
rando benefícios para a população. 

Uma política regional de desenvolvimento 
para o Centro-Norte deverá prever a obten­
ção de créditos junto a en~idades públicas 
e privadsa, nacionais e internacionais, pro­
mover a desconcentraç"ão dos investimentos 
e a agilização dos fimnanciamentos. Torna-se 
imprescindível, também, a execução de medi­
das_ que visem ao incremento da produção 
agropecuária, tais como a adoção de estímu­
los fiscais ~ de ou_tra ordem para os municí­
pios, e a redução das alíquotas do imposto 

· sobre a atividade agrícola. _ 
É importante observar, ainda, que as polí­

ticas de crédito rural, de_ preços mínimos e 
de estoqUes regllfadores são fundamentais no 
estímulo à produção e na estabilização de 
preços, e que o aumento da participação bra­
sileira nas exportações mundiais de produtos 
agrícolas contribui para o equilíbrio no balar­
ço de pagamentos. 

O volume de produção na região Centro· 
Norte representa parcela considerável de re­
cursos_ para o Pais, embora a agricultura de­
senvolvida nas regiões planálticas enfrente di· 
ficuldades com o aparecimento de erosões, 
enchentes surpreendentes, empobrecimento 
do solo, enquanto a planície pantaneira é pre· 
judicada pela obstrução dos rios com terras 
carregadas pelas águas que provocam inunda­
ções em -áreas antes não alagáveis-.- · 

_Entretanto, tais obstáculos oferecidos pela 
natureza são ínfirilos, se comparados às inter­
ferências hUmanas, como a pesca indiscrtmi­
nada1 a caça crimínosa, o turismo desorga­
nizado, as ativ!~ades de miner~çãC?_ e_ a agri­
cultura desordenada, que têm ocasionado 
grandes interf~r~ncias na região, alterando 
seus diferentes ecossistemas. 

Diante do interesse nacional em se preser­
var a maio,. densidade faunística das Amé­
ricas, faz-s ... necessário o planejamento de 
ocupação das áreas ainda vazias, evitando-se _ 
agressões ao meio ambiente e aos recursos 
naturais renováveis e conciliando-se a ativi­
dade agrícola com a pHncipal atividade pe­
cuária da região, o sistema de criação de gã.do 
em livre pastoreio. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se cOiiti­
nuarmos insensíveis ã utilização racional das 
potencialidades da região Centro-Norte, es­
taremos dispersando forças e até Inesmo re­
cursos cujo aproveitamento -certamente irá 
contribuir náo apenas Para o desenvotviemn­
to dos Estados que a compõem, mas também 
para a atividade econômica de todo o País. 

Obstáculos sempre estiveram presentes no 
processo de produção e_ comercializáção agrí­
cola. Por outro lado, milhões de agricultores 
nunca Jiveram qualquer acesso ao crédito .. 

Além disso, há dificuldades como a falta de 
recursos, a necessidade de subsídios, a pres­
são tnflacionária, entre oUtras. A dificuldade 
de autofinanciamento da agropecuária é, pe­
lo menos em parte, resultado das distorções 
da contlução econômica do setor. As necessi­
dades dos agricultores podem ser atendidas, 
em grande parte, pela criação de cooperativas 
agrícolas responsáveis pela implantação e 
operação da rede de armazenagem, bem co­
mo pela colonização e ocupação de novas 
áreas produtivas. 

Ao memso tempo, toda proposta para o 
desenvolvimento da agricultura ressalta a ne­
cessidade de articulação de uma política inte­
grada de armazenagem e transportes, com 
a finalidade de proporcionar a melhoria do 
escoamento das safras e o maior investimento 
em corredores de exportação. 
-u·s-ístema-de armazenagem deficiente terit 

sido um dos responsáveis por perdas signifi­
cantes de produtos agrícolas, altos custos de 
comercialização, preços internos elevados_e 
perda de competitividade _no mercado inter­
nacional. Por sua vez, os investimentos em 
várias modalidades de transportes têm sido 
insuficientes para manter adequadamente a 
infra-estrutura básica, que precisa ser restall­
átda e Conservada, até mesmo para a redução 
do alto preço do transporte dos produtos agrí­
colas até os centros consumidores. 

Nesse sentido, urge que o Governo_ provi­
dencie a conclusão das obras da Ferrovia Nor­
te Sul, o início da construÇão da Ferrovia 
Leste Oeste, e a recuperação e ampliação 
da rede de rodovias da região Cenúo-Norte, 
atendendo às necessidades de expansão da 
fronteira agrfcola e adequando o sistema de 
transportes de carga às necessidades do cres­
cimento da economia. 

Outras medidas governamentais esperadas 
para o desenvolvimento da região Centro­
Norte são os projetos de navegação comer­
cial, nos rios Araguaia e Tocantins e especial­
mente no rio Paraguai os programas de ex­
pansão dos sistemas de geração e de distri­
buição de energia elétrica e a implantação 
do parque siderúrgico, para o aproveitamen­
to das reservas minerais daquela área. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, premidos 
pela necessidade de medidas efetivas e provi­
dencias urgentes que promovam o desenvol­
vimento do Centro-Norte através de uma po· 
lítica regional específica, reuniram-se em Sini­
pósio os Governadores, as lideranças polí-
9-cas e os representantes das classes empre­
sariaís do DistritO Federal, de Goiás~de _Mat9 
Grosso, de Mato Grmso do Sul e de Tocan­
tins. 

O simpósio "Carta do Brasil Centro-Nor­
te", realizado em Bras!lia em mã.io deste ano, 
identificou as principais dificuldades, carên· 
cias e obstáculos_ enfrentados, apresentou as 
reivindicações de governantes e líderes e con­
cluiu pela união de esforços ein defesa da 
implantação da infra-estrutura básica, dos 
serviços comunitários e da industrialização 
da região Centro-Norte, em documento que, 
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pelo nosso total e completo apoiamento, soli­
cito, nesta oportunidade, seja transcrito, na 
futegra, nos Anais desta Casa. --

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SERErERE 
O SR. MÁRCiO LACERDA EM SEU 
DISCURSO: 

CARTA DO BRASIL 
CENTRO -NORTE 

Anos 90 

Reunidos no simpósio Carta do_Bra_sil Cen­
tro-Norte, realizado em 29 de -maio de 1990, 
em Brasma (DF), no qual foram diagnos­
ticados e identificados os principais entraves 
ao desenvolvimento harmônico e integrado 
desta Região, os Governadores, as lideranças 
políticas e os representantes das classes em­
presariais do Distrito Federal, de Goiás, de 
Mato Grosso, de Mato Grosso do Sul e de 
Tocantins vém a público para: 

L Constatar unanimemente que, malgra­
do os esforços das respectivas administrações 
estaduais, os programas governamentais e o 
espírito desbravador dos seus homens de em~ 
presa, a região Centro-Norte apresenta extre~ 
ma carência de infra~estrutura de transportes, 
energia e comunicações, bem como de servi~ 
ços de educação, saúde e assistência, cuja 
superação exige urgentes e imediatos esfor­
ços conjuntos das administrações federal, es~ 
taduais, municipais e di inícíativa privada. 

2. Reafirmar a necessidade de uma polí­
tica de desenvolvimento regional específica 
para essas unidades federativas, respeitando 
suas peculiaridades climáticas- e culturais, 
bem como ·de uma articulação permanente 
entre suas lideranças políticas, empreJ>ariais 
e comunitárias na obcenção de recursos finan~ 
ceiros junto às entidades de crédito públicas 
e privadas, no Brasil e no exterior, para im-
pulsionar o seu desenvolvimento. _ 

3. Reivindicar do Govenio Federal o esta­
belecimento de uma nova política nacional 
de desenvolvimento, que leve à desconcen­
tração dos investimentos e~_sua destinação 
prioritária a projetos nessas unidades da Fe­
deração. 

4. Exigir das autoridades federais a ime­
diata instalação do Banco de Desenvolvimen­
to da Região Centro-Oesté, cu já. Criação está 
prevista na Constituição de 1988, como ins­
trumento repassador de recursos através dos 
Bancos Estaduais e, na falta destes, por ou­
tras entidades de crédito. Até que isso venha 
ocorrer, recomendar a agilização, pelo Banco 
do Brasil, dos financiamentos do Fundo do 
Centro-Oeste - FCO. . _ 

5. Solicitar ao Governo Federal providên­
cias urgenteS no sentido de concluir as obras 
da Ferrovia Norte-Sul e de iniCiar iiriediata­
mente as obras de construção da Ferrovia 
Leste~Oeste~E ainda provídências para are~ 
cuperaçã.o e ampliação da rede de rodovias 
da Região, sobretudo no que diz respeito à 
consolidação da BR 158 (trecho Barra do 
Garças (MT) -Altamira (PA); BR 163 (tre­
cho Cuiab~ (MT)- Santarém (PA) e a BR 

080 (trecho BR 158-MT à divisa Goiás-Mato 
Grosso). 

6. Recomendar ao Conselho Nacional de 
Política Fazendária - CONFAZ a revisão 
dos convênios relativos ao ICMS com o obje­

-tivo de reduzir as alíquotas do imposto inci­
dente sobre a produção agrícola, visando a 
diminuir os custos e aumentar a competiti~ 
vidade de agricultura regional, hoje penali­
zada pelo alto preço dos transportes até os 
centros consumidores. 

7. Reivindicar das autoridades econômi­
cas elevação do volume de recursos do crédito 
rural destinados â região, tendo em vista sua 
convocação agropecuária e a necessidade de 
ocupação de suas áreas ainda vazias. Privile­
giar- os financiamentos para investimento e 
corrigir as distorções que propiciam o desvio 
desses recursos para atividades de custeio e 
de comercialização. _ 

8. Sugerir ao Ministério de Infra-Estrutu­
ra: 

8.1. A definição de políticas e programas 
capazes de assegurar, com o concurso da ini­
ciativ.a. pri_vada, a xápida expansão dos siste­
mas de geração e distribuição 9e energia elé­
trica na Região Centro~Norte em pelo menos 
4 milhões de quilômetros a fim de viabilizar 
a modernização da agricultura e sua indus­
trialização, especialmente com a conclusão 
das hidrelétricas de Serra da Mesa e Corumbá 
I, em Goiás; Manso, Apiacás e Caiabis, em 
Mato Grosso; a_conclusão da linha de trans­
missão de energia entre Imperatriz, no Mara­
nhão, e Araguaina, no Tocantins, bem como 
da linha entre CUiabá e Sinop, no Mato Gros­
so· 

8.2. A realizaçãO de estudos e a tomada 
·de providências com -vistas a apressar o início 
da navegação comercial nos rios Araguaia 
e Tocantins, bem como da plena navegabi· 
lidade da hidrovia Paraguai-Paraná; 

9. Recomendar aos Ministérios de Rela­
. sões Ex~er:ior~s e .Economia que promovam 
gestões Jmediatas e objetivas no sent!do ·de 
viabilizar os financiameritõS necessários para 

. que a BolíviaJnicie a construção do gasoduto 
até Porto Soares, viabilizançlo a_utilização do 
gás boliviano na ger~ção de energia elétrica 

- para a região de Corumbá e na implantação 
.de parque siderúrgico para o aproveitamento 

_ ~das reservas minerais daquela área. 

10. Solicitar ao Governo Federal a con­
clusão do reestudo sobre a legislação refe­

. rente às Zonas de Processamento de Expor­
tação e as providências administrativas neces­
sárias à conclusão e funcionamento efetivo 
das ZPE de Araguaia (TO), Cáceres (MT) 

, e Corumbá (MS). · , 
::;;-:-.. ,_ fl:- Propor às autoridades econômicas me-

, didas no sentido de transferir à iniciativa pri­
- vada, prioritariamente às cooperativas agrí­

colas, a responsabilidade pela implantação 
·e- operação da rede de armazenagem de pro~ 
dutos agropecuários, ben1 como pela coloni­
zação e ocupação de novas áreas produtivas 
na Região. 

, 12. R.ec~mendar aos vários organismos fe­
-.?erais, estaduais e internacionais responsá~ 

veis por programas e projetos para a Região 
--a integração de esforços e a compatibilização 

dos estudos de forma a evitar as agressões 
ao meio ambiente e aos recursos naturais re­
nováveis, otimizar a relação custo-benefício 
dos investimentos realizados e beneficiar par­
~Ias expressivas da população com tais pro­
Jetos. 

13. Reafirmar sua firme determinação de 
reunir e integrar em ampla frente as adminis­
trações_estaduais, as bancadas no Congresso 
Nacional e Assembléias Legislativas, _lideran­
ças políticas, empresariais e comunitárias em 
defesa da implantação da infraestrutura bási­
ca e dos serviços comunitários e da industria­
lizaçáo da Região Centro-Norte do País. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 ~Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•, 144, DE 1990 

Requeremos, nos termos do art. 199 do 
Regimento Interno do Senado Federal, a 
convocação de uma sessão especial destinada 
a homenagear o ex-Senador e ex~Presidente 
do Senado Federal, Luiz Viami, recentemen~ 
te falecido, pelos relevantes serviços presta­
dos à Bahia e ao Brasil. 

Sala das Ses_sões, 7 de junho de 1990. -
Ruy Bacelar- Jutahy_ Magalháes - Mauro 
Benevides - Chagas Roc;lrigues - Jarbas 
Passarinho - H11mberto Lucena - João Me~ 
nezes- Odacir Soares- Ronan Tito- Mar· 
co Maciel - Antônio Luii Maya - Nelson 
Carnetro- José Fogaça- Almir Gabriel. 

O -SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Este requerimento deveria ser votado de­
pois da_ Ordem do Dia. Acredito que é tão 
unânime a manifestação desta Casa que não 
se pode retardar de um minuto a sua apro­
vação. 

Sugiro, porém, que essa homenagem do 
Senado Federal se estenda, pela relevância 
dos serviços prestados ao Brasil pelo ex-Se­
nador Luiz Viana Filho, ao Congresso Nacio­
nal. Se assim deliberar o Plenário do Senado 
Federal, a Presidência se entenderá com o 
Presidente da Câmara dos Deputados, a fim 
de que, numa só sessão do Congresso Nacio~ 
nal, preste-se homenagem a esse grande bra­
sileiro que tanto desfalcou com o. seu faleci­
mento, a vida pública, cívica, cultural e moral 
do Brasil. (Pausa) 

A Mesa declara, sem necessidade de mani­
festação expressa do Plenário, aprovado o 
requerimento. 

O SR. PRESI.DNETE (Nelson Carneiro) 
- Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

CumprimentO dO disposto no art. 216, 
§ I_ç,_do Regimento l_nterno com relação 
à Ministra de Estado da Economia, Fa~ 
zenda e Planejamento, Dr' Zélia Maria 
Cardoso de Mello. 
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A sessão extraordinária de hoje é destinada 
à continuação do exame, através da discussão 
e votação, do requerimento de informações 
do nobre Senador Jamil Haddad, enviado à 
SI"l' Ministra da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, a fim de que esta Egrégia Casa tome 
uma deliberação a respeito. 

Como sabe o Senado, na sessão da última 
segunda-feira, a Mesa leu, e fará distribuir 
aos Srs. Senadores, as conclusões do trabalho 
que elaborara, já que era apenas um histórico 
das datas e acontecimentos para concluir com 
o trecho que foi lido desta Presidência. 

Neste momento, e atendendo também à 
solicitação do nobre Senador Jamil Haddad, 
a Mesa está providenciando cópias xerográ­
ficas daquela sugestão a ser apreciada pelo 
Plenário. 

Entrementes, a Sr• Mínistra da Fazenda 
enviou à Casa uma carta~ aq'ui lida antes da 
decisão do Plenário, já que era um elemento 
a mais para o jtiízo e julgamento dos Srs. 
Senadores. 

Hoje, inesperadamente -e apenas refiro­
me ao que está nos jornais-, fui surpreen­
dido com uma insolente declaração do Sr. 
lbrahim Eris. Talvez tenha sido mal interpre­
tada, porqu-e-não sei em que lfngua S. S' falou, 
mas, realmente, ainda uma vez querendo 
criar uma confusão. Nós não estamos discu­
tindo a Lei do Sigilo Bancário- isto é apenas 
um biombo; o que estamos· discutindo é se 
aquela disposição da Lei do Sígilo Bancário, 
exigindo que o requerimento de informaçõ~s 
seja votado pelo Plenário do Senado, vigora 
ou não, em face do art. 50, § 2", da Consti­
tuição. E isso não interfere no sigilo bancário, 
porque, se interferisse, não se sustentaria, 
de vez que, se aprovado pelo Plenário, as 
informações seriam enviadas. 

Apenas se discute se prevalece a restrição 
da Lei do Sigilo Bancário para fornecer infor­
mações ao Senado_ ou_ à Câmara, em face 
da Constituição. Isso é_ uma deliberação que 
não tem nada com o sigilo _bancário; é uma 
deliberação de ordem processual, da econo­
mia interna da Casa. A Casa aceitou o douto 
parecer da Comissão de ConstitUição, Justiça 
e Cidadania, declarando que não é neces­
sário, em face da Constituição, que o requeri­
mento seja aprovado pela maioria da Casa. 
Essa competência pa!t..<;ou, pela Constituição, 
ao exame da Mesa do Senado e da Mesa 
da Câmara. 

Portanto, é preciso tirar esse biombo da 
frente. Não estamos discutindo a Lei do Sigilo 
Bancário; estamos discutindo apenas se quem 
pode enviar o ofício à Sr' Ministra, para que 
informe sobre operações que estão sob sigilo 
bancário, é a Mesa do Senado ou é a maioria 
absoluta do Senado. 

Esta é que- é a questão, e S-e o SenadO, 
soberanamente, já declarou que a Mesa do 
Senado é a competente, porque o texto ante­
rior da lei colide com o texto supremo da 
ConstituiçãO. O que cumpre às autoridades 
do Executivo não é suscitar debates sobre 
o sigilo bancário, mas renderem-se à decisão 
do Senado e enviar as informações. 

A Sr" Minstra fez, na sua carta, um intrólito 
que, a meu ver, é despiciendo. O principal 
é saber se S~ EX" enviará ou não as informa­
ções ao Senado Federal. A opinião pessoal 
ae S. Ex~ de que-é vendaa~-Jnas não conven­
cida, não nos interessa; o que interessa é a 
decisão de Prestar ou não as informações aO 
Senado Federal. Atiás, S. Ex• declarou que, 
pelo vulto das informações que seriam neces­
sáriaS prestar, não poderia fazê-to em poucos 
dias. Pediu o prazo de cinco dias para come­
çar a enviar essas informações. 

De modo que é este o debate nos seus 
limites exatos. Não estamos aqui revogando 
a Lei do Sigilo Bancário, não estamos aqui 
interferindo na Lei do Sigilo Bancário. Ape­
nas achamos: _quem pode tais informações 
pedir? São as Mesas da Câmara e do Senado 
ou é o Plenário do Senado ou da Câmara? 
Esta é uma decisão que não interfere com 
o sigilo bancário, porque, se a competência, 
em faCe da Constituição, é atribuída à Mesa 

~ de cada uma das Casas, é porque sé considera 
que essaS Mesas são bastante idôneas para 
não enviarem solicitações levianas ao Poder 
Executivo. 

Hoje vamos continuar o- debate sobre esta 
matéria e esperamos concluí-lo nesta sessão, 
pqrque não podemos retardar mais sua deci­
são. Assim que "o Plenário conclua os debates 
que continuam hoje, a Mesa colherá os votos 
para tomar as providências que o Plenário 
entender necessárias para que faça cumprir 
a decisão do Senado Federal. 

O Sr. Jãlnil Haddad--Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com a palavra, pela ordem - porque há 
uma s~rie de Srs. Senadores inscritos -, o 
nobre _Senador Jamil Haddad. 

O Sr. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem:}....:... Sr. Presidente, preciso que certas 
coisas fiquem bem claras. O prazo para que 
as infonmições·roSsem prestadas a esta Cãsa 
se encerrou no dia 29 de abril. S. Ex~ a Minis­
tfà03: EOOiWmia n'âO sei ·se· sabe- mas Vou 
reiterar, embora já tenha falado v~árias veZes 
-que aqui e"stíveiam, quinze- dias apõS.eu 
haver formulado o requerimento, dois fun­
cionários -ao Banco Central: um deles, AsSes­
·sor Parlamentar; o outro, pertencente ao Se­
tor de Fiscalização do Banco. Trouxeram­
me, inclusive, uma -relação das instituições 
em que os dados teriam que ser levantados. 
Naquele momento, declarei que, em razão 
do grande volume, aceitaria qüe, a parti! do 
dia 29 de abril, se iniciasse o processo de 
entrega dos dados, começando pelos grandes 
Bancos do Rio de Janeiro e de São Paulo 
e, progressivamente, o restante. 

Sr. Presidente, os dois funcionáriOs foram 
afastados das posições que ocupavam no Ban­
co Central 

As dificuldades a que a Sr.' Ministra alude, 
se S. er. sabia que havia esse pendenga, de 
acordo, inclusive, com o que tinha dito aquele 
funçionário, que o levantamento do dia 1~ 
até o dia 15 de março já eStava praticamente 

feito, essas dífíCuldades operacionaiS sã_O- es­
tranhas. É inacreditável o Banco Ceil.tral não 
poder levantar e não ter já- registi-3.do no Seu 
computador o movimento bancário do perío· 
do de 15 de fevereiro a 15 de março, na época 
da cibernética, na época da informática ... E, 
Sr. PreSidente, hoje; depois do esforço herCú­
leo do Senador Jutahy Magalhães, o Proda­
sen .está acoplado ao terminal de computa­
dores do Banco Central, que pode passar, 
sigilosamente, em código, todas as informa­
ções para o meu Gabinete, Via disquetes, de 
seu computador para o Prodasen, nesta Casa. 

Sr. Presidente, estão achando que somos 
crianças capazes de acreditar que o cálculo 
vai ser feito em maqUininha de somar. Esta­
mos no final do século XX, Sr. Presidente. 
Tenho recebido denúncias seriíssimas Sobre 
saques, naquele período, e aproveito o mo-­
mento para fazer um apelo a todos aqueles 
que saibam de fatos idêpticos, para que conti­
nuem mandando-me essas informações. 
Manterei a tranqüilidade, não direi nenhum 
nome, porque quero confrontar as denúncias 
que tiver recebido com os nomes que vierem 
a esta Casa, se vierem mesmo. 

Sr. Presidente, é preciso que fique bem 
claro que há uma manobra prorrogacionista, 
tentando, primeiro, deixar chegar os dias da 
Copa do Mundo, quando o noticiário s_e vol­
tará para ela. Posteriormente, teremos o re­
cesso do mês· de julho e a seguir a campanha 
das eleições, _em agosto e setembro. 

A manobra é muito evidente. Ou esta Casa 
mantém a sua prer(ogativa constitucional de 
fiscalizar o Poder Executivo - e _essa fiscali­
zação se_ faz, também, através de requeri­
mentos de informações - ou, então, nos 
transformaremos num clube de tertúlias. Lin­
dos discursos- serão feitos, homenagens ·pós­
tumas, felicitações, e não estaremos cumprin­
do o que preceitua a Constituição. 

Quero ddx3f bem patente- o fatCl-Perante 
a Casa. Sinto que já existe essa máõ.obra para 
empurrar com a barriga. E aí sim, o Senado 
da República fiCará perante-à opinião pública 
como não estando cumprindo os seus deveres 
constitucionais. 

Sr. Presidente, V. Ex' já falou que, talvez, 
o Sr. Ibrahim E ris tenha se expressado num 
outro idiOfi!.a. Porque o que saiu nos jornais, 
hoje, foi o que S. Ex~ declarou, ontem, para 
nós, na Comissão: que o Serviço Jurídico do 
Banco Central o prOibia de poder dar os da­
dos. Então, a Ministra diz: "Vou, daqui a 
cinco dias, dar a ordem ... " ou, "Já dei ot;,dem 
para daqui a cinco dias se inicie o processo 
de entrega ... " Não diz até quando. Lembro­
me de que o Sr. Ibrahim Eris, Presidente 
do Banco Central, quando aqui esteve, muito 
educado, muito fino, para ser sabatinado pela 
Comissão, _dedarou, alto e bom som, que 
o Banco Central estaria sempre aberto para 
que o Senado tivesse todas as informações 
necessárias dentro do que preceitua a 'Consti­
tuição. 

Era o que, inicialmente, Sr. Presidente, 
eu-qUeria enfOcar. 
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O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Jamil 
Haddad, permite- V. Ex• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Pois não. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Senador, 
apenas queria acrescentar aos argumentos de 
V. Ex" a grande interrogação que domina a 
população brasileira. Onde chegamos, em 
qualquer lugar que nos encontremos, a popu­
lação vem nos cobrar se o Senado não vai 
reagir realmente. (0 Sr. Presidente faz soar 
a campainha.) Sr. Presidente, apenas para 
dar esta minha contribuição. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O nobre Senador vai concluir? (Pausa.) 

Senador Jamil Haddad, V. Ex• já concluiu 
a sua questão de ordem? Gostaria de saber 
o que a Mesa deve responder, porque 
V, Ex· (ez uma exposição, mas não concluiu 
com uma.indagação à Mesa. 

O SR. JAMIL HADDAD- Sr. Presidente, 
eu vou indagar à Me:,;a. 

V. Ex~, Sr. Presidente, não se encontrava 
aqui, quando se iniciou o debate, na sessão 
de segunda-feira. Depois, V. Ex• disse que 
a Mesa já tinha um parecer. E eu tinha solici­
tado- naquele momento presidia o nobre 
Senador Alexandre Costa- que a Mesa to­
masse providências no sentido de entregar 
ao plenário cópia do que V. Ex• havia lido. 
V. Ex~, aliás, tinha feito a leitura de um pe­
queno trecho. O documento é justamente o 
que nos chega às mãos, agora. 

V. Ex~, Sr. Presidente, aqui no último pará­
grafo, diz o seguinte: 

"Não havendo, destarte, respondido 
a Sr" Ministra, ainda no segundo prazo 
que lhe foi aberto- graças à sua magna­
nimidade, enfatizo- ao pedido de infor­
mação do nobre Senador Jamil Haddad, 
cumpre ao Senado, na forma do art. 216, 
§ 1~. do Regimento Interno, declarar S. 
Ex~ a Sr. Ministra Zélia Cardoso de Me-:. 
llo, titular do Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento, sujeíta a pro­
cesso de crime_de responsabilidade, nos 
exatos termos do art. 50§ 29, da Consti­
tuição Federal. 

A Mesa tomará as providênCíãs neces­
sárias para o cumprimento da delibera­
ção do Senado Federal." 

V. Ex~ já tinha esse parecer, quando apare­
ceu o Aviso no 324, daS~ Ministra, e o debate 
passou a se processar sobre o Aviso. Quer 
dizer, nós não tínhamos recebido, na reali~ 
dade, aquele parecer cuja entrega eu }_lavia 
reclamado à Mesa. 

Assim, como já chegou às minhas mãos, 
não tenho mais questão de ordem a formular. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa esclarece que, antes de conhecer 
o Aviso da Sr Ministra, a Mesa fez, como 
do seu dever, uma síntese dos fatos anteriores 
e a conclusão a que chegara. 

Ao ·anunciar o debate, na segunda-feira 
passada, o nobre Senador José Ignácio Fer­
reira fez chegar à Mesa um Aviso da Sr Mi­
nistra, enviado ao Presidente do Senado Fe-

dera!, que foi lido, porque era uma peça que 
-a Casa deveria conhecer antes de tomar uma 
de_cisão firial. 
·"Por isso, como o de~ate se desviou para 
os termos do aviso e não para a deliberação 
a ser tomada, a Presidência apenas divulgou 
a conclusão, porqué os fatos já são conhe­
cidos, ,repetidos e várias vezes renovados, 
com a preocupação de_ privar esta Casa da 
canseira ·de ouvir novamente tal, relação. E 
disse que o seu pensamento, antes de conhe­
cer e_ receber o aviso, era este, mas que o 
recebin:lento do aviso, no juízo dos Srs. Sena­
dores, poderia ou não modificar a conclusão 
~ug~rida pela Mesa. 

De modo que a Mesa e o Plenário cumpri­
ram o dever de examinar se essa conclusão 
poderia ser aceita depois de conhecido o Avi­
so da Sr Ministra. 

O debate está aberto. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. P_RE_SIDENTE (NelsC"In Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex~ pela ordem. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. PresiQente, ultrapassamos todos os 
prazos dessa questão referente à Ministra Zé­
lia Cardoso de Mello. Aceitamos, e V. Ex•. 
com o bom senso que lhe é peculiar, dá novo 
prazo de 24 horas à Sr" Ministra, apesar de 
S. Ex~ já ter cometido o crime de responsa­
bilidade. Mas V. Ex~ reabriu o prazo para 
que a-Mliiistra tivesse oportunidade de de­
monstrar um apreço a esta Casa, na obediên­
cia à decisão da Comisão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que foi aceita pela Presi­
dência e pela Mesa do Senado Federal. Sr. 
Presidente, o prazo foi concedido, S. Ex• deu 
aquela resposta, que não enviaria as informa· 
ções, e quando se vai iniciar o processo, nós, 
então, recebemos um Aviso. Sr. Presidente, 
V. Ex~ considera díscipienda a referência feita 
pela Sr. Ministra, a respeíto de ter ou não 
havido_ decisão _ _9o Plenário. Nãg considero 
tanto assim. Emendo que devemos deixar 
muito claro que não houve uma decisão do 
Plenário. E V. Er aceitou o meu argumento, 
na sessão d~ .. segunda~feira, de que deixaria 
bem claro que não havia nenhuma manifes­
tação do Plenário. No entanto, agora, somos 
surpreendidos, depois de S. EX"' afirmar que 
iria enviar em cinco dias - e não disse que 
era dnco dias depois de examinarmos ou não 
a questão- a contar daquela data: segunda­
feira. Depois de S. Ex~ dizer que em cinco 
dias íriã: enviar para o nosso conhecimento, 
as informações solicitadas, vem o Sr. Presi­
dente do Banco Central, em pleno Senado 
Federal,. e declara que não vai enviar, acei­
tando os argumentos dos seus Assessores J u­
rldicos, que são contrariados pelo próprio 
Procurador do Ministério da Economia, que 
de.clarou., desde o ano passado, que esse as­
sunto já deVia estar resolvido. 

Ora, Sr. Presidente, todos estes fatos es­
~iO-se repetindo, há uma in_sistência, e sei, 
in"Clusive, de manifestações particulares da 

Assessoria Jurídica do Banco Central que co­
locam em xeque a decisão da Comissão de 
_constituição, Justiça e Cidadania. Mas não 
quero trazer isso ainda aqui para discussão. 
E numa demonstração eloqüente de que não 
aceita a decisão da Mesa do Senado Federal 
e da Comissão de Constituição, J ustíça e Ci­
dadania, eu acho que já está no momento, 
Sr. Presidente, de V. Ex', usando das suas 
atribuições e sem necessitar, inclusive, de au· 
diência do Plenário, encaminhar ao Supremo 
Tribunal Federal o pedido para processar a 
Ministra pelo crime de responsabilidade que 
cometeu, porque não há necessidade de vota­
ção no Plenário para isso. 

Pelo Regimento, V. Ex~ pode enviar o pe­
dido ao Supremo Tribunal Federal direta­
mente, comunicando o crime cometido. O 
julgamento será feito lá. Não iremos julgar 
.aqui. E se S. Ex~, Sr. Presidente, quiser sustar 
o processo enviando as informações, é um 
problema seu. 

O SN.. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Continua o debate. 

. O Sr. José..lgnácio Ferreira - Sr. Presi­
dence, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Pela ordem? 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V; Ex' quer disc.utir? 

Pela ordem_, o primeiro inscrito é o nobre 
Senador Humberto Lucena; o segundo, o Se­
nador José Fogaça; o terceiro, o Senador José 
Paulo Bisol; o quarto, o Senador Mauricio 
Corrêa; o quinto, o Senador .O.dacir Soares; 
e o sexto, o Senador Roberto Campos. 

Se V. Ex• quer falar, a não ser pela ordem, 
não lhe posso dar preferência. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Parece-me 
que devo prestar algumas informações sem 
estar discutindo ainda, inclusive porque se~ 
riam altamente elucidativas, pela minha ópti­
ca, para a própria discussão. 

Se V. Ex•, Sr. Presidente, me permite, gos­
taria de colocar topicamente alguns pontos, 
porque me Parece-que são importantes j)ara 
o próprio encaminhamento da discussão. 

Permitir-me-ia V. Ex•? 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

-Concedo a palavra a V. Ex•, como Uder. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Mário Maia- Sr. Presidente, a se­
guir pretendo usar da palavra pela ordem. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
- ES. Como Líder, pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) --Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, este assunto, natu­
ralmente, vai ser objeto de enfrentamento 
via votação, no mérito, pelo Plenário. No 
entanto, quero colocar, primeiro, uma ques­
tão que é importante. 

O eminente Senador Jutahy Magalhães 
acaba de referir que o que deveria ocorrer 
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aqui não seria uma votação. Primeiro, S. Ex• 
disse isso. E me ajuda, no raciocínio formu­
lado pelo eminente Senador Jutahy Maga­
lhães, o eminente Senador Jamil Haddad, 
que diz que é uma decisão da Mesa. Então, 
primeiro, o § 1~ do art. 216 do Regimento 
Interno do Senado_ coloca com clareza: 

"Art. 216, •••••••••••••••••z~•···•n~uo. 
§ 1~· ao fim de trinta dias, quando 

não hajam sido prestadas as informa­
ções, o Senado reunir-se-á, dentro de 
setenta e duas horas, para declarar a 
ocorréncia do fato: -quer dizer, é um 
sentido declaratório, não é condenató­
rio, não é constitutivo-- "e adotar- as 
providências decorrentes do disposto no 
§ z~ do art. 50 da ConstituiÇão.'' . 

Então, o primeiro fato é que o Senado é 
que se pronuncia e não a Mesa do Senado, 
e muito menos a figura ilustre e honrada de 
V. EX", Sr. Presidente. Portanto~ é o_Senado 
que se pronuncia. Segundo, a questão de que 
as peças, na hipótese que se verá, quando 
se examinar o mérito na ocasião da discussão, 
é inteiramente esdrúxula diante dos fatos, 
mas na hipótese de o Plenário entender que 
houve a ocorrência do fato- o fat? ocorreu, 
e, portanto, o momento consumauvo da de­
sobediência, do descumprimento ao pedido 
de informações já se deu -, ainda quando 
ocorra isso, o que deye fazer o Senado? Não, 
como disse o eminente Senador Jutahy Maga­
lhães, encaminhar as peças ao Supremo Tri­
bunal Federal. O Senado as encaminha à Câ­
mara dos Deputados, para que essa Casa au­
torize o Supremo Tribunal Federal a proce­
der de acordo com o disposto no art. 50 da 
Constituição Federal. Isso vem claramente 
arrimado na disposição cofiti"ãa no art. 51, 
I, da Constituição Federal, quando diz: 

"Art. SL Compete privativamente à 
Câmara dos Deputados: 

I -autorizar por dois terços de seus 
Membros, a instauração de processo 
contra o Presidente, o Vice-Presidente 
e os Ministros de Estado;" 

Sabemos que nos crimes de responsabili­
dade, quando o Presidente da República é 
acusado de praticá-los, e um Ministr0--(l"e Es­
tado, em conexão, é acusado de prática de 
responsabHidade, qualquer cidadão, com ba­
se na Lei n9 1.079, Lei hoje já um pouco 
defasada, porque é de 1950, encaminha uma 
denúncia à Câmara dos Deputados. Ante­
riormente à Constituição Federal de 1988 
a Câmara (azia ·um juízo d"e admissibilidade' 
iniciava um-processo e, depois, pronunciava: 
os denunciados e encaminhava aquele acervo 
ao Senado, que passava a julgá-lo sob a Presi­
d~ncia do Supremo Tribunal Federal. Atual­
mente a situação--é- adversa. Nos crimes de 
responsabilidade em que há conexão com o 
Presidente da República, faz-se a denUncia 
à Câmara dos Deputados, que simplesmente 
faz um juízo de admissibilidade, o qual é pre­
visto no art. 51, que é o juízo para que el~ 
autorize, por dois terços de seus Membros ' 
que o Senado processe e julgue o President~ · 

e os Ministros, que tenham eventualmente 
denúncias contra eles por crimes de responsa­
bitidade em conexão. No caso da Ministra, 
como o· é noQe qualquer Ministro de Estado, 
por descumprimento de pedido de informa­
ção, a espécie está prevista na alínea c, do 
-art. 102, I, da Constítuição Federal: 

_ ''ArL iD2_ .Compete aO-Supremo Tri­
bunal Federal, precipuamente, a guarda 
da Constituição, cabendo-lhe: 
I-processar e julgar, originariamen­

te: 

~)··~~-·i·~r;~·çó~~-p~~~;;·~~~~-;-~~-d~~ 
crimes de responsabilidade, os Ministros 
de Estado, ressalvado o disposto no art. 
52, I, os Membros dos Tribunais Supe­
riores, os do Tribunal de Contas da 
União e _os chefes de missão diplomática 
de caráter permanente;" 

_.De maneira que Si. Presidente, esse segun­
do ponto também fica esclarecido. Na hipó­
tese de conexão com o Presidente da Repú­
blica, o processo e julgamento feitos pelo Se­
nado Federal, por crime de responsabilidade, 
seja nos casos de crime comum ou de crime 
de responsabilidade praticados o_u denuncia­
dos por Ministro de Estado, é a Câmara dos 
Deputados quem, p-or dois terços dos seus 
Membros, por força do art. 51, I, autoriza 
a instauraçáo de processo. N, sim, as peças 
seriam encaminhadas ao Supremo•Tribunal 
Federal, que processaria o denunciado, o Mi­
nisho por pietensa prática de crime de res­
ponsabilidade. 

Estas duas questões me parecem válidas. 
Outra questão, Sr. Presidente, é a do cha­

mado momento consumativo de qualquer ilí­
cito, ponto importante da prática de qualquer 
ilícito. 

Ora, imputa-se à Ministra Zélia Cardoso 
de Mdlo a -Prática de um ilícito, qu_e é de 
responsabilidade, mas um ilícito criminal. 

Todo crime tem que ter sujeito ativo -
acrue~e-que o-pratica, o subjetivismo para a 
sua prática - que seria o dolo ou a culpa, 
stricto senso , o dolo, e também o resultado. 
Mas, sobretudo, todo crime tem o seu mo­
mento consumativo, Sr. Presidente, o mo­
mento em que se pode dizer que o crime 
ocorreu. 

Quando há o momento consumativo neste 
ou naquele crime? Vamos ver no caso do 
ft.irtO.-Alguém entrou numa joalheria e, dian­
te de vários anéis, engoliU um deles. No mo­
mento em que o -engoliu, ele praticou o crime 
de furto. Por quê? P-o:rque o crime de furtO 
tem o seu momento consumativo, no instante 
em que ele retira, da área de disponibilidade 
do dono, o objeto furtado. Já furtou. Engoliu 
o anel. Já furtou, 

No caso da pessoa que coloca uma vara 
na vitrine, onde está uma camisa, retira~a 
dali e sai correndo, pisa numa casca de bãnâ~ 
na, cai e é preso, ele já furtou. Por quê? 
Não é nem tentativa. Já furtou, porque já 
.ocorreu o momento consumativo do furto, 
que é o,da retirada da área de disponibilidade 
do seu dono, do objeto do furto. 

No caso do crime de responsabilidade, que 
aqui se configuraria pelo retardo no atendi­
mento a um pedido de informações do Sena­
do, esse momento consumatiyo teria que ser 
definido. Quando ele ocorreu? Simplesmente 

- no instante em que se informou insuficien­
temente o Senado? No momento em que fluiu 
o prazo e, após ele, mesmo com motivo jusfí­
ficado, não se tendO atendido ao pedido do 
Senado, já, então, estava configvrado o cri­
me? Esta é a indagação. 

O crime de responsabilidade, pelo retardo 
®:atendimento~ up1 pedido de inform~ç_ões 
do Senado, tem o seu momento consumativo 
no instante em que, determinado, o sujeito 
ativo-diz que não cumpre, que não vai cum~ 
prir, manda uma comunicação dizendo até 
que não vai cumprir. Mas nunca, Sr. Presi­
dente, quando, com explicações plausíveis ou 
não, ele mostra ao Senado Federal que tem 
embaraços que dificultam o cumprimento da­
quela solicitação, nunca se ele apresenta ex­
plicações que não são convincentes para o 
Senado, mas são convincentes para ele. 

Ficaria, então, configurado esse momento· 
consumativo. O momento consumativo de 
um ato ilícito é vit~;~.l púa que se configure 
a ocorrência da ilicitude, Sr. Presidente. Este 
é um crime que se quer imputar a alguém 
que, em momento algum, teve sequer o sub­
jetivismo de praticá-lo, teve dolo para prati­
cá-lo, culpa mesmo, no sentido estrito, e mui­
to menos viveu o _episódio, o seu momento 
consumativo que pudesse configurar a ocor­
rência desse ilícito. 

Sr. Presidente,_ estes fatos, portanto, são 
importantes, são vitais para que se possa, na­
turalmente, até formular os quesitos, a i.nda­
gação que a Mesa vai formular ao Plenário. 
Ocorreu um momento em que ficou clara­
mente definida a vontade da Ministra de não 
cUmprir? É essa a pergunta que seguramente 
vai ser feita por V. Ex• ao Plenário do Senado. 
A Ministra desejou não cumprir? E ~e dese­
jou, _ocorreu com toda clar-eza o momento 
certo em que dali para frente não há mais 
retorno, o metmento consumativo do ilícito 
de responsabilidade? A resposta, Sr. Presi­
dente, parece ser não, porque a Ministra, 
em tempo hábil, sempre apresentou alguma 
explicitação que era a sua verdade. Ainda 
que o Senado discordasse dela, era a sua ver­
dade. Afinal, nelll o Senado pretenderia que 
a Ministra ca-ísse de joelhos e dissesse: "eu 
errei". O que faz a coexistência harmônica 
dos Poderes é exatamente o pressuposto de 
que haja divergêncía entre os Poderes. Não 
temos uma Corte constitucional especifica­
mente para dirimir essas situações. Temos 
o Supremo Tribunal Federal, que poderia, 
inclus_ive, ser invocado para um provimento 
de jurisdição, mas isso só aprofundaria a 
iminência ou a ocorrência de uma crise entre 
Poderes, o que não é do interesse de nin~ 
guém. 

Sr. Presidente, todas essas questões pare­
cem claramen~e ind~ca{ no sentido do que 
temos que fazer aqui hoje. Não demora che­
gará uma peça do Presidente Ibrahim Eris 
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esclarecendo por completo o fato, até o fato 
dos jornais. O que nos c3.be fazer aqui, ainda 
que não chegasse, é entender que P gesto 
claro da Sr" Ministra foi no sentido de prestar 
as informações, e é isso que interessa ao Sena­
do Federal. 

De maneira que, Sr. Presidente, coloco es­
tas questões para deixar daro ... 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Per· 
mite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - V. 
Ex• tem o aparte, nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - V. 
Ex~ parece ter antecipado que nós recebemos 
alguma informação do Presidente do Banco 
Central, porque esta manhã, ao termos os 
jornais - não estava presente no momento 
em que_ ele teria proferido a declaração a 
que o jornal alude - ao lermos no Jornal 
do Brasil uma declaração do Banco Central 
dizendo que ele se atinha à decisão inicial, 
preocupamo-nos. V. EX', como Líder do .G5'­
vemo, poderia nos esclarecer qual a pmaçao 
real, porque a minha posição pessoal_ n~ssa 
matéria vai depender do fato de_ a ~mistra 
efetivamente mandar as infornlações dentro 
de cinco dias. Se QYresidente do Banco 
Central diz que não complica_ e _ela diz que 
vai mandar dentro de cinco dias caso não 
mande, o Presidente acho que, era sentir-se 
autorizado,_ pelo Senado, a processar a Sr" 
Ministra. Não precisa outra reunião. Preces~ 
sal A menos que mande no prazo progra­
mado. E estão vencendo os cinco dias. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Agradeço a V. Ex~, eminente Senado_r Fer­
nando Henrique Cardoso, pelo seu aparte. 

O Senador Jarbas Passarinho, na sessão 
de segunda-feira, foi de _uma clareza solar. 
Colocou S. Ex• a questão que está toda enfo­
cada no último item do aviso ministerial da 
Sr• Ministra. O que queremos? A prestação 
das informações. E é realmente o que S. Ex• 
disse, depois de rodos os momentos de sua 
perplexidades, as quais tem o direito de ~er 
e até de conservá-las. Afinal de contas, mn­
guém aqui, no Senado, _deseja que S. Ex• 
caia de joelhos e diga: ·•errei e agora mudei 
de idéia". Não! S. Ex' pode conservar o seu 
entendimento, mesmo porque-esse episódio 
é de tamanha singularidade que talvez se pas-_ 
se todo o atual Governo, cinco anos, e não_ 
se reedite, porque o que se tem realmente 
de embaraço visualizado pelo Banco Central, 
não pela Sr' Ministra, mas pelas autoridades 
d<L área jurídica do Banco Central, é simples­
mente qu~ndo se formula um pedido de infor­
mações a respeito de questão que envolva 
sigilo bancário. Este episódio é o único em 
que se tem polemizado a propósito de ser 
a Mesa ou o Plenário quem deva pedir infor­
mações. Em nenhum outro episódio se colo­
cou ou seguramente se colocará a questão 
em dúvida. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. 
Ex~ um--aparte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Com muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Muito obrigado 
a V. Ex•, nobre_ Senador. É para lembrar 
tamb~m que, na ocasião em que frz o discur­
so, fui interpelado pelo Senador Jutahy Ma­
galhães, e a minha resposta foi absolutamente 
coincidente com o entendimento de S. Ex•. 
Nós não votamos. É claro que o Plenário 
do Senado não votou. É uma questão pací­
fica. Se a Ministra pensa que votou, o proble­
ma -é dela. Nós não votamos. A questão fica 
muito clara. Estamos exigindo o cumprimen­
tO dO texto constitucional dentro daquilo que 
cabe ao RegímCnto do Senado. A pergunta 
que eu faria a V. Ex• - I~ um documen~o 
que estava aqui sobre a mesa; eu não sabia 
a sua procedência, mas já me esclareci -
é se V. Ex•., como Líder do Governo, pode 
confirmar que a Ministra está disposta a cum­
prir aquilo que no seu A viso foi afirmado_: 
dentro de cinco dias começará a dar as infor­
maçõeS. Pode V. Ex• confirmar isso? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - V. 
Ex• terminou, eminente Senador? 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sim. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Posso. Agradeço a V. Ex~ o aparte. 

Ratifico, em nome do Governo, a afirma­
ção contida naquela peça, no Aviso que foi 
encaminhado a esta Ca:>a. E mais: dou conta 
úlffibém de que hoje, num almoço a que di­
versas figuras eminentes do Senado Federal 
-Líderes de Partido- estiveram presentes, 
com autoridades da área econômica, inclu­
sive a Ministra Zélia Cardoso de Mello, susci­
tei a questão e dei oportunidade para que 
S. Ex• reafirmasse a sua determinação, já ex­
pressa naquele expediente, de que vai enca­
minhar, no prazo de cinco dias, as informa­
ções. Não ao fígt do quinto dia, mas até cinco 
dias, durante o prazo de cinco dias, que ;e 
esgota na sexta-feira, amanhã, por sinal, pois 
foi enviado na segunda-feira. Então, temos 
aí cinco dias. 

, O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Sr. 
Presidente, vou ler o expediente, ao qual m~ 
referi, que cobrei hoje, pela manhã, do Presi­
dente do Banco Central. Lí também essa ma­
téria no jornal. Alguém fez referência aqui 
que, talvez o truncamento da matéria no jor­
nal se tenha dado por problema de idioma, 
o -que, aliás, ficaria facilmente inteligível ao 
próprio Senador Jamil Haddad, porque 
quanto a es_sas questões S. Ex• já não teria 
problemas. Como o Senador Jamil Haddad 
não foi jornalista, como o Senador Jamil 
Haddad não exerce a profissão tão nobrt: de 
jornalista, naturalmente o jornalista se tenha 
equivocado; S. Ex' não se equivocaria. 

Vou ler para o Senado Federal o telex que 
me foi enviado pelo eminente Presidente 
Ibrahim Eris: 

BANCO CENTRAL DO BRÀSIL 
DEPARTAMENTO REGIONAL DE 

SÃO PAULO- GABIN 
Ficha de Encaminhamento de Telex 
Fax Cover Letter 
Fiche D'Acompagnement 

Favor entregar para: 
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Destinataire: 

Nome: SenJosé Ignácio 
Name: 
Nom: 

Remetido por: Dr. Ibrahim Eris. 
Sent by: 
Expédíteur: 

Número total de páginas, inçluindo a de 
encaminhamento: 02 

Total number of pages, including cover let· 
ter: -

Nombre de pages, compter la fiche d'ac­
compagnement: 

Qbservação:.se você não receber todas as 
páginas, ligue para: 

Note: If you do not receive ali the pages, 
please contact: 

Commu'niquer avec l'expéditeur pour tout 
renseignement additionnel: 

Telefones: 
Telephones: 
Téléphone: 

Ou 
O r 

Telefax nu: 
Fax number: 
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Operador (a): 
Operator:· 
Téléphoniste: 

Data: 
Date: 
Date: 

Hora: 
Time: 
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Comentário~: 
Comments~ 

Ao 11m" Sr. 
Senador José Inácio 

Tenho em- _vista o noticiário da imPi-eÕ:sa 
infOrrrlo a V.- EX' 4ue o Banco Ceritral do 
Brasil atenderá a determina&ãO da Sr~ Minis­
tra da Economia, Finanças e Planejamento, 
no sentido de fornecer informações solicita­
das pelo Senado Federal, na forma do A viso 
Ministerial n" 432, de 4 de junho de 1990. 

São Paulo (SP), 7 de junho de 1990. -
lbrahim Eris, Presidente. 

Ou seja, vai informar em até ... 

O Sr. Jamil Haddad - Permite-me um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Sr. 
Presidente," vou fazer chegar às niãos de V. 
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Ex" este expediente que recebi agora, num 
"Fax" enviado pelo Banco Central. Julguei 
de absoluta importância lê-lo aqui, perante 
o Sendo Federal. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O Sr. Jamil Haddad- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- V. 
Ex• tem o aparte, eminente Senadoi Jamil 
Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador José 
Ignácio Ferreira eu estava presente, ouvi e 
a imprensa publicou - toda a imprensa do 
Rio de Janeiro, de São Paulo, de Brasília 
- as declarações do Presidente do Ba:nco 
Centrai. S. Er agora diz algo diferente do 
que disse, mas que S. Ex• declarou, declarou. 
S. Ex• deClarou que não podia; havia uma 
dúvida jurídica - vou rePetir suas palaVras 
- "havia uma dúvida jurídica e o Serviço 
Jurídico do BancO Central não p_ermitia que 
fossem dadas as informações". São palavras 
claras, cristalinas, num sotaque não muito 
claro de Português, mas plenamente inteli~ 
gíveL Pediria a V. Ex• que lesse novamente 
o "fac". 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Vou ler pausadamente. 

"Ao Sr. Senã.âor José Ignácio Ferreira"; 
assinado pelo Presidente Ibrahim E(is, Presi-
dente do Banco Ce-ntral. - -

Tendo em vista o noticiário da tiitpien­
sa" e- não estou dizendo que o noticiá­
rio, esse telex é de agora, porque fui 
a S. Ex• e cobrei que me enviasse uma 
respota escrita --:- "infonn() a V. Ex_" que 
o Banco Central do Brasil atenderá a 
determinação da Sr" Ministra da Econo­
mia, Fin'ánçaS e Planejamento, no senti­
do de fornecer informações solicitadas 
pelo Senado Federal, na forma do Aviso 
Ministerial n~' 432, de 4 de junho de 
1990." 

roque eu nem·creio venha a ocorrer, se peça 
outra inforinação ·deSse molde e se gere um 
impasse, porque o Serviço Jurídico do Banco 
Centrã.I diga novamente que é necessário 
passar pelo Plenário, e o Senado Federal 
mantenha a posição de sua Comissão de 
Constituiçáo-;Justiçã e Cidadania, o máXimo 
que poderá ocorrer-é o poder competente 
dirimir esse- conflito através de um provimen­
to de jurisdição. Para isso temos o Supiemo 
Tribunal Federal. Mas agora não se invoca 
a preStação--jurisdicional do Supremo Tribu­
nal Federal; pelo contrário- e, aí, acho até 
meritório -, apesar do entendimento que 
persiste do Serviço Jurídico do Banco Cen­
tra], S. Ex~ presta-essas informações â Cása. 

De maneira, Sr. PreSidente, que quero dei­
xar registrado o meu posicionãmento e mais: 
vou vohar a: um assunto que me parece impor­
tante, sobre o qual comecei a falar ontem, 

·e não pude terminar, porque o tempo foi 
estreito._ Mas serei breve! Eu dizia, em seu 
gabinete, na presença honrada· de V. Ex~, 
o seguinte: Sr. Presidente, veja como as coi­
sas se põem, amanhã, um cidadão chega ao 
gabinete_de_ Y. Ex• e diz: ''saquei 50 milhões 
de cruzados por pura intuição, baseado nos 
ensinamentos do meu pai, do meu avó 0...1 

do meu bisavô, de que, "em tempo de confu­
são, dinheiro no colchão!" Pois bem! Em 
tempo de confusão, dinheiro no colchão! Fui 
e, por pura intuição, saquei 50 milhões de 
cruzados_. O que V. Ex~ vai fazer! Antes que 
V. Ex" respondesse, eu diria: V. EX" talvez 
até, se quisesse ir ao exagero, mandasSe to­
mar por termo as declarações desse cidadão 
e_ encaminharia a peça ao eminente senador, 
autor do requerimento, Senador Jamil Had­
dad. E o que faria V. Ex' com isso? Muito 
bem! Daí, fomos além! E disse: vamos apro­
fundar o raciocínio! Esse cidadão comparece 
ao seu gabinete, Sr. Presidente, e diz: "saquei 
50 milhões de cruzados, fl?.aS não ~oi_por pura 
intuição! Saquei porque recebi uma informa­
ção privilegiada! Muito bem! Mas não vou 
dizer de quem! Não vou- dizer, pol-que não 
posso ser punido por uin crime que nãÕ come-

- . ti, pois o dinheiro era meu. Saquei porque 
?Sr.JutahyMagalhaes- ~ernute-meV. entendi que devia sacar, depois de ter sido 

Ex· um aparte? -e veja bem, nessa hipótese, nessa carica-
0 SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA .=-Na~-- tura que estou fazendo- informado privile~ 

turalmente, dir-se-á que, na forma do aviso, giadamente _por alguém. O que se faria? ·ro~ 
é a SI" MiniStra novamente dizendo que- só mar-se_-i_a por termo e mandar-se-ia de novo 
está inJormando porque entende que transi~ _senador autor do __ requerimento. O q~e -ele 
tou pelo Senado Federal. E eu, desde logo, faria com isso, Sr. _PréSidente? Aí~ vamps 
respondo aessa indagação-que não houve_, maís, à terceira_hipótese, que ainda não é 
mas que si.i:lto nõ-ar: -afinal, -e daí, a Sr' Minis~ a última: se esse mesmo cidadão compare-
trá, absolutamente, não vai ser compilida a cesse e dissesse: - "saquei 50 milhões de 
pensar de maneira diferente, nem o Senado cruzados, recebi urna informação privilegia~ 
Federal tem este objetivo;- o- q"ue o Senido d"a" -_e diss~sse que foi do fulano de tal 
Federal quer é o cumprimento do seu pedido da equipe econômica do Governo. Pois bem, 
de informações. O que ocorrer é em termos lembro-me de que V. EX" disse: "mas~ aí, 
de divergência subjetiva- que, aliás, é até fícãva riiiin para o GOverno". E respondi a 
bom que se enfatize -não é divergêncía V, Ex~: -não ficava não, Sr. Presidente; 
daS~ ~inist:a, ffias do seu Serviço JurídlC~, não ffca_va porcfUe -ãs ·paiXões políticas geram 
P?rém ISto na? te~ ql!alql!er relevo no convi- tudo isso; pessoas são capazes de tudo em 
VlO dos entes mst_ztu.clO~aJ.S. meio ao aceso das aixões". E ele deria 

O Senado ped1u mformações e elas estão . p . po , 
sendo prestadas. Ainda que tivessem algum perfeitamente, uma vez que cnme não ~á 
relevo as informações prestadas e, num futu- para ser imputado àquele cidadão, poderia 

perfeitamente dizer "saqu-ei"', e imputar a alM 
guém a responsabilidade de um fato que não 
teriâ ocorrido. MuitO bem! Aí, eu dizia a 
V. Ex·: - poderia eu ou qualquer um de 
nós ir. à Papuda, apanhar o depoimento de 
_alguém que estivesse condenado por homi­
cídio e esse alguém declarava que praticou 
homicídio a mando de fulano de tal. 

Então, Sr. Presidente, veja: se a palavra 
do co-réu, como dizemos em Direito Crimi­
nal, valesse alguma coisa, nenhum de nós 
estaria seguro, porque era muito simples: um 
adversário nosso ia à Papuda escolher alguém 
que desse uma declaração, imputando uma 
co-autoria a__~:nando de terceiro. E, aí, cheguei 
ao extremo, quando citei o último e mais 
caricato exemplo. Pois bem, chegaria um ci­
dadão_ao gabinete de V. Ex\ e diria: "saquei 
50 milhões de cruzados porque recebi infor­
mação privilegiada de fulano de tal e esse 
cidadão viesSe ao seu gabinete e disSesse: -
"Efe_tivamente, dei essas informações". To­
mar-se-ia por termo o depoimento dele, do 
primeiro depoente. E o que ocorreria? -
O Governo execraria esse cidadão, o retirá­
lo-ia do seu meio, tomaria as providências 
de toda a natureza que se comportassem nos 
planos moral e jurídico, e teria agido para 
exemplarmente punir aqueles que tivessem 
praticado ato dessa natureza. 

Agora, o qUe se está fazend_o aqui é super­
pondo hipóteses sObre hipóteses, mais outra 
hipótese - ao final de tudo, mexendo com 
a- regra geral, para tentar alcançar a exce__Ção, 
Sr. Presidente, a cidadânia. A cidadania -toda 
está sendo mexida para se tentar apurar um 
fato que não é de natureza jurídico-penal e, 
sim, de natureza político-moral, e que, uma 
vez apurado, será o maior serviço que se irá 
prestar ao Governo. 

Agora, o mais sér_io é que, com todo esse 
volume de informações na mão- essas, sim, 
são_ privilegiadíssim:as1_ ce~das de sigilo ..::..., 
o eminente Senador Jamil Haddad sequer vai 
poder utilizar assessoria, porque é S. Ex' em 
pessoa que vai ter que examinar esses doeu~ 
mentos. E quando chegar a "jamanta" n9 1, 
de Curitiba, a "jamanta" n9 2, de São Paulo, 
S. Er. vai ter, naturalmente, qUe prestar à 
sociedade, ansiosa por obter essas infoima­
ções, os esclarecimentos necessários. Vou, 
naturalmente, desejar, e digo isto com abso­
luto carinho, estima e respeito que tenho pelo 
eminente Senador ,Jamil Haddad~ vou, natu­
ralmente, desejar ver o resultado dis~o; sou 
o primeiro a desejar, e tenho a certeza de 
que a própria Ministra Zélia, o Governo in­
teiro está ansioso para descobrir se a hipótese 
se concretiza, para punir exemplarmente, 
uma vez identificados precisamente os culpa­
dos. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. 
E~- um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - De 
maneira que essas questões, Sr. Presidente, 
embora a singularidade de se submeter a re­
gra geral a serviço da exceção buscada, embo­
ra tudo isso, o Governo deseja que ocorra. 
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O Sr. Jutahy Magalhães- P~rmite-me V. 
Ex•, nobre Senador? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- En· 
tão, vai chegar a "basculante" do Acre e, 
logo depois, a "jamanta'' do Paraná e, logo 
depois, chega a "jamanta" do Rio Grande 
do Sul, e espero pacientemente que o emi­
nente Senador Jamil Haddad, pessoalmente, 
porque é o responsável pelo sigilo, diligencie 
no sentido de apurar aqueles que estejam 
violando regras de natureza político-moral e 
não de natureza jur(dico-criminal. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex•. nobre Senador? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Se 
o eminente Presidente consentir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O prazo de V. Ex~ terminou ãs 15 horas 
e 46 minutos. Como V. Ex~ estava dando 
uma informação preciosa pãra -o exame da 
Casa, a Mesa permitiu que V. Ex~ continuasse 
ocupando a tribuna. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. 
Ex' que eu peça um aparte? -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--A Mesa vai permitir a intervenção de V. 
EX", mas quero pedir ao nobre orador que 
assim que V. Ex• termine, ele conclua tam­
bém o seu discurso, porqu'e há outros orado­
res, e esta sessão não é, infelizmente, inter­
minável. 

O Sr. Jutaby Magalhães - Serei breve. 
O Líder do Gõverno, Senador José Ignácio 
Ferreira, parece-me estar fazendo defesas de 
várias hipóteses de crime. Mas não é este 
o problema. Quando se fala, aqui, em língua, 
se é tw:co~ se é árabe, o que seja, isso não 
tem importância, desde que consigamos en­
tender-nos. Agora, fico procurando interpre­
tar o português, porque V. Ex• leu um telex 
cuja resposta do Presidente do Banco Central 
é: ''na forma do aviso, S. EX' atenderá ... " 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Ou 
seja, até cinco dias. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Mas V. Ex~ 
procurou responder a essa minha colocação 
antes de eu fazê-ala. Quando eu pedi o apar­
te, V. Ex~ deve ter imaginado que eu ia abor­
dar exatamente esse ponto. Qual é o aviso 
da Ministra? 

"Tomei conhecimento de que a deci­
são da Mesa do Senado, referente ao 
Requerimento de Informaç6es n~ 39190, 
transitou pelo Plenário dessa Casa, sem 
que o mesmo se opusesse ao levanta­
mento de sigilo bancário. Em conse­
qüéncia, tornou-se possível o atendi­
mento das informações solicitadas, por­
que obedecido o disposto do § 49 do art. 
38 .. :· 

O que quis dizer: foi votado pelo Plenário. 
E não foi. Então,_ não entendo mais o portu-

guês!_Se__ele diz; "Na forma do Aviso:", não 
é ã.peilas do último parágrafo, mas do Aviso 
todo. Pelo menos, é este o m~u entendirneto. 
S. s~ não fez o_ telex em turco; fê-lo em portu­
guês, que dá para entendermos. Então, se 
declara:_·~a forma do Avíso", V. Ex~ já diz: 
"Na forma dos 5 dias". Então, _seria só o 
último parágrafo?Tetia que dizer: "Na forma 
do último parágrafo do Aviso tal, assim, as­
sim, darei a resposta''. Agora, se S. Ex• faz 
referência a todo o Aviso, diz que só dará 
resposta tendo sido atendido pelo Plenári9, 
isso aí, nobre Senador, acho que é inevitável. 
Agora, V. Ex· fala em ''jamantas" ... É mais 
uma prova de que não podemos acreditar 
nas informações do pessoal da área econô­
mica. Os_ jornais estão cheios de notícias de 
que eles tinham 8 quilos para apresentar isso. 
Uma "jamanta", para trazer 8 quilos de todo 
o Brasil, é muito, não acha V. Ex•? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Muito obrigado a V. Ex•. Eu, inclusíve, não 
conheço a dimensão dos pacotes. Apenas co­
mo realmente há problemas operacionais, pa­
rece-me que o ~que sugere tudo isso é que 
seja alguma coisa alentada. 

Vou terminar, Sr. Presidente ... 

O Sr. Jamil Haddad - (Fora do micro­
fone) -Sim ... 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Não, não está nos discos, não! Hoje, o emi­
nente Senador Fernando Henrique Cardoso 
-que estava aqui há pouco- assistiu quan­
do se falava que essas informações não estão 
estocadas em lugar algum; elas estão em cada 
banco e têm que ser solicitadas às agências, 
porque não há funcionários algum privilegia­
damente detentor dessas informações, 

Ele, naturalmente, irá recolher os dados 
e os enviará ao S_enado Federal, e não o que 
se diga no ofício. 

A Casa não vaí obter, inclusive, porque 
seria algo de monstruoso em termos de_rela­
ções institucionais entre os dois Poderes. O 
Senado não vai obter nunca que o subjeti­
vismo de alguém seja alterado. O problema 
é de natureza objetiva. As relações entre os 
dois Poderes não podem envolver o subjeti­
vismo dos seus agentes. 

O Sr. Jamil Haddad- Estou entendendo. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - As 
relações entre os dois Poderes envolvem atos 
objetivos. A Ministra pensa, então, segundo 
o Senado Federal, que está ertviando, porque 
o Plenário aprovou. O Senado Federal diz: 
"Não, a Ministra está mandando, porque a 
Mesa aprovou"~ o- que importa isso diante 
do fª-to concreto do envio dessas peças a esta 
Casa? 

O Sr. Jillllll Haddad - Permite:-ffie V. Ex~ 
um aparte? (Assentimento do orador). 

Ontem, S. Ex~ declarou que também não 
prestaria as ínformações - e ouvi .também 
-, o Presidente do Banco Central informou 
que todos_os saques acima de um milhão de 
cruzados novos já foram levantados pelo 
Banco Central em mais de mil agência bancá-

rias, mas não está autorizado a apresentá-tas 
ao Senado Federal, uma vez que o Departa­
mento Jurídico do Banco Central não auto­
riza esse fato. S. Ex~ mesmn declara que já 
tem o levantamento. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- En· 
tão, já pode mandar. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre SenadorJosé 
Ignácio Ferreira, ontem, indaguei de S. EX" 
se o sigilo bancário é para tod a sociedade 
brasileira. S. Ex~ disse-me que sim. Li para 
que S. Ex• tomasse ciência: 

"Conversão de cruzados leva seis à ca­
deia." 

Trata-se de ·problema com guias falsas na 
compra de ouro, em São Paulo. 

E, no final, diz: 

"Üs policiais identificaram os envol­
vidos por meio de informações forne­
cidas pelo Banco Central". 

O Banco -Centrafentrega um policial, mas 
aquele que tem a delegação constitucional 
de poder fiscalizar o Poder Executivo não 
pode recebê-las? Este é um caso que mostra, 
na realidade, como o Senado é tratado. 

OSR.JOSÉIGNÁCIOFERREIRA- Não 
estou entendo V. Er. As informações estão 
para ch'egar aqui. 

O Sr. Jamil Haddad- Não! V. Ex• está 
dizendo que, se na Papuda, senão sei o quê~-·. 

o SR. JOSÉ IGNÁCIO FÉRREIRA -
Não! Estou dizendo a V. Ex• que o que inte~ 
ressa ao Senado são as informações. Elas vão 
chegar aqui, e é o que interessa. Se S. Ex~ 
já tem o levantamento de dados acima de 
um milhão de cruzados, deverá, evidente~ 
mente, encaminhá-los ao Senado Federal. 

Quero dizer a_V. Ex·-e à Casa que a deter~ 
minação do Governo é no sentido de não 
deixar de enviar essas informações ao Sena­
do. E o tempo que se consumir será o estrita­
mento necessário para, a partir desses cinco 
dias, na seqüência dos dias, se fazer o apanha­
do dos dados no Pais inteiro- não sei quan­
tas mil agências bancárias temos, mas pare­
ce-me que são mais de vinte mil. De maneira 
que essas agências terão que se-r, uma a unia, 
indagadas,_e de encaminhar ao Banco Central , 
as informações, e elas. então, serão enviadas 
ao Senado FederaL Acho que isso deve ser 
feito para clarificar tudo. 

Agora, muito mais tem V. Ex~ condisão, 
quando faz referênda a esses seis casos em 
que a Receita Federal subsidiou a Polícia, 
para tomar providências.de apuração e identi­
ficação de culpados de crimes. E, aí, sim, 
a exceção apontada para o varejamento ape­
nas dela V. Ex• tem na mão: V. Ex~ acaba 
de dizer, quando falava há pouco, que tinha 
recebido _denúncias seríssimas de saques. 
Muito bem! Essas denúncias estão com V. 
Ex•., mas peço que sejam remetidas mais de­
núncias à sociedade. Faça isso, Sr. Senador! 
E mais: ·•são dados estarrecedores" (sic). V. 
Ex~ diz assim mesmo. De maneira que V. 



1 unho de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) Sexta-feira 8 2935 

EX" tem a condição até mesmo de mexer na 
exceção, só para atuar na exceção. Mas V. 
Ex", apesar de ter isso, está solicitando tudo 
e ai ter tudo, vai ter a regra a serviço da 
exceção; vai colocar a cidadânia toda vare­
jacta por V. Ex• de modo privilegiado, a servi­
ço de um objetivo hipotético, a não ser na­
queles que V. Ex• afirma que são já concreta­
mente estarrecedores que estão nas mão:; de 
V. Ex·. 

Sr. Presidente, tgermino, deixando claro 
que essas foram manifestações de esclareci­
mentos de fatos que vão nortear o comporta­
mento do Senado, de um Senado sensato, 
equilibrado, de um Senado que é a Câmara 
Alta deste País e que, exatamente, também 
nesse episódio, vai dar uma demonstração 
àa maturidade do seu comportamento, da ex­
periência de _cada um de seus componentes 
e, afinal, esVaviando essa crise, que é uma 
crise com pressupostos falsos, não verdadei­
ros, porque, na-verdade, nenhum crime se 
configura, nenhum crime pode ser imputado 
a à Ministra e, portanto, toda a decisão que 
se venha a tomar have-rá de ser no sentido 
de esvaziamento dessa crise._ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O Sr. Mário Maia - Sr, Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex• vai levantar uma questão de ordem? 

O Sr. Mário Maia- Sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra V. Ex". 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Para 
questão de ordem. _Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, trata-se de uma preliminar 
sobre a matéria objeto desta sessão extraor­
dinária, que está na pauta para discussão na 
Ordem d_o Dia, que é o cUmprimento do dis­
posto no art. 216, § 1~, do Regimento Interno, 
com relação à Ministra de Estado da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, Dra. Zélia 
Maria Cardoso de Mello. 

Na segunda-feira, dia 4 de junho, V, EXi'., 
Sr. Presidente, recebeu expediente da refe­
rida Ministra, o A viso n~ 432. 

Como o documentp, é óbvio, é um aviso, 
V. Ex~., deu conhecimento à Casa como ex­
pediente recebido e, naturalmente, esse Avi­
so, como um ofíciO, um telegrama ou uma 
carta, não é objeto de deliberação do Plená· 
rio. (Pausa.) -

Pois não, Sr. Presidente, espero V. Ex~ 
atender ao telefone. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa tem dois ouvidos: ouve de um 
lado e ouve de outro. Eu estava prestando 
atenção em dois assuntos. Velho jornalista 
profissional, acostumei-me a sempre escrever 
ouvindo respondendo. 

De modo que estou ouvindo a questão de 
ordem de V. Ex•. -

O SR. MÁRfO-MAIA - Agradeço essa 
dupla capacidade fisioneurológica de V. Ex• 
de ouvir e entender duas idéias ao mesmo 
tempo. 

O SR. PRESII>ENTE (Nelson Carneiro) 
-Agora V. Ex• pode falar, pois só estou 
ouvindo V. Ex~ com os dois ouvidos ... 

O SR. MÁRIO MAIA -Agora _é o Sena­
dor João Menezes que falava naturalmente, 
mas o nobre Senador José Ignácio Ferreira, 
não se-cansando de falar no Plenário, foi falar 
aos ouvidos de V. Ex~., Sr. Prisidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-S. Ex• veio me- entregar o Fax. Evidente­
mente, S. Ex~ leu e me veio entregar o docu­
mento. 

O SR. ~ÁRIO MAIA -Então, diante da 
entrega do Fax, do assunto, quero dizer que 
V. Ex~., Sr. Presidente, apenas leu esse Aviso 
como expediente, como uma carta, um ofício 
etc. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Li. 

O SR. MÁRIO MAIA-- E esse documento 
não é objeto de deliberação, apenas de co­
nhecimento do Plenário, que V. Ex•, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Para formar convicção ... 

O SR. MÁRIO MAIA --;.-.~muito demo­
craticamente deu conhecimento ao Plenário, 
e poderia deixar de fazê-lo, porque a Mesa 
era soberana para dirimi~ o assunto, ampa­
rada no Regimento e no parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, respal­
dou a deliberação de V. Er sobre o assunto, 
sem que fosse necessário V. EX"., a qualquer 
momento, voltar ao Plenário para dar conhe­
cimento de qualquer expediente trocado en­
tre a Ministra e a Mesa da Casa. Portanto, 
V. Ex•., Sr. Presidente, foi delicado, foi cor­
tês conosco, _dando conhecimento do Aviso. 
No_entanto, o Aviso não foi objeto de delibe­
raç-ão:-..~Inclusive naquele momento levanta­
mos uma questão de ordem, pedindo a V. 
Ex~ não considerasse o artigo. Foi uma força 
de expressão, mãs pare-ceu até uma indelica­
deza, e não era. Era uma questão de trami~ 
tação burocrática, para não considerar no 
Plenário, uma vez que V. Er tinha autori­
dade suficiente para res-ponder. 

TemoS dois documentos aqüi: um, apre­
sentando segunda-feira e hoje trazido à Or­
dem do Dia, sob o título de "Cumprimento 
ao dispotso no art. 216 ... ", um documento 
que V. Ex~., Sr. Presidente apresentou ao 
Plenário para apreciação e cuja conclusão foi 
previamente lida naquela sessão. 

Sr. Presidente, minha questão de orde'm 
é no sentido de que V. Ex~ declare e informe 
qual é a matériã que vai entrar em discussão, 
se é o objeto deste relatório da Mesa ou se 
vamos deliberar sobre" esse avulso __ que V. E r 
mandou distribuir no Plenário e cuja conclu­
são ·eu gostaria de repetir, uma vez que já 
foi lido por V. Ex'., mas é oportuno que eu 

leia -novàmente a conclusão do relatório da 
Mesa. 

''Em cOnclusão: 
Não havendo, destarte, respondido a 

senhora ministra, ainda no segundo pra­
zo que lhe foi aberto, ao pedido de infor­
mação do nobre Sr. Senador Jamil Had­
dad, cumpre ao Senado, na forma do 
art. 216, §lv do Regimento Interno, de­
clarar sua excelência, a Senhora Ministra 
Zélia Cardoso de Mello, Títular do Mi­
nistério da Economiã, Fazenda e Plane­
jamento, sujeita a proces.<;o por crime 
de responsabilidade, nos exatos termos 
do art~ 50_, § 29 da Constituição Feàeral." 

Sr. Presidente, pergunto, então, se é sobre 
isso que nós vamos deliberar, sobre a decla-­
ração feita pelo Senado Federal com relação 
a crime de responsabilidade da Sra. Minist~a. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa escJarece a V. Ex~ Esse docu­
mento, que não li na segunda·feira, sua Pri~ 
meira parte é apenas a renovação ·de todos 
os detalhes que marcaram esse episódio. 
Apenas me referi ão último, porque o último 
era a conclusão, e esta que se iria votar, e 
não a re_lação dos fatos que marcaram o episó­
dio. Ao mesmo-tempo em q,ue li, li também 
um documento que me chegava antes da deli­
beração do Senado. Era do meu dever. Li, 
para que o Senado, ao decidir, tivesse conhe­
cimento de uma peça que interessava para 
cada um formar o seu juízo. Hoje, chega um 
segundo documento que também interessa 
ao Senado conhecer, para pronunciar com 
absoluta isenção o seu pensamento, 

O texto da Mesa está distribuído entre os 
Srs. Senadores. Há três hipóteses: ou se aprc:>­
va o texto tal como redigido, afastando-se, 
portanto, q-ualquer oUtrO fato superveniente, 
que são os dois documentos que acabam de 
ser referidos, ou se rejeita; ou se encontra, 
como é da prática parlamentar, uma terceira 
solução, que seria um substitutivo apres_en· 
tado por qualquer dos Srs. Senadores e sub­
metido ao voto do P!_enário. 

Isso é o que me cumpria fazer. 
Esse também é um documento que está 

aí para ser votado. Se for vOtado e ipiovado, 
exclui os outros. 

O Sr. Roberto Campos- Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra V. Ex' 

O_SR. ROBERTO CAMPOS (PDS-'- MT. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Sf:nado!es, ·o f:pisódio 
que discutimOs revela que sou um péssimo 
economista. 

Quando da prOmulgação do Plano Collor, 
se fosse bom economista, eu deveria ter tido 
a premonição de que se planejava algum tipo 
de enxugamento monetário drástico. Apenas 
imaginei que isso se referisse exclusivamenfe 
as finanças públicas. Não imaginava que esse 
enxugamento atingiria tão drasticamente o 
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setor privado. Por isso não tiv~ nenhuma m: 
tuição premonitória. Fui colhido, como muita 
gente boa, naS malhas do bloqueio. 

Não tenho, portanto, nenhum interesse 
pessoal em evitar uma elucidação ampla do 
caso. 

Quero discutir, apenas, aspectos temáti~ 
cos, de natureza teórica:--

Acredito, Sr. presidente, que a Mesa da 
Casa agiu um pouco açodadamente ao dar 
acolhida ao pedido de informações e transmi­
ti-lo ao Ministro da Fazenda. 

O poder de investigação do Senado, se qui­
ser ser tomado a sério, deve ser exercido com 
grande sobriedade. Houve, inicialmente, um 
erro de enderaçamento. Um pe_dido dessa na­
tureza não deveria ter sido endereçado â Mi­
nistra da Economia, isso porque a guarda 
do sigilo bancário cabe ao Banco Central e 
o Banco Central é uma entidade indepen­
dente, subordinada apenas ao Conselh_o Mo­
netário. Neste a MiniStra da Fazenda tem 
apenas um voto simples e Um voto de quati­
dade. É preciso deixarmos de considerar o 
Banco Central como um apêndice do Minis­
tério da Economia. A Ministra poderia ter­
nos embaraçado, simplesmente, devolvendo 
o requerimento de infOrmaçõCS pOt etro"-de 
endereço; a agência investigada deveria ser 
o Banco Central. 

Mas não sou daqueles que sentem excita­
ção sexual com querelas processualísticas, Sr. 
Presidente. Também não sou daqueles que 
têm um ciúme doentio dos poderes do Sena­
do. Penso que o Senado tem poderes enormes 
de fiscalização, que deve exetcet prudente~ 
mente. Compreendo que alguns se eriçam 
em armas em protesto contra um suposto desM 
respeito aos privilégios de fiscalização do Se­
nado. A mim o que preocupa, Sr. Presidente, 
é algo diferente; é a violação _da privacidade 
dos cidadãos. 

Todo o requerimento de informações, sen­
do o processamento jurídico_da interação en­
tre Legislativo e Executivo, tem custos e be­
neficios. E quando são formulados, é preciso 
que se analisem custos e benefíciOs. 

Parece-me que a Mesa realmente não fez 
essa análise. Os custos, no caso, parecem-me 
muito mais altos do que os benefícios. Quais 
são os custos? 

O primeiro custo é a violação da privaci­
dade do cidadão. A privacidade é protegida 
pelo disposto no inciso X do art. 59 da Consti~ 
tuição, que declara inviolável a vida privada. 

Há também no art. s~. inciso XII da Consti~ 
tuição um dispositivo sobre a inviolabilidade 
de dados. E a ressalva de privacidade é ampla 
e irrestrita: "Salvo por· ordem judicial para 
fins de investigação criminal ou instrução pro­
cessual penal". 

TodoS sabemos que nas várias legislações 
bancárias do mundo há dispositivos sobre o 
sigilo bancário. Ele é sempre resguardado no 
sistema capitalista; por definição não existe 
no sistema socialista. Algumas exceções são 
geralmente adotadas. Uma clara é_o caso do 
estado de sítio; uma segunda exceção é o 
combate à sonegação fiscal. Freqüentemente 
nas legislações bancárias, em diferentes paí-

ses. admite-se a intrusão da privacidade para 
detecção fiscal. 

E há também exceções do sigilo para o 
caso de instrução de investigação criminal ou 
processo penal, particularmente, nos casos 
que agora se tornam muito freqüentes, de 
crime organizado ou suspeita de contrabando 
de drogas. 

Ora, nenhuma dessas hipóteses de exceção 
ao direito de pnvacidade do sigilo bancário 
é configurado no pedido de informações so­
bre saques de _contas bancárias individuais. 

Esse pedido tem custo. Ficariam todas as 
pessoas listadas, antes de mais nada, na con­
dição de suspeitas, de aproveitadoras de van­
tagens ilícitas e, na melhor da_s hipóteses, ex­
tremamente antipáticas, numa situação em 
que as medidas oficiaís congelaram os ativos 
financeiros de um grande número de pessoas, 
muitas delas pequenos poupadores ou possui­
dores de contas alimeritadas apenas pelos 
seus salários. Seria uhJ. gi"ánde embaraço para 
um número grande de pessoas cuja motiva­
ç_ii.o, às vezes, fol absolutamente legítima na 
efetuação de saques. 

E receio, Sr. Presidente, que transmitido 
todo esse volume indiscriminado de informa­
ções ao Senado náo só haveria grande dificul­
dades de processamento estatístico e mate­
mático dessas informações como, se houvesse 
quebra de sigilo, a lista de sacadores poderia 
ser um bom catálogo de orientação dos se­
qüestradores. 

Este é um sério perigo, Sr. presidente. 
Não me digam que a Casa é conhecida pelo 

rigorismo do seu sigilo. Eu vivi em ambientes 
parlamentares internacionais na ONU. A 
anedota que corria nas Nações Unidas era 
que a única diferença entre as Nações Unidas 
e a Liga das Nações era que na Liga das 
Nações se sabia do ocorrido numa sessão se­
creta após a sesSão; e nas Nações Unidas, 
se sabia antes da sessão. 
- Este é apenas um dos custos. Sr. Presi­

dente. Há outros custos a listar e os benefícios 
são, realmente, magros. 

O segundo custo a listar é o abalo de con­
fiança no Sistema Financeiro. Depois do de­
sastrado golpe que sofreram com a perda de 
confiabilidade, os instrumentos de poupança, 
muito especialmente as cadernetas, ver-se-ia 
agora o Sistema Fínanceiro diante da perda 
de credibilídade generalizada das transações 
bancária'io, da violência contra a privacidade 
da vida de cada qual, e do atentado contra 

-o--seguro bancário. 
Ninguém mais se sentiria a salvo de se ver 

entregue à-malevolência e aos ressentimentos 
de terceiros se as transações individuais fos~ 
sem divulgadas sem qualquer critério. Como 
não PC!l)Sar, Sr. Presidente, nos efeitos des­
trutivos sobre a confiança, que constitui a 
base de todo e qualquer sistema financeiro? 
Como ifão temer uma aceleração do processo 
de entesouramento·, de fuga aos canais e ins­
trumentos financeiros usuais? 

Ainda, Sr. Presidente, um terceiro custo 
de ordem material: o fornecimento desse tipo 
de informação exigiria custos de pessoal, ma~ 

teria! e serviço de processamento de dados 
que podem chegar a alturas proibitivas. Ima­
gine o que significa examinar todas as contas 
bancárias: muitos milhões em todos os es,a­
belecimentos bancários e em todo o País, ana­
lisar e consolidar os resultados, condensá-los 
e, por fim, remetê-los ao Senado Federal para 
atender a um pedido de informação. 

E para quê? Que objetivo de alta signifi­
cação para o País estará sendo servido com 
esse enorme esforço e gasto informático? Por 
acaso, com isso~ Serão apurados delitos e in­
frações às normas éticas aceitas peta sacie~ 
dade brasileira? _ 

Um possível benefício se-fia causar emba­
raços ao Governo. Ora, o Governo tem erra­
do tanto que é fácil embaraçá-lo sem o recur­
so à violação da privacidade. 

Segundo, seria impossível puni-lo, porque 
os saques se .realizaram no Governo anterior, 
antes de a atual administração tomar posse. 

Um terceirO benefício seria identificar os 
fornecedores de informações privilegiadas. 
Sabemos que isso, na legislação de s_ociedades 
anônimas e no sistema de bolsas de valores, 
pode ter conotação criminal; mas, nesse caso, 
deve haver uma denúncia específica para ave­
riguação e não um pedido de informações 
sobre milhares de saques de pessoas que não 
estão sujeitas a nenhum tipo de suspeita. 

Há ainda um outro problema, Sr .. Presi­
dente: é a dificuldade de imputação dol_osa. 
Receberemos a lista dos grandes sacadores; 
mas qual a motivação desses sacadores? Ale­
garão alguns que sacaram para cobrir folhas 
de pagamento, outros alegarão que tiveram 
presciência económica - coisa que- faltou a 
economistas de certo renome como eu pró­
prio que não tive nenhuma presciência. De 
qualquer maneira, seria difícil caracterizar 
culpa. 

O balanço dessa situação toda, Sr. Pre~i­
dente, é que nós criamos uma situação de 
invasão da privacidade com muito pouco ren­
dimento prático. Acredito que isso nãO Vai 
engrandecer particularmente o Senadõ 'Fe­
deral. 

No exercício da sua tarefa de fiscalização, 
o Senado deve se preocupar em fazer funcio­
nar bem a organização do Estado e defender 
os direitos do cidadão, inclusive o direito de 
privacidade~ Se há denúncias, que elas sejam 
específicas e a averiguação confinada aos de­
nunciados. É extremamente importante para 
a saúde do sistema financeiro que não nos 
entreguemos a uma violação lúdica do sigilo 
bancário. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Sr. Presi.Pente, 
V. Ex~ me concederia a palavra para uma 
breve e se_riíssirna questã9 tie ordem? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
..,.- Darei, em primeiro lugar, os esclareci­
mentos ao nobre Senador Roberto Campos. 

S. Ex~ entendeu que a Mesa errou ou foi 
desavisada ao enviar o pedido de informações 
à Sra. Ministra, quando deveria tê-lo enviado 
ao Banco Central. 

Infelizmente o art. 50, § 29 da Constituição 
diz somente isto: ' 
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"As Mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal poderão encami­
nhar pedidos escritos de informação aos 
Ministros de Estado ... " 

Somente aos Ministros de Estado; não po­
dem enviar ao Presidente do Banco Central; 
não podem enviar a outra autoridade que 
não seja Ministro de Estado, Evidentemente 
que, no âmbito do Ministério da Fazenda, 
Planejamento e EcOnomia figura, nO plano 
administrativo, o Banco- Central, que envia­
ria suas informações à Ministra da Economia 
e S. Ex•, então, as enviaria ao Senado Fe~ 
dera I. 

Como S. EX' bem acentuou, parece, no 
caso, pelo que se tem debatido ne~ta Casa, 
que em não havendo uma infração penal para 
punir alguém, haveria uma infração às nor­
mas éticas que devem presidir os atos dos 
Poderes Executivo e Legislativo. 

O fato ocorreu~ pelo que foi divulgado pelo 
nobre Senador Jamil Haddad, durante o pe­
ríodo em que todos os bancos estavam impe­
didos de receber dep6sito!i e autoriZãr paga­
mentos. 

De modo que ao menos as normas éticas, 
que também a nós nos cumpre -resg-uardar, 
teriam sido punidas. 

O Sr. Fernando ílencique Cardoso- Sr. 
Presidente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRES'xDENTE (Nelson Carn'eíro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB - SP. Como Lide r. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, pela segunda vez, o Senado se 
debruça sobre a mesma questáo .. ,Creio que 
o entendimento a respeito da necessidade da 
obrigatoriedade ~cin_st_itu~OJ;Ia.I, da_s ,iQforma­
çó~ serem pr:estadas a'?' Se11a,dg é tranqüilo. 
flaverá talvez uma ou outra objeção, como 
a que acabou de ser feita pelo Senado! Ro­
berto Campos, mas, no conjunto, o Senado 
concorda, aliás, se não concordasse, estaria 
abdicando de uma prerrogativa sua, que a 
Ministra tem que enviar as informações pe-
didas. · 

Ponto dois: V. Er, Sr. Presidente, já to­
mou algumas medidas no sentido, primeiro, 
de encaminhar o ·processo tal como ele ocor­
reria·, e leio aqui que: "a Mesa tomará todas 
as providências necessárias para o cumpri­
mento da deliberação do Senado Federal", 
ou seja, V. Ex• acredita que seja necessária 
uma deliberação do Senado~ 

A Ministra enviou um ofício, recentemen­
te, dizendo que, no prazo_ de 5 dias, enviaria 
as informações pedidas. Assustou-nos a in­
formação de _ontem, do Presidente do Banco 
Central e hoje o Líder do Governo. traz um 
telex fazendo uma retificação das declarações 
de S. Ex• 

Importa pouco, mesmo que importe, não 
temos como verificar, se eles se estão curvan­
do, porque se convenceram ou porciue cede­
ram diante da lei - o que nos interessa é que 

se curvem diante da lei. COnvencidos ou não, 
terão de prestar essas informaçó.es. 

Sr._ Presidente, que se as iniormações não 
vieram no prazo - não concedido por V. 
E~ mas requerido pela Ministra- o Senado 
deveria deliberar que V. Ex~ proceda como 
aqui está dito: 

•'Não havendo respondido a Sra. Mi­
nistra ao pedido de informãções, cumpre 
ao Senado, na f~mna do artigo .... decla­
tar S. Ex·-su]iífa a--prOce"sso por crime 
de responsabilidade, nos exatos termos 
do art. SQ, _ _§ 2~, da Constituição Fede­
ral." 

Assim se encerra a que,.o;tão: ou bem, no 
prazo aUtodeflnido pela Ministra, S. EX• en­
via as informações, ou, não as enviando, peço 
que o Senado delibere, porque V. Ex' assim 
o deseja, sobre isso, e, a partir daí, a Mesa 
cumprirá seu dever de dar corpo à decisão 
do Senado. 

Qualquer Outra discussão, hoje, é apenas 
um debate para nos repetirmos e, talvez, para 
ficarmos muitas vezes c_omprã.zidos com as 
declarações belíssimas que. são f~itas pelos 
nóSSoS_.CólegaS. De qualquer maneira, o en­
caminhamento que_me parece 16gico e tran­
qüilo é este_, Vamos esperar -alguns torcen­
do para que S. Ex~ envie as informações e 
outros torcendo para que não as envie. Torço 
para que envie, porque terá resp.eitado a lei 
e evitará_a.quilo que será inevitável de outra 
forma._ Aliá:;, disse a S. Ex~ hoje que se as 
informações não Yierelll, não teremos alter­
nativa, .não teremos.recuo possível diante da 
letra expressa da Constituição. S6 ã Sr' Minis­
-tra cabi.a. q reCI.J.Q. gue, por motivos que não 
sei quais são, deliberou tomar e se o fez, 
vamos ver se_c_onsegue fazer cumprir a sua 
própria delib"eração - aliás reiterada ......:. $C 

não tiver condições 4e __ cumprir as suas delibe­
rações vai .arc_ar com as conseqüências que 

_ se,rão crime de responsabilidade. 
Então_, acredito que podíamo~ encaminhar 

desta maneira a decisão do Senado Federal. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. E~ 
um aparte? 

O SR- FERNANDO IJENRIQUE CARDO­
SO -.Com muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Jõtãhy M~galhães- Não tenho ~e­
nhuma preocupação em criar cOnfrontos, ·pe~ 
lo contrário, c!_(;!Sd~ o primeiro dia venho di­
zendo que um confronto é um assunto muito 
grave, é um assunto gravíssimo até. Agora 
o que não podemos, embora também sem 
nenhuma satisfação pessoal com isto, m-as 
também não acho que devemos abrir mão 
daquilo que é o nosso direito, o direito de 
pedir e requerer informações. Então est,e. 
ponto deixo bem claro. Em segundo lug3f, 
no meu entendimento, não houve retificação 
por parte do Presidente do Banco Central 
do que disse ontem e o que disse hoje no 
telex; reafirma que tem que ser o Plenário. 
Pelo menos é a minha maneira de ler e enten­
der o Português. S_. Ex:!.reafirma que se sub~ 
mete ao que está dentro do aviso da Ministra, 

de acordo com o texto do aviso. Agora quan­
do se fala também em beneffcios, a esta altu­
ra, Sr. Senador, V. E~ sabe, melhor do que 
eu;- como muitos Srs. Senadores aqui sabem, 
o que exíste de boataria neste Brasil a respei­
to de quem fez esses saques! Sei de nomes 
que são apontados hoje -não são publicados 

-nos jornais, mas saem difundidos de ouvido 
a ouvido. Vejo pessoas e sei dos que querem 
qu.e sejam dadas essas informações, para exa­
tamente acabar com essa boataria. Esse é 
um dos beneficios. O Governo-deve defen­
der, inclusive, a verdade, e não permitir que 
se manifeste contra a honra de quem quer 
que seja através de boatos. Isto está ocor­
rendo no Brasil inteiro. No meu entendimen­
to, se chegannos a esta decisão que V. Er 
propõe, tudo bem, mas o que é preciso é 
que não fiqueinos aqui aceitando protelações 
e protelações, porque o prazo já passou há 
muito tempo, era 29 de abril e já estamos 
em 7 de junho. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Ninguém pode concordar mais com 
V. Ex• do que eu próprio. Concordo inteira­
mente. 

Percebi, no telex do Presidente do Banco 
Central a mesma armadilha que V. Ex~ perce~ 
be. Ele se refere a um aviso. 

Como é que se dirime esta dúvida? É com 
a Ministra. Ou chegam as informações ou 
não chegam. O prazo que S. EX"' pediu foi 
de 5 dias. O Presidente saberá quando rece­
beu a informação. Contados os 5 dias, ou 
as informações estão aqui, ou S.· Ex~ reinci­
dentemente, está incursa em crime de respon­
sabilidade. 

Creio que o Senado deve, de antenião, di~ 
zer: _s.e_ isto não ocorrer, já é crime de reSJ)on­
sabilídade, E V. Ex\ Sr. Presidente, está au­
torizado a processá-Ia, de acordo com as nor­
mas. Não há mais alternativa. As vantagens 
da informaçãO são imensas. - -

O Sr. José Paulo Bisol- Permite-me V. 
Ex· um aparte! 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- Pois não, Senador, 

O Sr. José Paulo Bisol- A questão é que 
a Ministra, no seu aviso, se assina --arrogante­
mente, aliás - um prazo que já está na I e i. 
Essa é uma questão. A segunda questão é 
que S. Ex• se assina um prazO~pãra conieçar 
a prestar as informações, e não se assina pra­
zO iienhum para terminar de prestar as infor­
mações. Se S. Ex~ não tiVef llrll prãi:o-termi­
nativo Onde se consuma--a sua possibilidade 
de fornecer as informações, a hipótese de 
crime de responsabitídade se torna irnpos­
_sível, porqüe o crime jamais se consumará-, 
porque toda vez que se levantar essa hipó­
tese, S. Er ligará e dirá: não, mas tenho 
mais essas informações. Então, usando o ar­
gumento do. eminente Senador José Ignácio 
Ferreira na sessão anterior em que se discutiu 
este assunto, se este Senado não quíser cha­
mar o motorista de táxi para fechar a Casa. 
nós temos que determinar que nós vamos as-



2938 Sexta-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de !990 

sinar o prazo. Isso na hipótese de construir~ 
mos uma ponte de cortesias com o Mil)istério 
da Fazenda, porque a ponte que foi cons­
truída pela Ministra foi uma ponte de descor­
tesia. Pode-se atravessá-la de cá para lá e 
de lá para cá,- se é uma ponte de descortesia, 
continua o ambiente conflitivO e tenso. Se 
quisermos, contra legem, dar essa ·oportuni­
dade por uma cortesia emergente, quem sa­
be, do doce discurso feito pelo Senador Jar­
bas Passarinho, na sessão passada, desde a 
sua solidão, da sua viuvez, mencionada por 
ele mesmo, se quisermos fazer esse gesto de 
ternura e, afinal, a Ministra isso também foi 
dito, só por isso repito, está apaixonada, e 
isso é bonito, então vamos realmente abra­
-çá-la, vamos abrir os braços, mas vamos assi~ 
nar-lhe, como nos compete, um prazo termi­
nativo. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO-V. Ex• me permite? Eu seria mais estri­
to. Eu não falei em prazo nenhum, porque 
nós já demos esse prazo, que não foi cumpri­
do. Agora estamos aceitando o prazo que 
ela própria se fixou. Eu preferiria um outro 
caminho: que a Mesa, uma vez chegadas as 
informações, e essas- informações nus pare­
ciam despistamento, que a Mesa proceda de 
conformidade com o § 1" do art. 216 do Regi­
mento Interno, porque af a responsabilidade 
é da Mesa do Senado, está em jogo a Consti­
tuição, eu não queria dar mais 30 dias. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
EX" um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Pois não. 

O Sr. Jutahy Magalhães- O Senador José 
Paulo Bisol tem razão, porque se nós não 
estabelecermos um prazo, torna~se infii:tito. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Mas eu estou dando um prazo mais 
estrito. Acho que S. Ex• ao enviar as informa~ 
ções, elas não podem ser um começo de um 
despistamento. Ou vêm informações Substan­
ciosas que satisfaçam ao Senador Jamil had~ 
dad e à Mesa provando que, de fato, a Minis­
tra está procedendo com toda boa fé, ou, 
caso contrário, S. Ex•, desde aquele momen~ 
to, está incursa em crime de responsabilida­
de. A questão está posta de tal maneira que 
a cortesia já foi feita. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas, Senador, 
ela diz aqui, "dentro dos próximos 5 dias, 
à vista das dificuldades operacionais,-póSsam 
os primeiros dados ser fornecidos". 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO - Quero que o Senado cOrúinue como 
juiz,- e decida se essas prime-iraS ii:tformaçóes 
são as que começam a nos satisfaiei, porque 
senão, imediatamente, acho que devemos de­
clarar a ocorréncia da falta com vistas ao pro­
cesso. Não sou jurLc:;ta, não sou nem advo­
gado, se V. Ex,~ acharem que é preciso uni 
prazo, mas com base em quê! É contra legem, 
como disse o Senador José Pauto Bisol. 

O Sr. JOsé PaulO Bisol - Permite-me V. 
Ex•? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- Pots, não. 

O Sr. José Paulo Bisol --A questão aí 
é legal, é que, segundo o Regimento, art. 
216, § I~', "ao fim de 30 dias, ... " Isso é pe~ 
rempt6rio. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Mas já se -esgõüi.-ram. 

O Sr. José Paulo Bisol -_A lei não foi 
cumprida .... quando não hajam sido presta­
das as informações, o Senado reunir-se-á, 
dentro de 72 horas, para declarar a ocorrência 
do fato .... " O nobre Senador José Ignácio 
Ferreira entendeu que essa decorrência do 
fato st!ifa- já uma definição, um diagnóstico 
de crime, não, é só ocorrência do fato da 
~nãó prestàÇãO-das informações no prazo de 
3o-dias, iSS_o_ aí já oCói:"fiu, quer dizer, não 
temos nem como cumprir a lei. Eu, em tese, 
emocionado, comovido pelo discurso do Se­
nador Jarbas Passarinho, aceito, é como man­
dar um ramalhete de flores. 

. O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO:....._ O senador Jarbas PassariÕho pode fa­
zer essa declaração de amor n_a condição de 
viúvo, quanto a V. Ex~ é mais complicado. 

O Sr. José Paulo Bisol- De qualquer for­
ma se não assinarmos um prazo tenniriativo 
para a prestação dessas informações, o crime 
de responsabilidade jamais se consumará, da­
das as circunstânCias, porque, a meu ver, já 
se consumou, mas se vamos tolerar isso aí... 

. O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Nobre Senador José Paulo Bisol, se 
V. EX" acha que é mais rigoroso dar um novo 
prazo, acho que é menos, eu preferia que 
o prazo fosse de 5 dias e que houvesse uma 
avaliação substantiva pela Mesa e pelo Sena­
do;r Jamil Haddad sobre se realmente o mate­
rial que chegou aqui lhe satisfaz, porque se 
não for um material satisfatório, não serve, 
avaliar se não se trata de uma protelação. 
Mas, se V. EX" quer dar um prazo, peço que 
V. Ex~ sugira que prazo. 

O Sr. José Paulo Bisol - Se não houver 
um prazo, não há como cobrar. 

_ 0 SR- FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- Fica indefinido, entendi, não há como 
cobrar. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. Ex~ 
um-aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO -Pois não, nobre Senador Jarbas Passa­
rinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Estou sendo 
personagem citado no romance de V. Ex• 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO - No meu não, do Senador José Paulo 
Bisol. Não tenho essa flexibilidade, Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho - E é um roman­
ce, porque é obra de ficção, obra de ficção 

essa que pretende enredar-me em um pro­
cesso que não fica bem nem para mim nem 
para a Ministra, a Sr. Ministra, como disse 
bem aqui. Mas, nós que temos grande admi­
ração pela cultura polimorfa do Senador José 
Paulo Bisol vemos agora que S. EX' me deu 
o qualificativo de "doce'" no meu discurso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- Isso o irritou ou V. Ex· gostou? 

O Sr. Jarbas Passarinho - Não atribuo 
nunca a S. Ex• nenhum tipo de maledicência, 
mas insinuação a respeito dessa "dulcíssima" 
oratória que eu teria feito aqui. Apenas acho 
que V. Ex~ está tocando no mesmo ponto 
de sempre. O meu prezado amigo Senador 
Jamil Haddad, eu não sabia que também fala­
va árabe, porque nem todos os descendentes 
falam ... Ainda há pouco, tive vontade de per­
guntar se o aviso "estava escrito em árabe ou 
em português, para poder sa-ber se eu t-ain­
bém podia compreendê~ lo. O aviso, no caso, 
seria o ofício do Banco Central. V, Ex• con­
versava comigo ainda há pouco, Senador, e 
nós parecíamos ter chegado a um acordo: 
não adianta estarmos sangrando na vei.a da 
saúde; ou se dá o fato ou não se dá o fato 
de dentro em 5 dias ser apresentado o começo 
das informações. Ora, o Senador Jã.mil-Had­
dad ~talvez não tenha nem gostado da minha 
participação .:--quarido eu lhe disse que acei­
tava in_foqnaçôes progressivas, ele se referiu 
depois a um deadline, que teriam sido os pri­
meiros 30 dias. Bom, mas se as informações 
são progressivas t<)._lv~z o objetivo fosse aCei~ 
tá-las, levando em consideração a dificuldade 
que se atribui ter, não estou em condições 
de julgar sim ou não - para dar informação 
de dezenas de milhares de agências de bancos 
ao mesmo tempo. V. Ex· já mostrou ainda 
há pouco que já existe até um levantamento, 
daqueles que levantaram acima de um milhão 
de cruzados novos. Seria, portanto, mais fá­
cil. Ouvi o nobre Líder do Governo dizer: 
''então ele me enviará''. Logo, acho que de· 
víamos guardar um pouco da nossa reserva 
de ação para, a partir de amanhã, porque 
quanto ao problema da transgressão dos pra­
zos está claríssimo. O qu~ o _Senador José 
Paulo Bisol disse e que todos nós já vimos 
aqui está claríssimo. O prazo era de 30 dias. 
Quando fui Ministro do Trabalho e Previ­
dência Social, era uma Pasta muito pesada 
e passava obrigatoriamente pelo Plenário 
qualquer requerif!Lento de informação e ain~ 
da não tínhamos o sistema de telecomuni­
cações que o regime a que servi fez progredir 
tanto e o regime a que V. Ex~ não serve, 
porque não quer, piorou tanto. Eu me anteci­
pava de que maneira? Trinta dias eram pou-co 
para mim eu pedia, imediatamente, a minha 
secretaria parlamentaiqUe me desse o conhe­
cimento do texto do requerimento. Até ore­
querimento ser aprovado no Plenário, eu ga­
nhava tempo. Depois, vinha a burocracia, 
até o 1" Secretário mandar o requerimento, 
para o meu Gabinete ganhava mais tempo. 
De maneira que havía um Deputado pdo 
Rio Grande do Sul, Adílio Viana, se não 
me engano, especialista em Previdência So-
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cial, que vivia a me perguntar por que a se­
nhora fulana de tal não recebera sua pensão 
na data exata. E eu tinha que dar a informa­
ção em trinta dias. E consegui dar. Acho que 
o que houve, de saída, foi esse problema, 
primeiro, de uma inexperiência por parte de 
determinada área do Governo, inexperiêricia 
parlamentar, segundo, uma questão suscita­
da, de ordem jurídica, que levou os homens, 
os doutores em lei a pensarem de maneira 
diferente. Então, não daria importância, no 
momento, ao fato passado. Daria impOrtân­
cia ao fato a partir de amanhã. E, como disse 
muito bem o Senador Bisol, tem que haver 
evidentemente um prazo final para concluir­
se a informação, porque, senão, ela fica sen­
do adiada ad infinitum. E nós conversávamos 
ainda há pouco: imagine se viesse uma 'infor­
mação amanhã só com dois nomes. Natural­
mente que não s-e-ria nenhum dos dois que 
o Senador Jamil Haddad está desejando ver. 
Isso seria muito pouco. Agora, é preciso ver 
se é convincente a sOma de informações e 
se, dentro de determinado prazo, elas podem 
ser concluídas. 

O SR.~ERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO - Pois não. Eu não vou- objetar COm 
relação ao prazo, apenas acho que devería­
mos deliberar hoje no Senado. 

O Sr. Jamil Haddad- Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO - Ouço o- aparte de V. EX" 

O Sr. Jamil Haddad- Antes que V. Ex• 
termine, há necessidade de que as coisas se­
jam colocadas nos seus devidos lugares. O 
prazo encerrou-se no dia 29 de abril. Estamos 
no dia 7 de maio, no d1a em que se iniciai:íam 
as providências para o enquadramento da mi­
nistra. Está aqui o documento ·do Presidente 
Nelson Carneiro - veio o documento em 
que S, Ex• declara que o requerimento andou 
voando por aqui, transitou no plenário do 
Senado e, em razão disso, ela pode começar 
a prestar as informações. O Senador Jarbas 
Passarinho fez uma colocaçãO: que, na minha 
opinião, não procede. Aquele documento é 
do dia 4; os 5 dias se encerram no dia 9. 
Quer dizer, a partir de amanhã. O documento 
de S. Ex• era do dia 4. S. Ex• teria - se 
verídicas aquelas informações -que iniciar 
a entrega no dia 9. E nós estamos sendo extre­
mamente magnânimos. Depois que terminou 
o prazo, o Presidente Nelson Carneiro enca­
minhou à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. A Comissão deu o parecer, S. 
Ex• deu mais 24 horas, e, sempre na hora 
em que iria tomar urna posição, vinha uma 
respbsta negativa, mas, depois, vinha um des­
mentido da resposta negativa. Então, é pre­
ciso que a coisa fique bem clara, para não 
dar a impressão de que nós estamos aqui -
como disse S. Ex' - perseguindo, que os 
Senadores estão com mania de perseguição, 
querendo enquadrá-la em crime de responsa­
bilidade. Estamos perseguindo a ministra, 
potque quereil}os c-umprir o Regimento e a 
Constituição. E preciso que fique bem claro 

iss.o. É preciso que se ponha um ponto nos 
ii, porque a impressão que eu tenho, pelas 
palavras do nobre Senador José Ignácio Fer­
reira que, inclusive, citou duas vezes a Papo­
da, porque um criminoso da Papuda pode 
não_ sei o quê: .. Quer diier, i~so_ me pareCe 
até uma ass_ociação de qualquer fato crimi­
noso. S. Ex• fala na Papuda. A Papuda é 
o presídio de-Brasíiia, e isso já me deixa meio 
preocupado. Mas a impressão que se tem é 
que· o Senador Jamil Haddad é que vai ser, 
na- realidade, enquadrado no crime de res­
ponsabilidade, p_o~t~r s_9licitado ess~ reque:r:i­
mento de informação. Se houv_er uma decisão 
de Plenário, -e eu continuo _achando que 
a miiiistrã. 'tem que sei, porq_ue ela foi extre­
mamente petui8nti para com o Senado -
nós temos que deliberar no sentido de que 
a _Mesa já está, desde _agora, autorizada ~ 
ínicíã.r -o processamento. ·ou e fique bem claro 
isto, porque,-senão, é mais um recuo do Sena­
do no caso da Ministra da Econpmia. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO - A minha proposta é que nós autori­
zemos a Mesa a ~_gir em cons_eqiiência, se 
até o dia 9 as informações não chegarem. 

O Sr: Maurfclo Corrêa- Permite-me V. 
EX" um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO -Ouço V. Ex", nobre Senador Maurício 
Corrêa. · · -

O Sr. Maurício Corrêa-Senador Fernan­
do_ Henrique Cardoso, como V. Ex~ fez refe­
rência à sugestão que foi dada en passant 
pelo Senador Paulo Bisol, parece que se enca­
minha até, pelo que cu sinto, um certo con­
senso em admitir que isso' é factível. Eu pàn­
deraria que já havia meditado sobre isso, co­
mo uma forma de solução. Mas acho extre­
mamente- impOssível que nós venhamos, sem 
nenhuma autorização legal, sem nenhuma 
autoriZaÇão regimentaf, dilatar o prazo, de­
terminar, fixar u·m prazo· pará ·que· a ministra 
preste, dentro de 4 meses, as conclusões das 
suas informações. Por que, S-enador Fernan­
do Henrique Cardoso? Porque nós vamos 
abrir o maior precedente da História deste 
Senado. Amanhã ou depois eu_ vou fazer um 
requerimento de infonnaçóes, aqui, para o 
Ministro do Exército, para o Ministro da Ma­
rinha, ou qualquer outra autoridade ... 

O SR-. FER~NDO HENRIQUE CARDO·~ 
SO -Passe para um mais brando ... 

O Sr. Maurício Corrêa- ... ele vai respon­
der, baseando-se no precedente, por que de­
ram para a Ministra da Eco_nomia e ~não darão 
exatamente para mim? Assim acontecerá 
com os outros requerimentos de informações~ 
Nós temos que constiuir uma outra solução. 
Eu estou inscrito-paúiialar, já óuvi aqui mui­
tas sugestões, e tenho algumas para dar tam­
bém, no momento oportuno eu expô-las-ei. 
Muito obrigado, Senador Fernando Henri­
que Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO --Sou eu qUem agradece. Eu partilho 

da preocupação-de V. Ex•, razão pela qual 
eu não queria dar um prazo.Eu acho perigoso 
darmos um prazo; acho que deveria ser uma 
resolução, S. Ex• vai mandar as informações 
e preferiu um julgamento de qualidade; enca­
rp.jn.ha realmente a questão, serve ou não ser· 
ve, se não servir ... 

O Sr. João Menezes- V. Ex' me permite 
um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO- Senador João Menezes, hoje nós esta­
mos aqui em diálogos desde essa manhã. Mas 
ouço o aparte de V. Ex• 

-0 Sr. João Menezes - É verdade, para 
felicidade minha. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO -O Senador João Menezes, hoje pela 
manhã, me caracterizou de forma equivocada 
pela terceira vez. Eu já disse aqui e vou repe­
tir: eu nunca fui professor da Sorbonne ... 

O Sr. João Menezes- Mas parece! 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARL 
SO - Muito obrigado. mas não sei se é ek.­
gio. Eu fui professor"da Universidade de Pa­
ris, a Sorbonne é um dos seus Departamen­
tos. E depois, se V. Ex• quer me elogiar, 
eu fui professor do Colégio de"France que 
fiCa acima da Sorbo~e. 

O Sr. João Menezes- É uma boa biogra­
fia. Mas, eminente Senador, depois da aspe~ 
reza dos pronunciamentos do meu dileto ami· 
go, Senador Jamil Haddad, nós encontramos 
a leveza do discurso de V. Ex•, que agora 
já deu o rosário da sua biografia, embora 
continue a parecer como pertencente da Sor­
bonne, em que nos fez lembrar a Poesia de 
Paul Geraldy. Mas, o assunto em si, acho 
que V. Ex~ está focalizand() bem, porque vai 
aceitar, vai dar ou mfo o prazo. A ministra 
fez ~m aviso muito claro para o Presidente 
do Senado. O que S. Ex~ tinha a acobertai­
era o sigilo bancário. S. Ex• não queria assu­
mir a responsabilidade pela quebra do sigilo 
bancário, não queriâ ser contra Iegein, não 
queria ser contra a lei, a lei existente, que; 
é aquela do sigilo bancário~ S. Ex' não queria 
abrir com issO uma válvula que trouxesse, 
talvez, uma balbúrdia, como já notificou aqui 
o eminente Senador por Goiás. Então, o que 
aconteçe? Manda um _ofício, agora, dizendo: 
-"Tomei conhecimento da decisão da Mesa 
do Senado, referente ao Requerimento de 
Info!maÇão n? 39/90; fransitou em Plenário 
dessa Casa, sem que o mesmo se opusesse 
ao levantamento do_ Sigilo~ b~o._cário". Ora, 
esS'é--aviso éstá ffiuiio -bein feíto. O que S. 
Ex~ diz aqui é_que defendeu o sigilo bancário, 
e que, agora, o Senado assume a responsa­
bilidade pela quebra do sigilo bancário. En­
tão, essa decisão do Senado é a quebra do 
sigilo bancário. Este é que é o fulcro do aviso 
da ministra. Então, quis chamar a atenção 
para este fato, porque me parece muito im­
portante. E, depois, quanto ao prazo para 
responder ou não sobre o assunto, a ministra 
respondeu o ofício dentro do prazo legal. O 
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que se deu é que o Senado não aceitou a 
forma como S. Ex! respondeu. lsso é outro 
fato. Agora·o Senado diz:- "Pode respon~ 
der que nos responsabilizamos pelo sigilo 
bancário". Então, S. Ex• vai responder. V. 
EX" tem razão quando propõe que a questão 
agora é saber se vai aceitar a continuação 
da discussão para que a Senhora mh:tistra for­
neça os dados necessários, pedidos pelo emi­
nente Senador Jamil Haddad. Acredito que 
isso vai ser cumprido, acredito que o Senado 
defende o -seu posicionamento; apellas fica 
ressalvado o !:I"Cguinte: o Senado assume a 
responsabilidade da quebra do sigi1o bancá­
rio. O que acontecer amanhã ou depois em 
relação a isso, o Senado é o responsável, por­
que é o Senado que está dando o ponta-pé 
inicial para a quebra do sigilo bancário. Era 
este o ligeiro aparte que deSejava dar a V. 
Ex• .. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO_-:-Agradeço V. Ex' Já fiz algumas consi­
derações, ·como outros Senadores, também, 
sobre a questão do sigilo bancário_. 

Queria apenas recordar que ano passado, 
quando era Relator da Comissão que acom­
panhava a negociação da dívida externa, pre­
cisei de informações do Banco Central para 
terminar o meu relatório. Eram informações 
sigilosas, o Banco Central as enviou. Con­
versei com o Presidente do B~nco Central, 
tive acesso às informações e ninguém no País 
ficou sabendo pelo meu relatório de qualquer 
informação que pudesse ter quebrado qual­
quer .sigilo. 

Acredito que o Senador Jamil Haddad fará 
a mesma coisa. Não há rienhuma dificuldade 
em que o sigilo se mantenha e o Senado seja 
devidamente informado. 

Concordo com V. Ex•, que daqui por dian­
te seja possível, sem riscO de quebra de sigilo, 
recebermos essas informações; -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acho que 
já abusei da paciência de V. Ex'J Estou ansio­
so por ouvir as sugestões o.o_Senador Mau­
rício Corréa. 

Quero insistir só num pontO: acho que hoje 
nós devemos deliberar, 

Durante o discurso do Sr. Fernando 
Henrique Cardoso, o Sr. -Nelsoiz Carnei­
ro, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Dh•aldo 
Suruagy, :Zt Secretário. ~ · -

O Sr. Pompeu de Sousa -,Sr. Presidente, 
havia pedido a palavra para breve questão 
de ordem, pouco antes de meu Líder haver 
pedido. E respeitosamente calei o meu pedi· 
do e muito me enriqueci com essa calada. 

Sr. Presidente, concede-me V. EXI' a pala­
vra para breve questão de ordern? 

O SR. PRESIDENTE (Divaldo Suruagy) 
-Concedo a palavra ao nobre S_enador Pom­
peu de Sousa~ 

O SR. POMPEU DE SOUSÁ (PSPB _c 
DF. -para: questão de ordem.) -Afinal de 
contas, Sr. Presidente, neste caso inteiramen­
te surrealista em que se envolvem a Sr" Minis-

tra da Economia, Fazenda c Planejamento, 
o Presidente do Banco Central e os assuntos 
aqui trazidos com tanta variedade, tão "varie­
gados são", como diria o mestre Luís de Ca­
mões. É um surrealismo que beira o Kafkia­
no, e até já entramos pelos terrenos amorosos 
e românticos da viuvez do Senador Jarbas 
Passarinho, ao lado das coisas mais sérias, 
como os problemas contra legem e pro lege 
do eminente jurista Senador José Paulo Bi-
soL __ ~-- __ 

Queria levantar uma questão de ordem 
ba~tante mqdestã, Sr. Pres-idente. djante das 
suspeições que não só o eminente Senador 
Jamil Haddad, autor do requerimento, solici­
tando informações da Sr~ Ministra Zélia Car­
doso de Mello, como, de certa forma, vários 
de nós temos muitas possibilidades de que 
os d.ocumentos que aqui venham não mere­
çam a devida fidedignidade, portanto, não 
mêreçam de todos nós a devida fi!. 

De modo que, Sr. Presidente, ousaria pro­
por uma quéStãõ âe o idem baseada no docu­
mento trazido hqje ao nosso conhecimento 
pelo eminente Líder do GOverno nesta Casa, 
o nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

Mas, antes de apresentá~!a, gostaria apenas 
de fazer um breve reparo do que é igualmente 
tão Kafkiano esteja acontecendo no Senado._ . 

Hoje, aqui, o nosso eminentíssimo Colega, 
Seõa.dor Roberto Campos, de cima da_ sua 
altíssima sapiênCia ou talvez da sua altíssima 
sabedoria, deslumbrou-nos êdm mais urna 
posição Kafkiana, Sr. Presidente. Por que, 
sendo ele o Presidente da Comissão de Fisca­
li:w:ção e Tomadas de Contas desta Casa, co­
loca-se contra a fiscaliz:açáo e tomada de con-­
tas do Senad_o? Ele é contra a que o Senado . 
faÇa aquilo que_ é de sua obrigação, obrigação 
atéCOnS6üiCíonãH 

Portanto, Sr. Presidente, entre tantos con­
trastes e tantos_paradox:os, eu me_l! assombro 
com esse diálõgo turco-brasileiro que aqui 
se tem travado entre o Ministério, o Banco 
Ceütral e esta -casa, este altíssimo Senado 
da Repúb_lica. _ ~ ~ ~- _ 

Tálvez caiba úidagar a V. Ex~, Sr. Presi­
dente, formul<~:ndo agora a minha questão de 
ordem, se não seria pertinente uma investi­
gação sobre a autenticidade do "fax." que foi 
Hdó aqui, no plenário, duas 'vezeS;. foi até 
repetido, porque alguns de nós não ouvimos 
bem toda a leitura do documento, feita PelO 
eminente Líder dÕ Governo neStá Casa. -

Tenho a impressão de que_ há_ algUma coisa 
de podre no reino da Dinamarca, ou no reino 
do Banco Central, ou no Reino da Turquia, 
nãO- sei bem onde, Sr. Presidente. O fato é 
que o texto se refere! não.sei se duas vezes 
--6u foram duas leituras, e então, se foram 
duas vezes, seriam quatro as vezes em que 
apareceu o nome do Ministério como Titular 
é a -professora Zélia Cardoso de Mello -
e o ouvimos nitidamente denominado como 
"Ministério da Economia, Finanças e Desen­
volvimento". 

Ora, Sr. Presidente, é inacreditável que 
o Presidente do Banco Central não saiba o 
nome do Ministério. Chego a suspeitar que 
esie dOcumento, o "fax", não seja. correto: 

Portanto, sugiro a V. Ex~ que se faça uma 
investigação sobre a sua aotenticid.c~t?~ o~ ~ 
sua falsificação. 

O SR. PRESIDENTE (Divaldo Suruagy) 
- Não há qoestão de ordem a ser decidida, 
e e-videntemente a palavra do Senador José 
Ignácio Ferreira merece fé. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Paulo Bisol. (Pausa.) 

Nobre Senador José Paulo Bisol, V. Ex' 
ine perdoe. O Senador Mauro Benevides ia 
usar da palavra como Líder. (Pausa.) 

S. Ex~ cede a palavra a V. Ex• 

O SR. JOSÉ PAULO liiSOL (PSB - RS) 
-Si'. Presideõ.te, confiando na comp-reensáo 
de V. Ex~, combinei com o nobre Senador 
Maurício Corrêa que tem uma proposta a 
fazer, trocannos a ordem dos nossos discur­
sos. 

De modo que solicitaria a V. Ex~ desse 
a palavra ao douto Senador Mauricio Corrêa._ 

O SR. PRESIDENTE (Divaldo Suruagy) 
-----Pois não. Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauricio Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Pronuncia o ·seguinte discurso. Sem revisão 
.do orador.) - Sr. Presidente, agradeço a 
gentilza do Senador José Paulo Bisol, permi­
tindo-me falar antes. 

Sr. Presidente, Srs, Senadores, a razão_te­
Ieológica do requerimento de informação, 
por sua própria essência, é trazer ao ·conheci­
mento. de. quem requer aqueles dados que 
se destinam ao_ seu exame e, .no caso de_írre­
gularidades, levar esses t.:ltos ao conhecimen­
to da sociedade brasileira. 

O SenadQr.Jatnil Haddad agiu exatamente_ 
desta forma. Surgiu ess~_impasse, seria des~ 
necessário que fosse aqui repetido tudo o que 
aconteceu, os fatos são exatamente esses. 

No meu modesto modo de entender, não 
tenho dúvida nen!tuma de que a Minisua Zé~ 
lia Cardoso de Mello se acha enquadrada·_---:--_­
tipicamente -em crime ~e ~ponsabilid3de~ 
A tolerância que se lhe deu até agora foi 
uma concessão concedida pelo Se_r;tado. 

Déixo beni claro _que todas as colocações 
feitas pelo nobre Sendor Jamil Haddad, a 
despeito do procedimento da Ministra - do 
retardamento das infOrinações, dos inciden­
tes de percurso que aconteceram-, com tu­
do concordo. Não tenho qualquer reparação 
a fazer. Todavia, trago alguns dados à refle­
xão dos Sts. Senadores. 

Qual seria o primeiro desses dados? Não 
há dúvida alguma de que representamos uma 
Instituição. Colocar a nossa Instituição ein 
contraposição ao- ExecutivO, deveria, pare­
cem-me, ser unia atitude última, de extremo 
exame, de extremas conseqüêncas. Acredito 
até, Srs. Senadores, que a decisão tomada 
pelo Supremo Tribunal Federal ontem, com 
relação à concessão da Iíminar na argüiçãO 
direta de inconstitucionalidade, formulada 
pelo Procurador-Geral da República, teve o 
condão exatamente de evitar, ex abrupto, um 
confronto entre os três Poderes constitucio­
nais da República. 
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Por que isto? Porque a concessão da limi­
nar permitírá que o Governo faça uma refle­
xão ou que tenha até oportunidade de encon­
trar um caminho diferente, que não atropele, 
não violente tão frontalmente a Constituição, 
como aconteceu no caso da Medida Provi­
sória n~ 190, tendo em vista a recusa, o desa­
provo da Medida Provisória n~ 185. 

Temos alguns obstáculos, dizia eu, a serem 
transpostos. O primeiro deles seria, depois 
da decisão, que lavrássemos, aqui, a interpre­
tação do texto constitucional. O art. 102 da 
Constituição Federal, salvo engano letra c, 
que trata da competência do Supremo Tribu­
nal Federal, determina claramente que o Su­
premo Tribunal Federal é que é a corte encar­
regada de julgar os crimes de responsabiliM 
dade dos MinistrOs de Estido. 

Por outro lado o art. 51 também da Consti­
tuição determina que a Câmara dos Depu­
tados terá que autorizar para que o Supremo 
processe o Ministio de -Estado, no caso a Mí­
nistn. de Estado. Nós tereirios, então, que 
superar este primeiro obstáculo que é o da 
interpretação dos dispositivos cons-titucio­
nais. Vencido este aspecto,-eu queria trazer 
ao conhecimento dos Srs. Senadores, embo· 
ra, repetitivamente, o que diz-O já Citado e 
recitado art. 21~, § 1?: 

"Ao fim de trinta dias, quando não 
hajam sido prestadas as informações, o 
Senado reunir-se-á, dentro de setenta e 
duas horas, para declarar a ocorrência 
do fato e adotar as providências decor-

. rentes do disposto no § 2~' do art. 50. da 
Constituição." - -

Decorridos os trinta dias, não temos outra 
alternativa senão examinar qual será o nosso 
procedimento a respeito do inciso V do art. 
216. 

O &rime de responsabilidade está preVisto 
no ar.t.o50, § 2~, no caso específico da Ministra; 
por não haver prestado as informações, está 
sujeita a ser processada por sonegação de 
informações ao Senado Federal. 

Entretanto, é indispensável que os Srs. Se~ 
nadore$ tenham em mente que há uma lei 
ordinária, que é a de n~" 1.079, que trata espe­
cificamente do procedimento para a apresen­
tação, a formulação, a representação contra 
autoridades incursas ou virtualmente incursas 
em crime de responsabilidade. 

Qpando eu disse que o Senado se reunirá 
para examinar, eu teria uma segunda questão 
que, me parece, nos consumiria um tempo 
muito grande - e eu chamaria a atenção 
do Senador José Paulo Bisol, eminente juris~ 
ta - que é exatamente saber se o Senado 
Federal da República, como instituição, co­
mo pessoa jurídica, teria contpetência de 
apresentar perante o Supremo Tribunal Fe­
deral, ou até perante a Câmara dos Deputa­
dos, rnas incisivamente perante o Supremo 
Tribunal Federal, uma representação contra 
uma pessoa física, no caso a autoridade, que 
é a Ministra de Estado, D. Zélia Cardoso 
de Mello. 

E- por que isso? Porque a Lei n~ 1.079, 
em nenhum momento fala da competência 

do Senado para fazer essa remessa. Ela diz 
especificamente, na parte que trata de pro­
cesso e julgamento. Título Único d8. Lei n~ 
1.079, do Presidente da República e Ministro 
de Estado: 

"É permitido a qualquer cidadão de­
nunciar o Presidente da República ou 
Ministro de Estado por-crime de respon­
sabilidade perante a Câmara dos Depu­
tados." 

Aí segue o rituã.f (rue tem que- ser obede­
. cido, há que se firffiil.r a represent3.ção com 
firma reconhecida, enfim, há uma série de 
procedimentos; quem é que vai depor em 
nome do Senado, nesse caso de se instaurar 
o preceS!?~ de crime de responsabilidade. 

O SR- PRESIDENTE (Divaldo Suruagy) 
- Senador MauríciO Corrêa, eu solicitaria 
a V. Ex~ concluísse o seu raciocínio, porque 
dispomos apenas de dois minutos e temos 
ainda vários· Oradores inscritos; além da ses­
são do CongresSo Naciorial. -Por g~ntileza. 

O SR. MAURiCIO CORRÊA:.... Não estou 
entendendo, Sr. Presidente. Ouvi aqui sena­
dores falando uma hora, duas ... É por causa 
do limite do horário? 

O SR. PRESfDENTE (Divaldo-Suruagy) 
-Exatamente. V. Ex' está dispondo de dois 
minutos dentro dos 10, que são atribuídos 
pelo Regimento, para concluir o raciocínio. 

O SR. MAURÍCIO COR.RÊA - Data ve­
nia, Sr . .P.residerite, ninguém teve dez minu­
tos s6. Não sou Lfder do Governo. O Líder 
do Governo-é o Senador José Ignácio Fer­
reira e eu acho que S. Ex• falou uns 40 minú- · 
tos. 

Vou concluir, Sr. Presidente, vou atender 
ao apeiO de V._ Ex• _ 

Eu estava dizendo que a Lei n~ 1.079, tratã 
do_ ritual para o_ crime de responsabilidade, 
e aqui está a repetição praticamente do que 
dispõe o art. 50,§ 29, da Constituição Federal, 
nessa lei que é anterior a esse texto constitu­
cional, mas está em plena vigência. Tanto 
é que nós já nos- Utilizamos desta lei, - e 
o Senador José-Ignácio, que é Líder do Go~ 
vemo, deve se lembrar disso - quando re~ 
presentamos contra o Presidente _Sarney, do~ _ 
comento esse _firmado por V. Ex• Senador 
José Paulo Bisol, e encaminhamos ao Supre­
mo Tribunal Federal. 

-Há ainda um terceiro obstáculo. Qual seria_ 
esse terceiro obstáculo? É que eu não acre­
dito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que ja­
q~ais a Câmar_a_dos Deputados irá autorizar 
que se instaure processo-·porcrime-de respon­
sabilidade contra a Ministra. 

O que temos que fazer diante desse fatO 
prático? É agirmos de maneira mais lógica; 
dar um prazo para a Ministra completar as 
informações, acredito ser impossível, tendo 
em vista o precedente que se irá criãr. -

O que eu sugeriria, o que eu apresentaria 
à guisa de sugestão? Que nós, como disse 
o Senador Fernando Henrique Cardoso, -
aguardássemos até amanhã. Isto porque a 

Ministra vai apresentar suas informações pre~ 
liminares. 

Quero dizer, aqui, e comprometo-me com 
o Senador Jamil Haddad, e tenho a certeza 
de que outros Senadores nos acompanharão. 
Como cad.a cidadão pode representar contra 
a Ministra por crime de responsabilidade, se 
as informações dadas por S. Ex~ não nos satis­
fizerem, nem é ao Senado, ofereço-me, com 
V. Ex~, nobre Senador Jamil Haddad, para, 
segunda-feira, entrai:, perante o Supremo 
Tribunal_F~deral, se chegarmos à _conclusão 
de que a Competência é esta, com uiil requeri­
mento para enquadramento da Ministra em 
crime de responsabilidade. 

E o resto, acredito que vamos ter que discu­
tir e não v_amos chegar a qualquer entendi­
mento, Sr. Presidente. 

Por isto, concluo dizendo que o que nos· 
importa é recebermos essas informações. A 
Ministra, se não as prestar amanhã, não só 
estará enquadrada em crime de responsabi­
lidade, como, subseqüentemente, em crime 
de natureza penal. 

Portanto, é orna questão de natureza muito 
séria para a Ministra da Economia, 

Em razão disto, espercn:J.Ue encontremos 
esse denominador comum, que vai pôr termo 
a este debate realmente um pouco polêmico 
e confuso. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Senador, per­
mita-me V. Ex• um breve ... 

O SR. PRESIDENTE (Divaldo Suruagy) 
- Senador Mansueto de Lavor, eu pediria 
a compreensão de V. Ex", porcj_ue O Senador 
Maurício Corrêa concluiu seu pronunciamen­
to dentro do prazo especificado pelo Regi­
mento Intern(l, lamentavelmente, porque 
nos priva do brilhante discurso que nos ofer:e­
ce, mas também privaria os demais oradores 
que estão inscritos. 

Então, pediria a compreensão de V. Ex• 
para conceder a palavra ao Senador Mauro 
Benevides, na qualidade de Líder do PMDB, 
do Partido majoritário, pedindo a S. Ex' que 
fosse o mais breve possível, logo depois do 
Sena~or José Paulo Bisol, que já estava ·ins­
crito e por deferência cedeu ao Senador Mau­
rício Corrêa o praZo em que· S. EX" deveria 
falar. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAUR.O BENEVIDES (PMDB­
CE. Como Líder. Pronuncia o seguinte dis~ 
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, na última segunda­
feira, ao meio:dia, reuni_ ~a Líderapça do 
PMDB os Senadores âe minha Bancada, pre­
sentes então em Brasília, para que fixássemos 
uma posição uniforme diante da perspectiva 
iminente de enquadramento da Ministra de 
Estado da Economia, Zélia Cardoso de Me­
llo, em crime de responsabilidade, por sua 
deliberada e expressa intenção de recusar 
atendimento cabal ao Pedido de Informações 
de autoria do Senador Jamil Haddad. 

Se nós, do PMDB, sempre defendemos o 
cumprimento inflexível das prerrogativas do 
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Poder Legislativo, -entre as quais sobrelevam 
as de fiscalização e controle do Executivo, 
não seria agora que iríamos tergiversar no 
respeíto integral àquelas Óonlias salutares 
postas em cheque pela Assessoria da Titular 
da Pasta da Economia, Fazenda e Planeja­
mento. 

Na segunda-feira, porém, em meio à sessão 
extraordinária das 14 horas, convocada por 
V. Ex" para o fim específico de se promover 
o cumprimento -do disposto no art. 216, § 
1.,.., do nosso Regimento Interno, e~ relação 
à Ministra Zélia Cardoso de Mello, foi anun­
ciado pela Mesa o envio de novo expediente,. 
lido e então exaustivamente comentado, atra­
vés do qual a Ministra, afinal, se dispunha 
a oferecer os-dados reclamados pelo Senador 
Jamil Haddad. 

A injustificável relutância da Ministra Zé­
lia Cardoso· de Mello cedia lugar a um novo 
e -aprumado posicionamento capaz de impe­
dir o conflito quase inevitável entre o Senado 
Federal e aquela auxiliar direta do Presidente 
da República. Os debates travados, naquela 
tarde, ensejaram a que esta Casa, numa atitu­
de de compreensão e flexibilidade, tendesse 
o aceitar o novo prazo, a fluir em 5 dias a 
partir de 4 do corrente, e a exaurir-se na 
segunda-feira vindoura. O prosseguimento, 
hoje, da disctlssão nos conduz, a exemplo 
do que ocorreu com as outras Bancadas, a 
acolher a nova postulação da Ministra, confe­
rindo-lhe o prazo pleitead.o1 cqm caracterís­
ticas já agora intransigentemente irrecorrí­
veis. 

A V. Ex•, Sf. Presidente, Caberá então, 
findo o prazo, assinado pela própria ocupante 
do Ministério da Economia e tacitamente 
acolhido, adOtar, sem qualquer outra mani­
festação do Plenário, o procedimento ade­
quado, objetivando garantir a prerrogativa 
do Senado, invocada em prol deste, pelo Se­
nador Jamil Haddad, sequioso por conhecer 
possíveis beneficiários de informações privi­
legiadas em saques superiores a 500 mil cruza­
dos novos, na fase que antecedeu o anún'cio 
do Plano Collor. 

Se o novo prazo for descumprido, aplique­
se ã Professora Zélia CãrdOSo àe Mello o 
que preceituam a Constituição e o novo Regi-
mento Interno. , 

É este, Sr. Presidente, o·pensamento majo~ 
ritário no -âmbito da Representação do 
PMDB desta Casa, em consonância, aliás, 
com a manifestação _semelhante de outros Lí­
deres, entre os quais o "Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que lidera a Bancada do 
PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Divaldo Suruagy) 
- Agradecendo a demonstração de apoio 
às decisões da Mesa pelo Partido majoritário, 
pensamento já expressado brilhantemente 
pelo Senador Fernando Henrique Cardoso, 
concedemos a palavra ao nobre Senador José 
Paulo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, fiz, em aparte, refe~ 
rência a um argumento utilizado pelo em.í-

nente Senador José Ignácio Ferreira, Líder 
do Governo, na sessão passada, quando dis~ 
cutíamos o mesmo tema. S. Ex~ contou que, 
por necessidade, tomara um táxi e o moto· 
rista lhe perguntou: mas, afinal, por que o 
Senado não deixa a Ministra trabalhar? 

Eminei:tte Presidente, este ãrgUmento me 
deixou estarrecido, porque está dentro de 
uma lógica silogística, que não tem nada a 
ver com post-royal. uma lógica que teria uma 
premissa como vox populi vo:x: dei. A voz do 
motorist.a_de.táxi_é a vox popu, logo, a voz 
do motorista de táxi é a voz de Deus. 

Se eu estivesse no lUgar do-emiJlente Sena­
!=lor José lgn~cio_Ferr.eira, aproveitaria humil­
demente o ensej~ que me es~ria dando o 
motorista de táxi para tentar um pouco de 
pedagogja política e de socialização da cons­
ciência do justo. Diria assim: •'Sabe, compa­
nheiro, é a 'Ministra que não está deixando 
o Senado trabalhar? Porque esta é a verdade. 

E também não posso co~preender como 
o Líder do Governo, t,una pessoa que respei­
to., pela qual nutro grande admiração, com 
a qual lutei denodadamente na decantada Co­
missão da Corrupção·, não posso compreen­
der. S. EJC' se df:ixa levar pelo aspecto perfor­
rilativo de uma alocução, introjetada, subli~ 
narmente, por úm sistema de comunicação 
de massa, no imaginário popular. Quer dizer, 
teríamos a.obrigaçáo moral de mostrar a esse 
motorista de táxi que ele opera com uma 
consciência alheia, obscura e maliciosamente 
introduzida em sua m_ente, e que ele não tem 
uma visão clara dos fatos políticos. 

Trazer a vox do motorista de táxi como 
argumento numa discussão como a nossa, au­

-toriza-me .a trazer o argumento de um trom­
petista famoso, o maior trompetista da Histó­

. ria do Mundo - me refiro a Louis Arms-

. trong. Uma ~ez~ em Boston, alguém pergun- · 
tou a Louis Armstrong o que era o jazz, e 
ele respondeu: "Qra II).aTIO, ~e_vqç_ê não sabe 
o q_ue é o jazz nunca. virá a, sabê-to" .. 

E que existem evidências qu_e aint~le_çção, 
que até a intuição :-_e segundo Oorge Gan­
guílhem a intuição eXiSte para_ que a razão 
mostre que ela não tem razão, quer dizer, 
_existe apena.s con;t_Q _um_estímulo para a razão 
-, até a intuição mostra que certas coisas 
são indiscutíveis. 
. Quero dizer Que aS~ Ministra brim . .-ou com 

o Senado_ E não tenho receio nenhum de 
utilizar esta expressão. 

Eminente Presi~ente, C! art. 50, no seu § 
2", diz: 

"As_Mesas da Cªmara dos Deputados 
e do S:e"nado Federal _poderão encami­
nhú-pedidos escritos de informação aos 
Ministros de Estado, importando crime 
de _responsabilidade a recusa, ou o não 
atendimento no prazo de trinta dias, bem 
como a prestação -de informações fal­
sas." 

Alguém tem alguma dúvida sobre a dareza 
-~~ste text_o? Qualquer intelecção de qualquer 
motorista de táxi, lendo este texto, percebe 
que a Mesa do Senado pode pedir as infor-

. mações. 

Outra lei, a de n" 4.595, de 31-12-64 -
a Constituição é a de 1988 -, diz assim: 

"Os pedidos de informações a que se 
referem os parágrafos deste artigo deve­
rão ser aprovados pelo Plenário da Câ­
mara dos Deputados do Senado Fede­
ral." 

É possfve! alguma dúvida sobre isto? En­
quanto a Constituição de 1988 diz que as Me­
sas do Senado e da Câmara podem, o artigo 
da Lei de 1964 diz que é preciso passar pelo 
Plenário. Quem é capaz de_ deixar de perce­
ber, imediatamente, sem a mediação de qual­
quer raciocínio, que a Lei de 1964 foi derro­
gada pela Constituição? :é: admissível que a 
Sr" Ministra não tenha a intelecção necessária 
para perceber essa_clareza lógico-formal? 
Sim, meramente lógico-formal, uma espécie, 
digamos assim, de subtração: se a Consti­
tuição diz A e a lei diz não A, mas B, é 
só fazer uma subtração, porque ou hoUve 
derrogação por força constitucional no caso 
da Constituição ser posteriór· à lei :._ou hOuve 
inc-onStih.iCiõnafidade por parte do legislador 
ao fàzef a lei - no caso de a rei ser posterior 
à Constituição. Meu Deus do céu! 

Impressiona-me estarmos a tantas horas e 
a tantos dias discutindo uma evidência ulu­
lante só porque a Ministra finge que nunca 
saberá o que é uma derrogaç-do, como o inter­
locutor de Louis Armstrong nunca s'aberá o 
que é o jazz. 

- -o Sr. J!'ernaOdo HenriqUe Cardoso...:.... Per-
-~it"e-n:te V. EX~ u~ <iparte, nobre Se~dor? 

O SR. JOSÉ PAULO- BiSOL-- Pois não. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso ~ V . 
Ex• poderá, mais tarde, aduzir aos seus argu­
mentos outro nesta mesma linha. A Lei n9 
4.595, de 31-12-64 que define o sigilo bancá­
rio- diz o seguinte -: 

"Art. 38. As instituiÇões fina.D~ifas 
conservarão sigilo ~m suas operações ~ti­
vas e passivas e serviços prestados. 

···········-~~--~··-···-··············'············· 

§ 2~ O Banco Central da Repüblíca 
do Brasil e as instituições financeiras pú­
blicas prestarão informações ao Poder 
Legislativo, podendo, havendo relevan­
tes motivos, solicitar que sejam mantidas 
em reserva ou sigilo." 

Não assiste õeDhUmã iazão ia- Senador Ro~ 
berto Campos·- pena que S. Ex~ não c:!ste)a 
presente - porque a Lei a que S. Ex~ se 
referiu, do sigilo bancário, define em que 
condições as instituições financeiras presta­
rão as iriformações ao Legislativo. Define, 
imperativamente, que elas prestarão. De mo­
do que V. Ex~ tem razão. Toda argumentação 
jurídica que foi montada para dizer que não 
se poderia prestar informações não é subsis­
tente. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Agradeço 
a V. Er o aparte, que, oportunamente, traz 
ã colação o problema - essa vaca sagrada 
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- do sigilo bancário. Eu acho engraçado, 
neste País onde se devassam todos os sigilos 
da dignidade humana, se tenha essa frenética 
paixão contra a devassa do sigilo do bolso, 
do dinheiro. É vergonhoso ganhar dinheiro? 
É uma vergonha ter muito dinheiro? Pois essa 
estória do sigilo bancário é também muito 
simples. Quem não tem um logos, quem não 
tem uma verdade lógica, quem tem contra 
si a verdade lógica, tem que buscar um para­
Jogos, tem que fazer um paralogismo, quem 
não tem a verdade, tem que buscar uma vew 
rossimilhança. A definição de verossimilhan­
ça. V. Ex~~ conhecem, é a rilentira .coi:n cara 
e jeito de verdade. Qual era a verossimilhan­
ça, qual era a falsa verdade que era necessário 
buscar, qual era a substância pretextual que 
podia c_ompor uma brincadeira maliciosa co­
mo esta? O sigilo bancário! Mas _o sigilo ban­
cário é um sigilo relativo, está regulamen­
tado, há centenas e centenas de decisões dos 
Tribunais Superiores. É um_disparate pensar 

. que o Presidente do Banco Central pode co­
nhecer uma verdade_ e ter a responsabilidade 
do seu sigilo, e que o Presidente da República 
não possa conhecê-la. Logo, o sigilo _bancá­
rio, entre outras coisas- porque não tenho 
tempo para fazer a análise que eu gostaria 
de realizar'-- é transferível com a responsa­
bilidade correlata. Qualquer um sabe disso. 
É outra evidência, estamos lid:indci coin evi­
dências discutindo o indiscutível. 

Há pouco, o nobre Senador Afonso Arinos 
me dizia que, depois de escrever "Bandei­
rantes e Pioneiros", Vianna MOog esteve na 
casa de Érico Veríssimo, que lhe disse assim: 
-"Você vem aqui, com suas brilhantes con­
clusões, buscar as premissas". Esta é a brinca­
deira na qual, estamos afogados. Estamos 
aqui brincando com brilhantes conclusões, 
em busca de premissas. É esta a brincadeira 
da senhora ministra. 

Sr. Presidente, o sigilo bi:t.ncário- se al­
guém não sabe aqui, pelo amor de Deus, 
daqui por diante não vai ser mais possível 
desconhecer -, o sigilo bancário é transfe­
rível, com a responsabilidade correlata, aos 
três Poderes da República - ao Presidente 
da República, ao Presidente do Congresso 
Nacional e ao Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal. 

No caso do Congresso, o Presidente pode 
transferir ao Presidente da Comissão que eStá 
lidando com o assunto, ou, no caso em pauta, 
a quem fez o requerimento. _ 

Sr. Presidente, existe alguma razão para 
gastarmos a nossa inteligência, qUe suPomos 
exuberante, nessas evidências? Será que per­
demos a capacidade, a dignidade e a postura 
ínerentes à nossa condição de seliadores? É 
só erguer a cabeça e dizer: -isso é-&iínca­
deira, não é sériO~ ou só é sériO-pOf-iiâo Ser 
sériÔ e provir de ministériO. 

O Sr. Mário Maia ---Permite-me V. Ex· 
um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- ~Sr' Minis' 
tra, não faça isso! Não faça isso! V. Ex• está 
brincando com o Presidente do Senado, está 
brincando com o Senador Pompeu de Sousa, 

com o Senadoi-Fernando Henrique Cardoso. 
Não é assim que se convive, sequer é assim· 
que Se faz política. 

Sr. ~r~sidente, este_o_fício que o admirável 
Senador José Ignácio Ferreira defendeu é 
UIT_l_a (l~ra-e!l!!!!!_ de paralogismo. A ministra 
dá a entender que a regra moral, suprema, 
desta Casa é um dichote de criança, que diz 
assim: - "Quaildo eu digo, digo, não digo, 
digo, digo Diogo.- QuandO ·eu digo- DiOgo, · 
não digo Diogo, digo, digo". 

Ou lri.Tãõ, eh é:Stá, Co'ni PouCa sutileza, 
brincando com o paradoxo de Eurípedes. Eu­

, r(pedes, o grego, disse que todo grego, quan­
do fala, mente. Se Eurípedes disse que todo 
grego, quando fala, mente, ele próprio, Eurí­
pedes, sendo grego -conclui-se que Eurí­
pedes mentiu e, conseqüentemente, que todo 
grego, quando fala, diz a verdade. Mas se 
todo grego, quando fala, diz a verdade, en­
tão, Eurípe-des quando disse que todo grego, 
quando fala, mente, falou a verdade, Então, 
de fato, todo grego, quando fala, mente. 
ConSe"ê.fiil!nte·mente·, EUrfpedeS, ·que é gregO, 
.tnentiti quaitdo diSse que todo grego, quando 
fala, mente. Logo, todo grego quando fala 
diz a verdade. E as.Siin por diante ad infi­
nitum.. 

É isto que eSte ofício faz_ É isto! 
Chega de brincadeira. Vamos chamar o 

motorista de táxi do grande Senador .José Ig­
nácio Ferreira, entregar-lhe a chave da Casa 
e deixar que ele" a-feChe. Mari.da fechar, Presi­
dente! 

Um ofíciO que diz assiffi: " ... transitou no 
plenário dessa Casa, sem que a mesma se 
opusesse ao levantamento do sigilo bancá­
rio", é como se eu _chegasse diante da mais 
linda e deslumbrante mulher e não conse­
guisse segurar o jorro de minha catexia no 
sentido de fazer o levantamento do sigilo ves­
tuarial? Afogado em libido eu lhe diria: -
permite-me levantar-lhe as saias? Perplexa 
e ruborizada, ela nada responderia.-- Ah!, 
eu diria, você náo disse não, logo, posso fazer 
o levantamento d_o sigilo vestuarial; quer di­
Zer, do sigilo bancário, porque o amor tam­
bém se confunde, às vezes, com esse lúbrico 
conceito de sigilo bancário. 

Sr. Presidente, não deliberamos nada sõ­
bre sigilo bancário! Que brincadeira é esta? 
O que é ísSo,'Sr. Presidente? Então, a miniS­
tr~ pode fazer uma coisa dessas, Sr. Presi­
dente? Sé&,undo S~ Ex• deliberamos o "sim", 
porque não deliberamos o "não". 

Mas, então, vou ter que me lembrar de 
Nietzsche, pegar a cara do Nietzsche, ir para 
a frente do espelho e dar uma gargalhada, 
todo dia de manhã, para ter saúde mental, 
já que;se não começar a rir da minha cara, 
vou morrer-de vergonha! Vou morrer de ver­
gonha! É ou não é-uma brincadeira, Sr. Presi­
dente? 

Vej~!f~OS o s~gundo tópico: 

"Tornou-se possfvel, em conseqüên­
cia, o atendimento das informações so!i­
citadas..'' 

Isso me lembra um diálogo de Shakespeare 
na peça "A Tempestade", onde, se não me 
engano, o personagem Gon:ialo disse: -
"Vós haveis falado mais acertadamente do 
qUe pensáVeis''. E õ -o9tro~ -sebastian, respon­
deu:- "E vós havei~lo entendido mais inteli­
gentemente do que penseí". Puro jogo de 
palavras para dizer qoe o Senado disse o que 
não disse, deliberOu O -que não deliberou. 
E fsto, este ofício ou aviso. Estamos na tem­
pestade histriónica. Estamos shakespearea­
namente no paradoxo, na falacéia, no jogo 
verbalista. A vergonha não é o ofício da mi­
nistra. A vergonha é discuti-lO, levá-lo a sé­
rio. 

Sr~ Presidente, o tema é lúdico e anedótico, 
só falando ao pé-do-ouvido, trocando idéias 
para pa-.sar o tempo é possfvel dedicar-se a 
saber o que a ministra quer dizer COm este 
t6pic0: "Ob_ediCido o dispoSto -no-§ 4o -do 
art. 38"'I_Como? Justamente o parágrafo que 
a Constituição derrogou, Sr. Presidente, é 
isso que ela diz que obedecemos. Preciso cho­
rar ou preciso dar uma -gargalhada toilitruari­
te? Sim, preciso -dizer que estamos sob o pálio 
do ridículo e_ da imbecilidade?! 

Senador Fernando Henrique Cardoso, esse 
ofício é uma pobre ironia! Nunca irei ser Pre­
sidente desta Casa, mas, como tal, eu o devol­
veria! Eu devolveria esse ofício! 

E não é tudo. Para Ultimar, S. Ex• diz: 
" ... que, dentro dos próximos cinco dias ... " 
Vejam só: ela se assina um novo prazo depois 
do prazo vencido e do crime consumado do 
ponto de vista -do juízo de suspeição; não 
do juízo de denúncia, nem do juízo de deci­
são, como fez confusão a respeito o nobre 
Líder do Governo. 

São três juízos. Bista uma suspeita subs­
tancial documentada para se abrir um pro­
cesso contra ~m mOtorista de táxi. E como 
a _senhora ministra é ser humano também, 
assiin como o motorista de táxi, basta -urila 
suspeita substa,nciada documentalmente para 
abrir o processo em relação a ela. Pelo juízo 
de probabilidade se começa, pelo de acusação 
se firma e pelo sentenciar se julga. 

Aí, S. Ex• poderá alegar o sigi~o bancário, 
no processo, depois de realizados o juízo de 
suspeição e o juízo de acusação. Nesse instan-
te, S. Ex• irá defender-se. -

Finalmente, o Poder Judiciário irá enun­
ciar o juízo sentencial. :É isso que fazemos? 
Não, nós estamos com as conclusões buscan­
do as premissas, invertendo a ordem proces­
sual e lógica. 

Sr. Presidente, sei que ultrapassei o meu 
tempo, mas· o tópico que me interesse ou 
empolgar, neste momento, é mesmo um tópi­
co emocional. 

Quero saber se alguém levou a sério, se 
aqui nesta Casa alguém levou a sério esta 
brincadeira. Esta é a primeira questão que 
desejo saber. 

A segunda: vamos continuar lidando com 
semelhantes condutas, isto é, somos mamu­
lengos?! 

A terceira colocação, Sr. Presidente, é que 
o fato está c_onsumado. De acordo com o 
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nosso Regimento, teríamos que tomar as pro­
vidências necessárias para o processamento. 
Entretanto, eu, como juiz, sempre sustentei 
que, em casos excepcionais, é possível julgar 
contra Iegem. Admito a hipótese de tolerân­
cia, de generosidade, de compre_ensão que 
foi levantada aqui, mas não posso aceitar que 
não seja fixado o thermus ad _quem, porque 
aqui só está o termo inicial do prazo. Se hou­
ver a infínita possibilidade prestar informa­
ções, nunca mais se consumará o que já se 
consumou -paradoxo por paradoxo é isto. 

O crime que ja se consumou, em termos 
de juízo de suspeição, nunca mais se vai con­
sumar, porque sempre que levantarmos a voz 
"Consumou-se", ela se levantará do outro 
lado da ponte das descortesias e dirá: "Não, 
tenho mais essas informações. aqui - " ... _ 
Mais uma vez, mamulengosl 

Srs. Senadores, Sr. Presidente, o Governo 
Collor se caracterizou pela inconstituciona­
lidade suas iniciativas. Para fazer ou desen­
cadear uma estabilização monetái'ia, porque 
a econômica não vi ainda, o Governo deSesta· -­
bilizou a institucionalidade. Desarticulou a 
cidadania inaugurada pela Constitúição de-
1988. Passou por cima da Constituição e das 
leis. Substituiu o processo legislativo consti­
tucional pelo processo legislativo das medidas 
provisórias._Marginalizou-a Justiça e o legisla­
dor. E pelo que se vê do ofíCiO.ou aviso eín 
questão, irradiou para os ministros o exemplo 
de seu complexo de superioridade._ , 

Ontem, o _Supremo Tribunal Fedenl er­
gueu a .cabeça e _disse~ - "Eu existo. Eu 
sou o Poder Judiciário". Quando ~ que o 
Congresso N acionai vai dizer ao Presidente 
Collor. "Eu existo!" Quando? 

Sr. Presidente, se V. Ex• me permitir, vou 
conceder os apartes solicitados. Se não m~ 
engano, foi o nobre Senad()r Má.Do Maia o 
primeiro a solicitá-lo. 

O SR. PRESIDÉNTE (Alexandre Costa) 
-V. Ext pode conceder os apartes. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Obrigado. 

O Sr. Mário Maia- Agradeço a oportu­
nidade, o meu aparte será breve. Primeiro, 
estou solidário com V. Ex• quanto à seriedade 
do documento. Devo dizer novamente que, 
quando o requerimento foi apresentado pela 
Presidência, levantei uma questão de ordem, 
pedindo que a Mesa não tomasse conheci­
mento do documento. Infelizmente a nossa 
questão. de ordem não foi acatada quando 
achávamos que o requerimento recebído era 
indevido, inclusive extemporâneo, em face 
do que o Presidente lera anteriormente, já 
com a idéia formada diante dos fatos ocor­
ridos e terminados. A segunda parte da mi­
nha indagaÇão é se, dentro do racioCínio que 
o GoVerno quer-nos impor, não fói qUebrado 
o sigilo bancário quando interferiu nas contas 
correntes de todos os cidadãos brasileiros, 
sobre os depósitos em cadernetas de pou­
pança e over. Quando baixou a medida e 
fez reter a parte do dinheiro que determinara, 
tinha que saber quanto tinha cada brasileiro 
em seus depqsitos; assim, foi ele _o primeiro 
a quebrar o sigilo bancário, agora, vem com 

esses subterfúgios,_querendo aqui, niuito bri­
lhantemente, ser justificado pelo nobre Cole­
ga que tem uma linguagem, uma dialétic~ 
própria do promotor que 1 com seus siiogis­
!DOS, parece convencer o que realmente é 
uma ilusão. Desta forma, estou solidário com 
V.-- Ex" e entendo que deveríamos concluir 
esta matéria v-ofãndo, já que a ministra está 
enquadrada dentro da lei desobediência ao 
Poder Legislativo. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Em poucas 
palavras V. EX•;: pe\ã intiligência que tem, 
excede as prÓposlç3es- cjlle Pretendi_Íl faZer 
no meu discurso. E v: Ex• falou em silogis· 
mos. Não custa lembra! um, este, sim, de 
Port-Royal: '_'o an"ímaf ''a"; o aDimal "b" e 
o anhrtal "c'' sãó gatos; o_animal "a", o ani­
maT'"b" e o animal "c" são pardos; logo, 
todàs Os gatoS pardos". É o estilo lógico deste 
ofício. - -

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Per­
mite V. EX" um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL__: Com muit~ . 
prazer, concedo o aparte ao nobre Senador 
Fernando Henrique_ Cardos_o. 

O Sr. Fer_nando Henrique Cardoso- No­
bre Senador José Paulo Bisol, não concordo 
com V. Ex!. que este ofício não serviu para 
nada; quando mais não fosse, para escutá-lo 
esta tarde. V. Ex• realmente se excedeu em 
brilhantismo, em propriedade e, ao mesmo 
tempo, er_n colocar as questões no seu devido 
lugar. QUaõdo_ pedi a palavra para sugerir 
que votássemos logo, foi exatcimente por 
achar que estamos perdendo demasiado tem~ 
po; esta ~atéria já está perempta. Depois 
que pedi a palavra, argumentou V. Ex' na 
d!x:eção que eu queria s~stentar, mas que q·ue­
ro reafirmar: não sou favorável à quebra do 
sigilo bancário, mas não estamos quebrando 
o sigilo bancário. As informações virão para 
este Senãdo -sigilosamente, senão estaríamos 
realrilente invadindo a privacidade que o Se­
nador Roberto Campos tanto preza. Não há 
por que quebrar o sigilo bancário; este argu­
mento não procede. Citei o artigo da lei: não 
há nenhiúna necessidade se quebrar sigilo 
bancáiio algUm; há, sim~ a necessidade outra 
coisa: primeiro, do respeito à Constituição; 
segundo, de se respeitar um mandato, o do 
Senador Jam_il Haddad, que, no cumprimen­
to do mesmo, precisa de informações para 
bem servir ao seu País. Disto se trata e nada .. 
mais. Não- tenho mais nada a dizer, a não 
ser reiterar os elogios já feitos a__ V. Er, e 
que, sei, são gatos o unânim_es no Senado. 
V. Ex• disse que está ansioso por saber quan­
do_ o congresso vai dizer "eu existo". Mas 
V. Ex• sabe tan\bém que, para dizer '"'eu _exis­
to'', se começa pelo cogito. _Está-nos faltando 
o cogito. -

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Cartesia­
narllente·. 

O Sr. Fernando HenriquC-CardoSo- Car­
tesianemente. Já que falou em Port-Royal, 
prefirO Iicar com Descartes. Creio que nos 
estamos aproximando do momentp em que 

vamos poder dizer ·•eu existo". E verdade 
que sob o amparo do Supremo Tribunal Fe­
deral. Mesmo assim, agora mesmo podemos 
dizer que existimos. Basta~nos_ votar. V. Ex~ 
insiste, e eu, como-nãO sou jurista, rendo-me 
ao seu argumento quanto ao prazo final das 
informaçõeS~_Preferia, para ser mais estrito, 
outro caminho, mas não tenho d_úvida em 
aceitar o raciocínio de V._ Ex~ e que se conceda 
um limite a esse prazo.-

Mas, num ponto não podemos transigir: 
a data fata] é o quinto dia pedido pela Minis­
tra. E, insisto, precisamos deliberar isto hoje, 
sob pena de sermos realmente o. que V. Ex• 
desenhoU: mamulengos. Eu não gostaria de 
ser. c 

OSR. JOSÉ PAULO BISOL- Muito obri­
gado pelas generosas referências à minha pes­
soa, certamente imerecidas. No_entanto, vin­
das de V. Er, sinto-me confortável, e vou 
apressar-me em terminar, para que possamos' 
votar. 

Sr. Pr:esidente, ou votamos, .ou.entregamos 
a chave do Senado para o motorista .de táxi 
do nobre Senador _José lgnácio Ferreira. 
(Muito bem! Palmas) 

Durante o discurso- do Sr.1oslPãulÕ 
Bisol, o Sr. Divaldo_ Suruagy, 2? Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, Pre-
sidente. . 

Durante o discurso do Sr. José Paulo· 
Bisol, o Sr. NelsOn Carneiro, -Presidenre, · 

.deixa a cadeira da presidência, que é ocu.­
pa(/a pelo Sr. Alexandre Co.sta, 2~ Vice­
P,residerzte, 

O SR. PRESIDENTE (AleXandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RÚ-. 
Pronuncia o seguinte disc~rso. Sem revisãO 
do orador.) -Sr. Presidente, ~rs. Senapp­
res, não vale a pena mais, a esta altura, re~. 
morarmos extremamente est.a qu~stào. Est_a: 
mos voltando à mesma discus!!á,O_ que ~qui 
se veríficou ~ partir da própria apresentaçã~ 
do pedido de informaçOeS do Senador Jamil 
Haddad. Na realidade est.amo.s fazendo uma 
obstrução a uma decisão. 

Na segunda-feira desta semana, quando 
nos reunimos já para deliberar sobre o even­
tual cometimento de um crime de responsa­
bilidade pela Sra. Ministra, tomamos ca.Ohe­
cimento de que S. J?x' havia encaminhado 
ao Senado Federal um aviso através do qual 
se comprometia., no prazo de cinco dias, a 
começar a. encaminhar as infonriil.ções reque­
ridas pelo eminente Senador Jamil Haddad. 
E, a meu ver, como decorrência também das 
manifestações de outros· senadores, entendo 
que tacitamente esta Casa aceitou os termos 
do aviso da Sra. Ministra e lhe conferiu o 
prazo solicitado, o prazo que S. Ex• pediu: 
para iniciar-se no encaminhamento dessas in­
formações solicitadas pelo Senador Jamil 
Haddad. 

Verifico, aqui, da finalidade desta sessão 
extraordinária, que fomo.s chamad~s a deci-
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dir sobre o cumprimento do disposto no art. 
216, § 1~, do Regimento Internci,_que ê-Cxata~ 
mente a questão _do crime de responsabiii· 
dade. Esse fato está,ultrapassado, está venci­
do, porque esta Casa acatou, aceitou, admitiu 
os termos do aviso encaminhado_ pela Sr• · 
Ministra. PortantO, preferia ficar co in as COlo­
cações já feitas pelo Senador Fernando Hen­
rique Cardoso,_que aci:itou, clara e especifí­
camente, o fato de que deveríamos deixar 
transcorrer, pelo menos na primeira fala de 
S. E~~. quando di~cutia a matéria objeto desta 
sessão, que_ admitiu que o prazo de cincq dias 
estava correndo.e.que venceria amanhã, ape~ 
sar de, eu ~nteey.cjer que vence, na próxima 
segunda-feira. 

O Sr. Mário Maia- Pe"rmite--me V. Ex• 
um Jigeiríssimo aparte? 

O SR. ODACffi SOARES - Com prazer, 
Ex•. 

O Sr. Mário Mala- Apenas gostaria que 
V. Ex~ retirasse a palavra "tacitamente", por~ 
que já falei aqui, _em aparte ao Senador J.osé 
Paulo Bisol, que p.edi para que a Casa não 
tomasse conhecimento do re.q_uerimento 
quando foi apresentado. 

O SR. ODACIR SOARES- Mas esta ma­
téria, nobre Senador Márió Maia, está venci­
da, foi vencida ... 

O Sr. Mário Maia -- A matéria- não foi 
julgada, não foi votada .. 

O SR. OD-ACIR. SO"Á~ES'- Foi vencida 
quando V. Ex• 3. 'propôs ao emin"ente Presi­
dente Nelson Carneiro e S. EX; riãO ~a acãtou, 
não a deferiu. De_ modo que não está em · 
discussão a questão do sigilo bancário. Bater 
nessa tecla é bater no vazio. 

No momento ent que .a 'ministqt~_através 
do aviso_ que ~~am_jnhou a esta CaSã-;admitiu 
enc<4D-iQhar as info:rm~çOes,, estava S. EX'_ob­
jetiv~rp.~ntv admitirü;lo que. os p_edidos de in­
fonpação nãp ,est,ão _s1,1jei.tos <lO Plenário do 
Sen,adQ federal. JII.a,s apenas à. çleliber_ação 
da ~.esa. Di.retora, cfesta Cas<j... . 
~ta é matéri,a pãcífiC'"d. ;s,ater-se na ques~ 

tão do sigilo bancário é b<;iter-~e rw '{azio. 
A discussão, no primeiro momento, exata­

mente suscitada pela Assessoria Jurídica do 
Banco Centia1, seria a questão de o requerí­
men_to do Senador Jamil Haddad não ter sido 
submetido ao_ Plenário do Senado_. FederaL 
M .. s,esta matéria se fez vencida no momento 
em que a ministra, já agora na segunda-feira, 
enc;:aminhou um a\:'Í$0 através do qual admi­
tia. nas condições ,em que S~ Ex• exPUiiha, 
prestar as informações a esta Casa. 

De modo que penso que não temos sobre 
o que deliberar, não temos_sobre o que deci~ 
dir, porque já estamos praticamente no final 
do prazo de cinco çlias pedido pela ministra 
para iniciarmos o encaminhamento das infor­
mações. Não ~tou . .) nesta proposta. Ouvi 
isso do eminente Ser: dor Fernando Henri­
que Cardoso quando S. Ex• aparteava o Sena­
dor José Paulo Bisol, enquanto S. Ex• propu­
nha que fixássemos um praZo p-ara qUe as 

informações que viessem a ser encaminhadas 
ao Senado Federal se exaurissem, terminas­
sem de ser encaminhadas. 

De modo que, penso, não temos sobre o 
que deliberar. Temos que aguardar até se­
gunda-feira ou até amanhã, se for esta a deci­
sá.o desta Casa, para iniciarmos ou não um 
proc_esso por crime de responsabilidade. No 
caso, a Mesa Diretora, de ofício, encaminha­
ria à _Câmara do~- Dep~_tados os documentos 
necessários para que a Câmara dOs Deputa­
dos, POr dois terços dos seus membros, auto­
rizaSse ou não o pi:"óceSso da senhora minis­
tra, autoriza:ss~~u nãb a'qUe O Supremo Tri­
bunal Federal processasse a senhora ministra. 

Discutir-se a essa altura sobre legislação 
de 1967, qoe dispõe sobre bs processos obje­
tos das CPI, parece-me despiciendo, desne­
cessário, perda de tempo. Temos que ser prá­
ticos e ser práticos aurindo a lição do Direito. 
O Senado Federal aceitou tacitamente, impli­
citamente, o aviso ministerial e estamos neste 
momento, inclusive, praticamente :_exaurindo 
o prazo de S dias que termina amanhã ou 
termina segunda"-feirã Como est_a Casa deci­
dir, 

De_modo .que são eSsas·consideraçóes que 
eu desejava fazer, depois de ouvir exaustiva­
mente vários oradores, alguns dos quais re­
memoraram, fizeram novos históricos desse 
incidente, deste pedido de informação do Se­
nador Jamil Haddad em quem, desde o come­
ço me solidarizei, quando solicitou, quando 
formulou o seu pedido de informações. Acho 
que o Governo não tem por que temer a 
remessa ao Senado Federal das informações 
necessárias, que possam surgir este ou aquele 
cidadão, essa ou aquela empresa que possa, 
no perfodo de_ 15 de fevereiro a 15 de março, 
ter feito saques além de 500 _mil cruzados 
novos ou 1 !llilhão. Não vejo por que deva 
o Governo proteger esse ou aquele cidadão, 
essa ou aquela empresa._Acho que o Senado 
Federal, nós políticos, nós parlamentares, te­
mos a obrigação de cumprir a lei, de cumprir 
a legislação, e neste momento, repito, nós 
estamos, na realídade, ]á praticamente termi­
nando o prazo solicitado pela ministra para 
começar a mandar as inforrnaçõ_es. 

Sr. Presidente, já que V. Ex' está assu­
mindo a Presidência desta Casa, achamos que 
o Senado não tem sobre o que deliberar neste 
momento. Temos que aguardar o transcurso 

, do dia de amanhã.ou da segunda-feira, quan-
do ao jufzo de V. ~. ao jbfzo do Presidente 
do Senado Federal, se vencerá ou não o prazo 
de 5 dias solicitado pela senhora ministra, 
para começar a encaminhar as solicitações. 
necessárias soticíiadas pelo Senador Jamil 
Haddad. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Odacir Soa­
res, o Sr. Alexandre Costa, 2i Vice-Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência 
que é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, 
Presideme. 

O Sr. Jamil llãàdad:.....- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Te.m V. EX" a palavra. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, Srs.' Senadores, 
serei breve. Apenas, o que deve ficar bem 
claro é que a Mesa já estará autorizada, a 
partir do término do_ prazo, a iniciar o procés­
so. O Senador Odacir Soares é que declarã: 
não, vamos esperar, porque aí é que vamos 
pensar no enquadramento. Não! Acho que 
ficou bem claro hoje perante o plenário; o 
plenário tomou a deliberação, pela maioria 
dos pronunciamentos feitos nesta Casa, de 
que o prazo, _ao se encerrar - e mais uma 
concessão foi dada, que fique bem ressaltado 
isso ... 

O Sr. Odacir Soares - Quer dizer que 
V. Ex~ admite que o prazo termina amanhã? 

O SR. JAMIL HADDAD _.:.. NãO, até dis­
cordei do Senador Mauricio Correa. 

O Sr. Odacir Soares- Pelas considerações 
que está fazendo agora, V. Ex' admite que 
o prazo solicitado pela Ministra encerra-se 
segunda-feira. · 

O SR. JAMIL HADDAD- Encerra-se se­
gunda-feira, mas o essencial é que a Mesa 
fique autorizada a tomar as providências cabí· 
veis se, até segunda~feira, não vierem na rea­
lidade as informaç~es, 

O Sr. Odacir Soares - Como, na reali·· 
dade, já estava a Mesa preparada para tomar" 
essa deliberação- na sessão de segunda-feira. 

O Sr. Mauríc:io Corrêa- Sr. Presiderite, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-COncedo a palavra ao nobre Senador. -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -DF:. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, parece que o Senador Jamil Had­
dad já foi claro aqui. Se áté-segunâa-feira 
as informações. não chegarem, a Mesa fica 
autorizada a tomar as providências: remeter 
para o Supremd Tribunal Federal ou pará 
a Câmara dos :Oeputados, segundo se enten­
der, juridicamente, o local adequado, o resto, 
não se tem que discutir mais nada. Esse pro­
blema está encerrado. O Senador Jamil Had­
dad aguarda até segunda-feira,_ acabou de fa~ 
lar, não há mais-o que se discutir. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presí­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
-ES. Pela ordem.)- Sr. Presidente, subs­
crevo inteiramente as palavras do Senador 
Maurício Corre:a. Tenho impressão de que 
não há mais o que se discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa tem um,a dúvida, depois do amplo 
debate travado. E sobre a fixação ou não 
de um prazo final, um termo final para que 
essas informações sejam prestadas. Quanto 
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ao pra:zo até segurida-feira, parece que este 
é o prazo normaL Quem conta 5 dias, come­
çando de uma segunda-feira, não pode termi· 
nar no sábado nem no domingo, termina nor­
malmente na segunda-feira. 

A única dúvida que resta no debate, que 
foi suscitada aqui por vários Srs. Senadores, 
é se o prazo para a conclusão da remessa 
é indefinido ou se é definido; ou se haverá 
uma outra oportunidade para o Senado deter· 
minar esse. prazo. É também uma hipótese, 
porque o que se está decidindo é, primeiro, 
se a Mesa agu._ardaria até segunda-feira o iní· 
cio das iriformaçóes. Se, por acaso, até a esta 
data, não viessem as primeiras informações, 
a se Mesa já estava autorizada a agir na forma 
do Regimento. 

Estes dois pontos estão tranqüilos._ A única 
dúvida que a se Mesa tem para colocar em 
votos, uma solução que pode atender a todos 
os debates aqui travados, é se se marcará 
um prazo fatal para que essas informações 
cheguem, todas elas, ou se deixa ao exame 
da oportunidade quando ela chegar. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, 
gostaria de deixar bem claro que não posso 
concordar em que se dê â Ministra um prazo 
para concluir, quando ela terá que entregar. 
O juiz da conveniência dessa questão qu~ 
volta a ser enfocada aqui é o Senador Jamil 
Haddad, Segundawfeira, Sr. Presidente, ele 
vai examinar as informações prestadas. Se 
a Ministra estiver camuflando informações, 
se estiver querendo ganhar tempo apenas, 
se evidentemente ficar prOvado que aquilo 
é uma procrastinação, que atrás disso o que 
existe é realmente um<l tendência a não cum~ 
prir a decisão, o Senador Jamil l:laddad será 
o juiz dessa decisão e nós, entã6, vamos resol~ 
ver, segundo o que ele entender que deva 
ser proposto aqui e que nós acharmos que 
devamos votar. 

Então, me parece, Sr. PreSidente, que não 
devemos, neste momento, tr.ãtãr da questão 
de prazo. 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A minha dúvida, parece que V. Ex• aten­
deu. Eu não poderia pôr a votos sem saber 
se se tinha chegado a esse entendimento ou 
se ficou em_ aberto o prazo dependendo das 
primeiras informações. 

O Sr. José Ignácio Ferreira -Sr. Presi­
dente, apenas para dizer a V. Ex• que concor­
do em parte com o que disse o eminente Sena­
dor Maurício Corrêa. e disc.o.rc!a quando S. 
Ex• diz que o eminente ·sena4or Jamil Had­
dad se transformaria num juiz da conveniên­
cia, da oportunidade, de se tomar alguma 
providência. Naturalmente, ele detonaria is~ 
so, trazendo ao conhecimento do_ Senado pa­
ra que o Senado ouvisse as suas ponderações, 
e decidisse por seu Plenário. Mas tenho a 
certeza de que essa questão não chegará a 
tanto. O nobre Senador Jamil Haddad vai 
receber as informações, até na abundância, 
que vão saciá-lo e acho que serão em demasia 
em relação a sua própria disponibilidade de 
tempo, porque S. EX' naturalmente não pode 

delegar essa tarefa, vai :ter que examinar pes­
sOafirie!lte cada documento e isso lhe será 
cobrado. Imagino que ocorra o i_pverso; é 
a díficU.ld.ãde do eminente Senador Jamil 
Haddad processar essas informações e trazê­
las à Casa, Sr. Presidente. Af, sim, peço Com 
todo o empenho que S. Ex•, à medida em 
que for digerind_o essas informações, traga 
à Casa aquilo que entender que é irregular 
ou, <1t~_ mesmo, regular. A Casa precisa tomar 
conhecimento - entenda-se - a sociedade 
civil brasileira precisa tomar conhecimento 
daquilo que, efetivamente, emergir dos docu­
mentos que o eminente Senador Jamil Had­
dad teceber. 

Ainda porque a questão do prazo seria 
realmente complicado, pois seria algo que 
se assinaria sem qualquer respaldo em texto 
normativo nenhum. Seria um prazo de quan­
tos dias? De 30 dias, de 60 dias? Com base 
em·quê? Nós não temos condições de aferir 
quais são as dificuldades operacionais. De· 
pois, se tivéssemoS,~ ~o!ri base em que texto 
assinaríamos esse prazo? 

De maneira que, realmente, o eminente 
Senador Jamil Haddad ficaria como juiz da 
oportunidade e conveniência de trazer ao Ple­
nário do Senado aquilo que lhe possa parecer 
ir_regular, para que o Senado delibere. 

O ~R- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
---A Mesa está instruída para pôr a votos 
a solução_ encontrada pelos Srs. Senadores. 
Primeiro, porque o praZo de cinco dias extln­
gue~se na segunda-feira, durante o prazo da 
sessãb-do Senado Federal. Durante o prazo 
da sessão do Senado Federal, da segunda­
feira, devem estar presentes nesta Casa as 
infOfffiações prometidas pela Sr' Ministra 
da .t:conom1a. ::ie_ até_o encerramento da ses­
são de segund<l~feira, essas primeiras infor­
l1açOes não tiverem chegado ao conhecimen~ 

to do Presidente do Senado, ele já está autori­
zado a tomar as providência& legais. 

Terceiro, o Senador Jamil Haddad será o 
destinatário dessas informações e poderá vir 
a Plenário argüír que_ elas atendem ou náo 
ao seu requerimento. Na hipótese de concluir 
que não atendem, S. Ex~ dará conhecimento 
ao Plenário de que estaria - é uma suposi­
ção, não estou_ acusa~do_- sendo um meio 
de não responder âs informações porque res­
pondendo deficientemente, não pelo núme­
ro, mas pela qualidade. 

O Sr. Jamil Haddad-Sr. Presidente, peço 
a_ pala_v_ra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (/'ielson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pela 
ordem.)- Sr. Presidente, quero fazer uma 
solicitação ã Mesa. 
-o Banco Central deverá ter essas informa~ 

ções num disquete, de onde extrairá as ínfor-
mações a remeter-me. , 

Peço a V. Ex' que, como Presidente do 
Senado, autorize, já que o Prodasen está liga· 
dei diretamente ao Banco Central que, num 
c~digo secreto, ligado ao meu Gabinete, se~ 

jam repassadas as informações do disquete 
do B<1nco Central para um disquete do Proda­
sen, para Que, então, possamos fazer a análi­
se, dentro desse código, que só o Senador 
Jamil Haddad receberá. 

Conversei co-in o Diretor do Prodasefl, que 
me declarou ser extremamente fácil conduzir 
o processo desta maneira. 

De modo que eu peço a V. Ex' e à Mesa 
vejam a possibilidade de, em lugar de virem 
as jamantas, como declarou o nobre Líder 
do Governo, que venham apenas informa- -
ç6es de um disquete do Banco CentraL 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi~ 
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson. Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

o SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA (PST 
- ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, ainda desta vez eu peço 
a V. Ex• que me conceda a palavra, porque, 
hoje, no almoço que tivemos no Ministério 
da Economia, presentes vários Senadores 
desta Casa, foi colocada essa questão. E in­
formado pelo Ministério da Economia, pelos 
técnicos do Ministério da Economia, que não 
existem essas infonnações já recolhidas ern 
algum setor do Ministério da Economia. 

- Aliás, o eminente Senador Fernando Hen­
rique Cardoso parece~me que também inda­
gava, quando esse assunro veio" à toria, tam­
bém fez algumas perguntas. O fato é que 
ficou esclarecido- pelo menos por eles, pe· 
los técnicos do Ministério da Economia -
que não há ninguém que detenha essas infor­
mações no Ministério da Economia e, portan­
to, isso terá que_ser obtido na rede bancária 
toda. 

Agora, há uma informação, que teria sido 
dada ontem pelo Presidente do. Banco Cen· 
trai, de que já haveria em_ poder do Banco 
Centraluin acervo de informações, de dados, 
acerca daqueles saques, feitos no perfodo, 
acima de hum milhão de cruzados. Então, 
se realmente isso for procedente, já é o passo 
inicial, já se pode encaminhar esse acervo, 
se eventualmente existir. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Peço 
a palavra pela ordem, Sr. P!"esidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR, FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB- SP. Pela ordem.)- Sr. Presi­
dente, falou o Senador J arnil Haddad da pos­
sibitídade. Então_, acho que podemos aceitar 
essa possibilidade tranqüilamente. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

-O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra, ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES (PSDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, é apenas para uma indaga~ 
ção e uma informação da Mesa, porque me 
parece que não enteridi direito quando V. 
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Ex~ falou -a respeito do encaminhamento da 
decisão do Senado. 

V. E~. no segundo item, declarou que o 
Senado, acertadamente, estava dando a V. 
Ex•, como Presidente do Senado, os poderes 
necessários para, se não viessem as informa­
ções, tomar as medidas cabíveis para o enca­
minhamento do processo. Está correto? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Correto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agora, 
no terceiro item, V. Ex~ informou que se o 
Senador Jamil Haddad não considerasse sufi­
cientes as informações, trouxesse o assunto 
para deliberação do Plenário. 

Então, eu acho que V. EX', estando autori­
zado para uma coisa, está autorizado para 
outra. Não terá mais que ouvir o Plenário, 
V. Ex~ será o juiz para a decisão final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não sei se este é o ponto de vista da maio~ 
ria, e~tou apenas recolhendo o pronuncia~ 
menta dos Srs. Senadores, não estou opinan­
do. Procurei sintetizar o que aqui foi discu­
tido, e praticamente aceito. O Presiderite não 
pode ter a responsabilidade de julgar se todos 
os esclarecimeritos, que não serão conhecidos 
pelo Sr. Presidente-, são ou não bastante ao 
nobre Senador Jamil Haddad, S. EXi' é quem 
deve informar a Mesa se os esclarecimentos 
recebidos são ou não suficientes. O Presi­
dente não terá conhecimento desses dados. 
Os dados irão diretamente, como manda o 
Regimento, secretamente, para o exclusivo 
conhecimento do Senador Jamil Haddad. S. 
Ext que está pedindo as informações julgará 
se essas informações são aquelas que deseja, 
ou se - apenas crio hipóteses, não concluo 
- elas são feitas propositadamente_ Rara não 
informar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então, 
no resguardo do sigilo, seria mais convenien­
te levar a V. Ex• do que ao Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não! Ao Plenário não serão nunca. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES- É isso 
que quero saber, porque V. Ex•, no terceiro 
item, falou no Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não. O Senador Jamil Haddad denun­
ciaria em Plenário não ter recebido, mas não 
para divulgar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então, 
não teria que ter decisão do Plenário, porque 
sem saber dos fatos não poderia' julgar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) -
É claro. 

O Senador Jamil Haddad viria a Plenário 
e denunciaria que, apesar de todas as tolerân­
cias da Mesa do Senado, o seu requerimento 
não estava sendo respondido normalmente. 
~penas S. Ex• seria juiz. Mas as informa­

ções não seriam nem divulgadas pela Mesa, 
nem seriam do conhecimento, sequer, do 
Presidente. A única pessoa que teria conheci-

mento das informações seria o nobre Senador 
Jamil Haddad. 

Acho que essa fórmula atende ~ todos os 
Srs. Senadores, a Mesa vai pó-la a votos, 
inclusive porque dentro de um minuto temos 
uma sessão do Congresso e não podemos ser, 
mais uma Vez, cte:s(:Qrteses com os Srs. Depu~ 
ta dos. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem V. Ex• a palavra. 

O SR. MANSÜETO DE LAVOR (PMDB 
-PE. Pela ordem.) -Sr. Presidente, ainda 
preciso de um esclarecimento sobre essa 
questão do encaminhamento da votação. 

O Plenário votará, então, plenos poderes 
a V. Ex•, Sr. Presidente, para enquadrar co­
mo Presidente do Senado a Sr. Ministra, ou 
não, de acordo com a consciência formada 
de V. Ex•? 

O SR.. PRESli>ENTE (Nelson Carneiro) 
-Se não vieram as informações até o térmi­
no da sessão de segunda~fe!-z'a. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Então, 
pergunto: e se essas informações forem mera­
mente protelatórias, como têm sido até ago­
ra? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Serão enviadas, a Mesa não conhecerá. 
A Mesa envia ao Senador Jamil Haddad. 

Se o-Senador j3.mil Haddad ocupar a tribu­
na para dizer que essas informações são mera­
mente protelatórias? S. Er que é O jUiz. Aí 
o Plenário decidirá, não será mais o Presi-. 
dente. 

Depois da informação, o nobre Senador 
Jamil Haddad chegará ao Plenário e dirá se 
são protelatórias ou não. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
como é que o Plenário poderá deliberar sobre 
alguma coisa que não tem conhecimento, em 
resguardo do sigilo? 

Se forem levadas as informações a todo 
o Plenário, V. Ex' me desculpe, mas já não 
há. mais sigilo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Há que se confiar na palavra do Senador 
Jamil Haddad, porque o Presidente também 
não terá conhecimento das informações para 
deliberar, porque ele não vai conhecer das 
informações. As informações, pelo Regimen­
to, são enviadas secretamente ao Senador Ja­
mil Haddad, que é quem as requereu. 

O Presidente estará na mesma situação de 
todos os Srs. Senadores: não conhecerá as 
informações. 

Portanto, não conhecendo igualmente não 
pode julgá-la. 

Acho que essa é. a solução, se V. EX" me 
permite, é aquela que tem a unanimidade 
da Casa. As informações chegarão ao Sena­
dor Jamil Hadda:d, S. Ex' verificará se essas 
informaç6es são meramente protelatórias ou 
aqUelas despiciendas que não têm nenhuma 
validade para o que ele requer. 

Seriam, digamos, infortriações referentes 
a um subúrbio de um município do interior 
de qualquer de nossos Estados. Não é isso 
exatamente que S. Ex~, o Senador J amit Had­
dad, quer, porque aí não há fortunas que 
possam ter feito esses levantamentos, só te­
rão pequenos recursos. 

Mas o que preot:u-pa a S. Ex' então se de­
nunciará ao Plenário que o ·objetivo não foi 
alcançado. E o Plenário con.fiãrá na sua pa-la~ 
vra ou não. 

O Sr. José Paulo B~l- Tem prazo? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Acho que é essa a infoi'mação, porquê 
também não saberei quais são elas, porque, 
então, sim, estaria quebrando o sigilo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em votação. 

Os Srs. Senadores que estão de acordo com 
esta solução encontrada depois dos largos de­
bates. travados em duas sessões extraordiná­
rias do Senado Federal queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência convoca õs Srs. Senadores 
para uma sessão conjunta, a realizar-se hoje, 
âs 18 horas e 30 minutos, no ·Plenário ·da Oi­
mara dos Deputados, destinada à apreciação 
de projeto de lei e veto presidencial. Vamos 
votar projeto de crédito indispensável ao fun­
cionamento de várias instituições e reparti­
ções públicas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Passa-se agora ã votação do Requerimerito 
n9 142, de 1990, de urgência, lido no Expe­
diente, para o Projeto de Lei do Senado n9 
64, de 1990. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria constará da Ordem do Dia da 

Sessão subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Em votação o Requerimento, n9 143, de 
1990, lido no Expediente, pelo qual o nobre 
Senador João Lobo solicita sejam conside­
rados como de licença, para tratamento de 
saúde, os períodos de 16 a_27 de abril e de 
15 de maio a 30 de maio próximo passado. 
S. E.xt anexou os documentos reclama.,dos pe~ 
lo Regimento. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o requeri­

mento queiram permanece'! sentados. (Pau­
sa) 

Aprovado o requerimento, fica concebida 
a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro.) 
·-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná­
ria de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

-l­

PROJETO DE LEI DO DF, 
N• 31, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c; do Regimento Interno) 

Discussão, em turno ú-iiico,_do Projeto de 
Lei do DF n~ 31, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que auto­
riza o Poder Executivo a abrir créditos adicio­
nais até o limite de 15.878.422.000,00 (quinze 
bilhões, oitocentos e setenta e oito milhões, 
quatrocentos e vinte e dois mil cruzeiros) e 
dá outras providências (dependendo de pare­
cer). 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 199, DE 1989 

(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de Lei do Senado n"' 291, de 1989) 

Discussão, em turrio-úniCo, do Projeto de 
Lei do Senado n? 199, de 1989, de autoria 
do Senador Maurício Corrêa, que regulamen­
ta o§ 29 do art. 171 da Constituição Federal, 
dispondo sobre o tratamento preferencial à 
empresa brasileira de capital nacional e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9'167 e 167-A, de 1990, 
da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania -
1' pronunci{lmento: sobre o projeto (em face 
de apreciaÇão terminativa), favorável, nos 
tennos de substitutivo que oferece; 2~ pro­
nunciamento: sobre o substitutivo apresenta­
do de acordo com o art. 235, U c, do Regi­
mento Interno, favorável conforme sube­
menda integral que apresenta. 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 291, DE 1989 

(Tramitando em conjuriio conl o Projeto 
de Lei do Senado nP 199, .de 1989) 

Discussão, em turno iíiliCO; do -Projeto de 
Lei do Senado n~' 291, de 1989, de autoria 

do Senador !~amar Franco, que assegura pre­
ferência, nas aquisições de bens ou serviços 
pelo poder público, às empresas brasileiras 
de capital nacional, tendo 

PARECER, sob n" 167:A, de 1990, da Co-
niissão -

- de Constituição, Justiça e Cidadania, pe­
la prejudicialidade, 

~4-

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n9 21, de 1990, de iniciativa do 
Goveinador do Distrito Feçleral, que altera 
o Anexo I da Lei n~ 93, de 2 de abril de 
1990, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 143, 
de 1990, da Comissão 
- _dQ Distrito Federal. 

-.?c-
Discussão, em turno único, do -Projeto de 

Decreto Legislativo no 9, de 1990, de inicia­
iiva da COmissão Diretora, que ratifica, nos 
termos do art. 36 do Ato das Disposições 
CohstiltiCionafs-TranSit6riás, o Fundo Espe­
cial do Senado Federal, o Fundo do Centro 
Gráfico do Senado Federal e o Fundo de In­
formática e PrOcessamento de Dados do Se~ 
nado Federal. 

-6-

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do_ DF n~_30, de 1989, de 
iniciativa do Dõvernador do DistritO Federal, 
que_ autoriza o Governo do Distrito Federal 
a ã!ienar be-ns imóveis. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 35 
minu_ros.) 

RETIFICAÇÁO 

ATA DA 52• SESSÁO, REALIZADA EM 
14 DE MAIO DE 1990 

(Pílblfcãdil Do DCN - Seção ll- de 15~5-90) 

No Parecer nl' 132, de 1990, à página n~ 
1951, 3' co_luna, na sua ementa, 

Onde se lê: 

P ARECf:R N• 132, DE 1990 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei n9 
301!89, que "altera a redaçãó dos ·arts. 
43, 44, 47, 54, 77, 81, 83, 87, 93, e acres­
centa parágrafo ao art. 121 do Decre. 
to-Lei n~ 2.848. de 7 de dezembro de 1940, 
com--a redação dada pela t.ei n~ 7.209, 
_de 11 de julho de 1984 (Código Penal), 
os quais dispõem sobre formas restritas 
de liberdade e interdição de direitos no 
~onticí<(io. ·~ 

Leia-se: 

PARECER N• 132, DE 1990, 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei n' 
307/89, que "altera a redação dos arts. 
43, 44, 47, 54, 77, 81, 83, 87, 93, e acres­
centa parágrafo ao art. 121 do Decre­
to-Lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 
_com a redaç.áo dada pela Lei n' 7.209, 
de 11 de julbo de 1984 (Código Penal), 
os quais dispõem sobre formas restritivas 
de liberdade e interdição de direitos no 
homicídio. n 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n~ 23/90. 
Contratada: CCA - Companhia Comercial 
de Automóveis.. 
Contratante: Senado Federal 

Objeto: Fornecimento, durante o exercíciO 
de 1990, de peças e acessórios originais, fabri­
cados pela General Motors do Brasil Ltda., 
para veículos da marca ChevrOiet, de proprie­
dade do Senado FederaL 

Crédito pelo qual correrá a despesa: A 00d--­
ta do Programa de Trabalho n~ 
01.001.0001.202110002, Natureza da Despesa 
3490,309913. 

Empenho: Foi emitida aNO ta de Empenho 
n• 0025619, de 7-3-90, 

Valor _Contratual: Estimado em Cr$ 
300.000,00 (trezentos mil cruzeiros.) 

Vigência: 6-6:-go-a 31·12-90. 
Signatários: Pelo Senado Federal: José 

Passos Pórto; Pela Contratada: Waler Jesus 
Duarte Mourão. 

Amaury Gonçalvei Martins, Diretor da 
Subsecretaria de Administração de Material 
e Património. 


